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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 17a

(DÉCIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 15 DE MARÇO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, João de Deus, Maninha e César
Lacerda.

SECRETARIA: Deputados Jorge Cauhy, Paulo Tadeu e Nijed
Zakhour.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 4 minutos.

TÉRMINO: 18 horas.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alírio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)

Lúcia Carvalho (PT)
Maninha (PT)
Nijed Zakhour (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rajão (PMDB)
Renato Rainha (PL)
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Edimar Pireneus (PMDB)
João de Deus (PDT)
João Carlos (PMDB)
Jorge Cauhy (PMDB)
José Edmar (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Xavier (PSD)
• Gim (PMDB)

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1- LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atasdas 15ae
16a Sessões Ordinárias.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 135, de 2000, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha anexo de projeto de lei.
- Mensagem n° 140, de 2000, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei Complementar n° 930, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
-Projeto de Lei n° 1.924, de 2001, de autoria da Deputada
Anilcéia Machado.

- Projeto de Lei n° 1.925, de 2001, de autoria do Deputado Sílvio
Linhares.

-Projeto de Lei n° 1.926, de 2001, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.927, de 2001, de autoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 1.928, de 2001, de autoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 1.929, de 2001, de autoria do Deputado César
Lacerda.

-Projeto de Lei n° 1.930, de 2001, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

-Projeto de Lei n° 1.931, de 2001, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

-Projeto de Lei n° 1.932, de 2001, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

-Projeto de Lei n° 1.933, de 2001, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg.
- Projeto de Lei n° 1.934, de 2001, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

- Projeto de Lei n° 1.935, de 2001, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 497, de 2001, de autoria do
Deputado SílvioLinhares.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 498, de 2001, de autoria da
Deputada Maninha.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 499, de 2001, de autoria do
Deputado Renato Rainha.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 500, de 2001, de autoria do
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Deputado Renato Rainha.

- Moção n° 6.008, de 2001, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Requerimento n° 1.561,de 2001, do DeputadoAlírio Neto.
- Requerimento n° 1.562,de 2001,do Deputado João de Deus.
-Requerimento n° 1.563, de 2001, da Deputada Anilcéia
Machado.

- Requerimenton°1.564, de 2001, do Deputado Wilson Lima.
- Requerimento n° 1.565,de 2001,do Deputado Wilson Lima.
- Requerimento n° 1.566, de 2001,do Deputado Wilson Lima.
- Requerimento n°1.567, de 2001, do Deputado Rajão.
-Indicação n° 214, de 2001, de autoria da Deputada Anilcéia
Machado.

-Indicação n° 215, de 2001, de autoria da Deputada Anilcéia
Machado.

- Indicação n° 216, de 2001, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

MENSAGEM

N°i35 /GAG Brasília, 21 de fevereiro de 2001

Excelentíssimo SenhorPresidente,

.. Terho ' "O"™ de «caminhar aVossa Excelência oanexo de Projeto de Lei que
dispõe sobre acriação de cargos comissionados para compor aestrutura da Fundaçlo de Emino
ePesquisa cm Ciências da Saúde, instituída pela Lei n" 2.676, de 12 de janeiro de 2001,

A proposta decorre da necessidade de se reforçar a estrutura organizacional
daquela Fundação, uma vez que oscargos comissionados decorrentes da extinção do Centro de
Desenvolvimento de Recursos Humanos par. Saúde - CEDRHUS e destinados amesma, se
mostram absolutamente insuficientes par. o cumprimento de suas metas institucionais
inviabilizando acontinuidade e ampliaçlo das ações em curso, bem como aimplantação dé
novos cursos de graduação, em especial oCurao de Medicina, de pós-graduação eprograma, de
pesquisa na área de saúde.

Há uma forte tendência de crescimento da oferta de empregos na esfera dos
governos estadual e municipal, em face das prioridades estabelecidas pelo Ministério da Saúde
Entretanto, «transformações nas escolas médicas par. aformaçío de novos profissionais, com
perfil adequado para atuarem conforme os princípios estabelecidos para o Sistema Único dé
Saúde tem se mostrado incipientes. As necessidades de reformas curriculares e pedagógicas, em
face das avaliações recentes do currículo tradicional de ensino médico, tornaram-se prementes.

A criaçlo da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde impele a
Secretaria de Saúde ao avanço no sentido das mudanças estruturais do ensino médico visando
devolver i sociedade profissionais de saúde mais capacitados, humanizados, com preocupação
social e identificados comos preceitos do Sistema Únicode Saúde

A implantação inicial do Curso de Medicina possibilitará aumento na oferta de
vagas na área médica, reconhecidamente uma das mais disputadas. A Região Centro-Oeste
Ti" /"LT- Um "Úmer° b"n inferi0r de ""*" médicM- ° 1"e ^"B» odeslocamento deestudantes brasiltenses para outras regiões maispropicias.

Releva assinalar, ainda, oaumento da qualidade eeficiência dos serviços de saúde
prestado, pela rede, ao incentiva anecessidade de constante aprimoramento técnico-cientifico
dos profissionais de saúde, em face do desenvolvimento de atividades de pesquisa.

Dentre outros benefícios, a médio e longo prazos, os beneficios sao também
promissores destaca-se a oferta de profissionais com potencial p^a atender o modelo
«sistencial ásaúde que se busca implementar no País. com ênfase na atençío integral da saúde
do indivíduo e das coletividades.

Assim econsiderando arelevância de que se reveste amatéria, cujo propÒMto éo
LT" .* ""^ ' referid* fUnd^° ™m*"«o. de», forma, o seT pleno
deZTTL^T^ ' "T"' ",enÇÍ° "e VoM« B*****. —"«do que „P„„usdecorrente da medida será custeado com recurso, próprios do Governo do Distrito Federal.

a„ r . Aprovcil0 ' oP°mmi<f«ie pwa renovar aVossa Excelência e ao, ilustres Pares
dessa Casa Legislativa, protestos de apreço econsideração.

Atenciosamente,

r^-^jfiÍMtfflPrõOMINGOS RORIZ
Governador do DistritoFederal

Excelentíssimo Senhor

Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidente daCâmara legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF
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MENSAGEM

N° 140 /200I Brasília, 02 de manjo

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirifvme a Vossa Excelência e seus ilustres pares paracomunicar que, nos
termos do art. 74, § 1",da Lei Orgânicado Distrito Federal, vetei o parágrafoúnico do art. 29, o art. 102
e o inciso IV do artigo 120, todos do Projeto de Lei Complementar n" 755/2000, que "aprova o Plano
DiretorLocal da Região Administrativa de Samambaia - RA XTÍ, conforme disposto no art. 316 da I>ei
Orgânica do Distrito Federal", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Consoante pronunciamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação, o veto ao parágrafo únicodo art.29 se impõeantea inexistência de razfles para que
a definiçãoda quantidade de passagens de pedestresseja feita por meio de lei, vez que se tratade questão
eminentemente técnica.

Emrelaçfto ao art. 102, cumpre observar quea área em questão insere-se
dentro dadenominada Faixa Central de Integração, cujas diretrizes de usoe ocupação estabelecidas pelo
Poder Executivo e incorporadas àversão inicial doPDL indicam sua utilização noâmbito do Programa
Habitacional do Distrito Federal. Desse modo, o vetoaoreferido dispositivo se augura necessário.

Finalmente, noquepertine aoinciso IV do art.120da proposição, impoe-se
o vetoante à circunstancia de que a pretendida autorização de uso previsto no dispositivo retrocitado
contraria trontalmente o interesse público manifestado pela população local, havendo de se utilizar os
mesmos princípios elencados no§2* doart. 51 daLeiOrgância doDistrito Federal.

Ante às razoes acima, comunico veto parcial, nos moldes mencionados,
pugnando porsua manutenção poressa egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e seusilustres pares meus
protestosde respeitoe consideração.

J2.
DIM DOMINGOS RORIZ,

Governador do Distrito Fedei

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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Chefe do Núcleo de Apoio Didático 01 DFG-10

Gerente de Cursos 01 DFG-12
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Chefe do Núcleo de Cursos com Currículos Especiais 01 DFG-10

Assistente 01 DFA-10

Gerente de Desenvolvimento de Pmjclos 01 DFG-12

Chefe do Núcleo do Pólo de Capacitação 01 DFG-10

Chefe do Núcleo de Treinamento, Aperfeiçoamento c Extensão 01 DFG-10

Chefe do Núcleo de Apoio Pedagógico 01 DFG-10

Gerente de Estágios e Convênios 01 DFG-12
Chefe do Núcleo de Acompanhamento de Estágios 01 DFG-10

Chefe do Núcleo de Elaboração c Execução de Convênios 01 DFG-10

Coordenador de Apoio Operacional 01 DFG-13
Assistente 01 DFA-10

Secretario Administrativo 01 DFA-04

Gerente de Informática 01 DFG-11

Chefe do Núcleo de Administração de Redes 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Suporte ao Usuário 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Tecnologia Audiovisual 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Laboratório Audiovisual 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Empréstimo e Manutenção de Equipamentos 01 DFG-08

Gerente de Pessoal 01 DFG-II
Chefe do Núcleo de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho 01 DFG-OS

Chefe do Núcleo de Cadastro Funciona] e Financeiro 01 DFG-08

Gerente de Material e Contabilidade 01 DFG-11

Chefe do Núcleo de Contabilidade e Tesouraria 01 DFG-08
Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio 01 DFG-08

Gerente de Atividades Gerais 01 DFG-11

Chefe do Núcleo de Vigilância e Portaria 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Manutenção e Transportes 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Conservação, Limpeza e Jardinagcm 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Protocolo e Documentação Administrativa 01 DFG-08

Chefe do Núcleo de Serviços de Restaurante e Copa 01 DFG-08

TOTAL Kl

DENOMINAÇÃO QTE. SÍMBOLO
Coordenador do Curso de Medicina 01 CNE-Ofi

Assistente 01 DFA-11

Secretário Administrativo 01 DFA-04

Secretário da Secretaria do Cunio de Medicina 01 DFG-10

Gerente de Educação Medica 01 DFG-12

Chcte do Núcleo de Treinamento em Habilidades e Atitudes 01 DFG-10
Chefe do Núcleo de InteraçãoEiuino-Servicos-Comuntdade 01 DFG-10
Chefe do Núcleo de Grupos Tutonais 01 DFG-10
Gerente de Desenvolvimento Docente e Discente 01 DFG-12
Chefe do Núcleo de Formaçãoe AperfeiçoamentoDocente 01 DFG-10
Chefe do Núcleo de Orientaçãoao Discente 01 DFG-10
Gerentede Avaliação 01 DFG-12
Chefe de Gabinete 01 DFO-14
Assistente 01 DFA-11
Secretário Executivo 02 DFA-06
Chefe da Asscssona Jurídica 01 DFA-12
Assistente 02 DFA-11
Secretário Administrativo 01 DFA-04
Chefeda Asscssonade Comunicação 01 DFA-12
Assistente 02 DFA-11
Secretário Administrativo 01 DFA-04
Chefeda Asscssonade Projetos Especiais 01 DFA-12
Assistente 02 DFA-11
Secretário Administrativo 01 DFA-04
Secretário da Sccrctana de Assuntos Acadêmicos 01 DFG-10
Assistente 02 DFA-08
Assistente 01 DFA-10
Secretário da Secretaria de Cursosde Pós-Graduaçáo 01 DFG-10
Gerente de Residência Medica e de Cursos de Especialização 01 DFG-12
Chefe do Núcleo de Residência Medica 01 DFG-10
Chefedo Núcleo deCursos de Especialização 01 DFG-10
Gerente de Cursos de Mestrado c Doutorado 01 DFG-12
Assistente 01 DFA-10
Gerente de Pesquisa 01 DFG-12
Chefedo Núcleode Desenvolvimentoe Controle de Projetos de Pesquisa 01 DFG-10
Chefe do Núcleo de Biocstatistica 01 DFG-10
Chefe do Núcleo de Editoração Cientifica 01 DFG-10
Gerente de Documentação e Biblioteca 01 DFG-12
Chefe do Núcleo de Atendimento ao Usuário 01 DFG-10
Chefedo Núcleode Desenvolvimento de Coleções 01 DFG-10
Chefedo Núcleode Integração de Bibliotecas Setoriais 01 DFG-10

PROJETO DE LEI N"

Dispõe sobrea enação de cargos comissionados para compora
estrutura organizacional da Fundação de Ensino e Pesquisa em
Ciênciasda Saúde- FEPECS, e dáoutrasprovidências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I" Ficam criados os cargos comissionados, constantes do Anexodesta Lei, para compor a estrutura
organizacional daFundação de Ensino e Pesquisa emCiências daSaúde - FEPECS, dequetrata a Lein"
2.676, de 12 de janeiro de 2001.

Parágrafo único. Os cargos ora criados por força desta Lei, serão preenchidos sob a égide da
Consolidação das Leisdo Trabalho, em consonância comas disposições do art T da Leinn2676 de
2001.

Art. T As despesas decorrentes da aplicação desta Leicorrerão á conta dasdotações orçamentárias do
Distrito Federal.

Art. 4"EstaLeientraem vigornadatade suapublicação.

Art.5"Revogam-se asdisposições emcontrário. /

PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N° "• •*•«§!

( Do Deputado Wasny de Roure)

Autoriza alteração 4c parcelamento urbano

com desafetação de área pública de uso comum

do povo que menciona para a criação de

unidade Imobiliária declinada a Centro

Comunitário na Região Administrativa de

CeUândfca, RA IX.

Art Ia Fica autorizada a alteração de parcelamento urbanocom desafetação de área

pública de uso comum do povo - da área localizada entre os lotes B e D da QNN 16,

Ceilândia, RA IX - para acriaçfio deunidade imobiliária destinada aCentro Comunitário.

Art 2' As dimensões e característicasda unidade imobiliária a ser criada serio objeto

de estudos técni'- íficos, coordenados pelos orgíos de planejamento urbano do

Governo <S< ^eral,em comum acordocom a comunidadelocal.

Art 3* A desafetação de que trata o art. Ia fica condicionada aos resultados de

audiência pública com a população interessada, nos termos do que trata o art.51, da Lei

Orgânica do Distrito Federal.
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Art 4*- Esta leientre emvigor nadata de suapublicação.

Art 5*- Revogam - se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Ceilfindiaé a cidade mais populosa do Distrito Federal, tendo por conseqüência, um

conjuntode problemas sociaisdecorrentes,sobretudo, da carência de atividadesocupacionais

paraajuventude.

A QNN 16 é um áreade convergênciade quadrascircunvizinhastais como: QNN 18,

20,22,24 e 26 onde a principalcaracterística è a ausênciade áreasinstitucionais destinadas a

entidades sociais que desenvolvem trabalhos voltados para a formação da juventude. O

problema foi agravado com o fechamento da creche da LBA.

Entre as entidades credenciadas a desenvolverem atividades sociais no setor e que

encontram-se impedidas de fazê-lo - devido a ausência de áreas apropriadas - está a Igreja

Batista Io de Maio. Essa entidadedispõe, inclusive, de recursos próprios para implementar

projetos de prevenção ao uso de drogas, projetos esportivos, educacionais e outros de grande

impacto na diminuição dos índices de criminalidade e exclusão social.

Por isso, é desnecessário afirmar a imperiosa demanda de um centro comunitário no

local, capaz de permitira realizaçãode parceriasentre o estado e entidades da sociedade civU,

para que juntos desenvolvam projetos mitigadores da criminalidade e exclusão social que,

infelizmente, afetam a Ceilfindia e o Distrito Federal.

Nesse sentido, contamos com os votos de nossos nobres pares para a aprovação da

presente iniciativa.

Sala das Sessões, de março de 2001.

Deputado

PROJETO DE LEI N.°

sn/ d >Roure

rt 1IÍ4/IM1

(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Dispõe sobre a exposição de material
pornográfico no interior das locadoras
de fitas de videocassete.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica proibido a exposição de material pornográfico- fitas,
capas de fitas, cartazes e acessórios- nos estabelecimentos que comercializam
e alugam estes materiais.

Art. 2° Os proprietários de locadoras de filas de videocassete deverão
criar espaço em local reservado para o acondicionamento e exposição dos
materiais com conteúdo pornográfico.

Parágrafo único. Esse espaço deverá situar-se em local reservado no
interior do estabelecimento, devendo ser devidamente identificado de forma
que o seu acesso seja proibido para menores de 18 (dezoito) anos.

Art. 3° Cada estabelecimento criará seu próprio lay out, bem como o
sistema de controle de acesso ao compartimento.

Art. 4° O Poder Executivo, por intermédio das Administrações
Regionais, ficará responsável pela fiscalização, autuação e aplicação de
multas aos proprietários desse tipo de estabelecimentos que não se ajustarem
às normas no prazo disposto nesta Lei.

I Art. 5° O prazo para a devida adequação a esta Lei será de 60
I (sessenta) dias a partir de suavigência.

| Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo resguardar às crianças e
adolescentes, menores de 18 (dezoito) anos, do contato visual com material de

conteúdo pornográfico ( fitas, capas de fitas, cartazes e acessórios) dispostos
nas locadoras de fitas de vídeos sem qualquer critérios e expostos de forma a
permitir o acesso fácil à visualização dos seus clientes, incluindo-se os
menores de idade.

Invariavelmente, as locadoras de fitas de vídeo dispõem nos
expositores as capas das fitas, que trazem fotos de conteúdo pornográfico,
sem o devido cuidado quanto a sua exposição nos estabelecimentos, no
sentido de preservar sua visitação por parte de menores de idade, estando
dispostas em prateleiras ou expositores, de forma que sua visualização é
bastante facilitada a todos que entram norecinto, clientes ounão.

Vale ressaltar que as imposições recepcionadai por esta Lei estarão
indo ao encontro dos dispositivos consubstanciados na Lei n° 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Pelo exposto, contamos com oapoio de nossos pares para aaprovação
desta proposição.

'- rias Sessões,

Dep. ANILCÉLU^ACHADO
PartidoSocial Democrático Brasileiro

PSDB

„„ _ ______ _^ _«. PI 1«S /IMl
PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. Deputado Silvio Linhares)

Dispõe sobre a prestação de
serviço voluntário no âmbito do
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica instituída a prestação de serviço voluntário no
âmbito do Distrito Federal, a ser implementada na forma da Lei n"
9.608, de 28 de fevereiro de 1998.

Art. 2° A disponibilização do serviço de que trata esta Lei se
fará por meio da divulgação, pelos órgãos e instituições públicas e
privadas, das entidades que tenham objetivos cívicos, culturais,
educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social e
necessitem do apoio voluntário para o desenvolvimento de suas
atividades.

Art. 3° O serviço voluntário será incentivado por meio de
campanhas educativas e divulgado nos meios de comunicação,
inclusive pela redemundial de computadores - INTERNET.

Parágrafo único. Na divulgação do serviçode que trata o caput,
as entidades informarão:

I - o nome e o endereço da instituição onde há vagas para
prestadores de serviço voluntário;

II - os requisitos exigidospara a prestação do serviçovoluntário;

III - o período e o tipo de serviço a ser desenvolvido pelo
voluntário.

Art. 4o A implementação pela iniciativa privada do disposto
nesta Leiindepende da regulamentação prevista emseu art. 5°.

Art. 5o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
trinta dias.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

De acordo com a Kantz e Associados in Projetos bem
Eficientes, apenas 7% dos jovens brasileiros são voluntários. Em
outros países, esse índice é bem maior. Nos Estados Unidos, por
exemplo, é de 62% dos jovens. Entretanto, a mesma pesquisa revela
que 54% dos jovens brasileiros desejam desenvolver algum tipo de
trabalho voluntário. Estima-se que sejam 14 milhões de jovens e 10
milhões de adultos interessados em ajudar, mas não sabem como fazê-
lo.

No paradigma do estado democrático de direito,
consagrado na Constituição da República, o Setor Público foi
separado do Estatal. Assim, existem hoje, o setor privado, o estatal e o
público. Neste, a participação da sociedade civil exerce relevante
papel, sendo de grande importância na busca do bem estar social.

No ordenamento jurídico vigente, o serviço voluntário foi
regulamentado por meio da Lei Federal n° 9.608, de 18.02.98.
Verifica-se, entretanto, ser necessário uma divulgação mais efetiva da
matéria nos meios de comunicação, de forma que a população possa
tomar conhecimento de onde, como e quem está necessitando dos
serviços voluntários.

A proposição que apresentamos busca incentivar a
prestação do serviço voluntário e aproximar o prestador da entidade
que necessita de seus préstimos.

Por essas razões, aguardo de meus nobres a aprovação
deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de

LEG. FEDERAL

Silvio/iiityiaretf
Deputá,dp Distrital

— 566-

Artigo 21

Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda a eleserão regiaifâdfx
de Aviação Civil Internacional.

Artigo 22

Entrada em Vigor V / ^^——--^6.
^< cr , \ **.

Eate Acordo entrará em vigor em data a aer determinaaafeQofjtroca djesf^otas
diplomáticas, que indiquem que todos os procedimentos internos necesTSrios foram
concluídos por ambas as Partes Contratantes.

Em testemunho da que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus
respectivos Governos, assinam o presente Acordo.

Feito em Pequim, em 11 de julho de 1994, em dois exemplareB originais, nos
idiomas português, chinês e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. No
caso de surgir diferença de interpretação, prevalecerá o texto em inglês.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil —Lélio Viana Lobo, Minis
tro de Estado do Aeronáutica.

Pelo Governo dn República Popular do China —Chen Gunng Yi, Diretor-Ge-
ral da Administração da Aviação Civil da China.

Anexo

) Quadro de Rutas

I —Rotas a serem operadas peta(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) do Brasil:
Pontos no Brasil —dois pontos intermediários —dois pontos na China.

II - Rotas a serem operadas pela(s)empresais) aérea(a)designada(s)da China:
Pontos na China —dois pontos intermediários —dois pontos no Brasil.

Notas

1 - Os pontos a serem servidos nas rotas acima especificadas Berão determi
nados conjuntamente pelas autoridades aeronáuticas das duas Partes Contratantes.

2 - Ais) empresa(s) aérea(s)designada(s)de qualquer ParteContratante po-
derá(ào) omitir,em um ou em todos osvôos, qualquer ponto na rota especificada,
desde que os serviços acordados comecem e terminem no território da Parte Con
tratante que designar a(s) empresa(s) aérea(s).

de 2001.

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1998

Declara de interesse social, para Fins de reforma agrária, o imóvel rural de
nominado "Engenho Canzanza", situado nu Município de Moreno, Estado de Per
nambuco, e dá outras providências.

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1998

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural de-
nojninado "Engenho Jardim", situado no Município de Moreno, Estado de Pernair. -
buco, e dá outras providências.

LEI N. 9.608 - DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre o serviço voluntário
e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1' Considera-se serviço voluntário, para finsdesta Lei, a atividadenío

remunerada, prestada porpeasoa física á entidade pública de qualquernatureza,
ou à instituição privada de fins nio lucrativos,que tenha objetivoa cívicos, cultu
rais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutua-
lidade.

Parágrafo único. Oserviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem
obrigação de natureza trabalhista, providenciaria ou afim.

Art. 2* O serviço voluntário seráexercido mediantea celebração de termo
de adesão entre aentidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário,
dele devendo constar o objetoe as condições de aeu exercício.

Art. 3' Oprestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despe
sas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressa
mente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 4' Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5- Revogam-se as disposições em contrário.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1998

•° jC'°í? de inUresse 8°cU1. P"" fins de reforma agrária, o imóvel rural de
nominado Fazenda Campo Novo", conhecido por "Fazenda Campo Novo II" situa
do no Município de Jequitinhonha, Estado de Minas Gerais, e dá outras providências

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1998

Declara deinteresse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural de
nominado Sol Brilhante A- Gl. B.Grande I - L-39 C", situado no Município de
Imperatriz, Estado do Maranhão, e dá outras providências.

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1998

Declara de in: i..sse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural de
nominado Fazer, grasso - Lote 230-B - Gleba Barra Grande 1". situado no
Município de In, , Estado do Maranhão, e dá outras providências.

PROJETO DE IEI N» ""
(Do Deputado WASNY DEROURE)

Dispõe sobre os estacionamen
tos abertos, a lorma de sua ex
ploração no Distrito Federal e o
sistema rotativo.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.1• - Para os efeitos desta lei considera-se estacionamento aberto aquele

demarcodo em via pública,com acesso diretoàs vagas, sem controlede entrada
e saída,sempossibilidade de limitação do acesso e do trânsito de pessoas e coisas
na área demarcada.

,rt. 7° - Nos estacionamentos abertos cinqüenta por cento das vagas fixa
das pelo poder público, denominadas - "VAGAS SEGURAS" - serão destinadas a
exploração porguardadores autônomos de veículos, devidamente cadastrados
pelo GDF, que estarão ostensivamenteidentificados por uniforme e crachá.

Ari. 3° - Os guardadores estarão inseridos nos programas e projetos de esta
cionamento de veículos a serem presididos pelo Poder Executivo, podendo es

tabelecer parcerias para esse fim.

Art.4" - O usuário do estacionamento receberá do guardador cadastrado,
mediante prévio pagamento do valor impressona face, preenchido à caneta
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com o placa, aata e hora de entrada, um tlquete de estacionamento que de
verá pô-lo à vista no Interiordo seu veículo.

Parágrafo Único - Uma vezadquirido o tlquetede estacionamento o usuário por
tará o direito de estacionar durante todo aquele dia, o mesmo veículo, em
qualqueroutravaga similar no Distrito Federal, semnenhum outropagamento.

Art.5*- Nos estacionamentos abertos poderá ser adotado sistema rotativo,
de modo a estimular o estacionamento rápido, com o controle do tempo do
veículo na vaga, admitida uma permanência máximade A(quatro horas), po
dendo ser complementado, nos casos específicos, por operador, em período
único, por preço fixo. para atender a ventos sociais,culturais, esportivos. Interesse
da comunidade ou, ainda, o ordenamento do trânsito urbano.

Art. 6"- Os tlquetes de estacionamento serão emitidos exclusivamente pelo
GDF, que os repassará aos guardadores autônomos pelo custo correspondente
à metade do valor de face. /~\

Art. 7° - O morador tem direito, mediante a fixação de comprovante de re

sidência, a estacionar na sua quadra.

Ari. 8° - Nos estacionamentos abertos não se aplica a responsabilidade obje

tiva por danos eventualmente causados aos veículos durante o período de es
tacionamento, Inserindo-se o dever de guarda e segurança dos veículos, no sis
tema de segurança pública institucional, propiciado á população e ao patrimô
nio, nas vias e logradouros públicos abertos à circulação e ao uso comum do

povo.

Art. 8" - Esta Leiserá regulamentada pelo Poder Executivo em sessenta dias.

Art. 9*- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os estacionamentos públicos de veículos no Distrito Federal experimen
tam um verdadeiro caos no que diz respeito a sua organização e administração.
O poder público tem se mantido omisso na sua regulamentação. Por isso a ci
dade foi praticamente capturada pelos "guardadores" de carros que distribuí
ram entre si a exploração desordenada desses espaços públicos, causando, no
mais das vezes, constrangimentos ás pessoas, aumentando o risco do cidadão-
contrlbulnte, que multo têm se queixado da ausência do Estado.

Assim o projeto harmoniza-se com essa expectativa do contribuinte.
Tem também. Inegavelmente, a pretensão de declarar a presença do Estado
em espaços que tem se esquivado de ordenar. Para tanto a proposta se apre
senta para trazer uma solução de natureza social, ao mesmo tempo em que cria
uma fonte de renda para o DistritoFederal, além de virao encontro dos anseios
dos usuários dos estacionamentos públicos da Capital Federal.

Sob o ponto de vista da constitucionalidode a proposta deve lograr
total aprovação, uma vez que procura disciplinarassunto de natureza local.

A regulamentação da Lei deverá provir do seu executor que será o
Poder Executivo

Portanto, por considerar uma questão de justiça social e democrática,
conto com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, de março de 2001.

Ç^tW ""
Deputado Y DE ROURE

l*juoi KlIO FEDERAL ri 1f77/7|tl

O PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF)

ç-^SVii
Institui o "Proconzinho" para valorizar i

anca como cidadão e consumidor

O PRESIDENTEDACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art.l*. Fica instituído no sistema de proteção e defesa do
consumidor do Distrito Federalo programa"Proconzinho".

Parágrafo único - O "Proconzinho" consiste num programa de
educação e conscientização da criança enquanto consumidor.

Art.2". Esta lei se aplica nos casos em que a criança ou o
adolescente constate que o produto ou o serviço adquirido não condiz com o
anunciado.

Parágrafo único - Trata-se de produto ou serviço da mesma
marca, embalagem e características .

Art. 3°. A administração do "Proconzinho" caberá à Subsecretária
de Defesa do Consumidor - Procon.

Art. 4°- O não-cumprimento do disposto no parágrafo único do
Art. 2°desta Leisujeitao infratora sançõescominadas no Código de Defesa
do Consumidor.

Art 5o- O PoderExecutivo regulamentará a presenteLei no prazo
de 90 (noventa)dias.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O propósito deste projeto de lei é orientar a criança e o
adolescente sobre seus direitos e deveres, enquanto consumidor e cidadão.
Evidentemente que o PL traz no seu bojo a possibilidade de qualquer criança
manifestar-se em defesa dos seus interessses, ao ser colocado na condição de
consumidor. Na aquisiçãode um brinquedo, na comprade um sanduícheou no
consumo de um sorvete a criança e o adolescente adquire, com este PL , o
direito de reclamar diretamente aos órgãos de defesa do consumidor, caso o
produtoou o serviço que lhe é fornecido não condiga com o anunciado.

Outro exemplo disso são os serviços de colônia de férias, em
que os pais não estão presentesnos acampamentos para conferir se os serviços
anunciados estão sendo oferecidos adequadamente aos seus filhos.
Considerando-se ludibriada , a criança poderá tem a opção de reclamarcom
seus pais ou diretamente no "Proconzinho" contra a empresa ou o grupo
responsável pelo programa.

Os direitos do consumidor são personalíssimos e se
confundem com os direitos e deveres do cidadão. Para que alguém tenha
direito, tudo indica que ele também tem deveres. Assim, este PLtende para o
fortalecimento da consciência e da percepção da criança e do adolescente sobre
o comportamento vendedorese consumidores em relaçãoàquilo que vende ou
compra.

O "Proconzinho" tem, portanto, a intenção de conscientizar
crianças e adolescentes sobre responsabilidades individuais, que começam no
registro do indivíduo, logoapóso nascimento, à suacondição de consumidor e
cidadão. Para ilustrar, na Inglaterra, o princípio é o de que os cidadãos
conhecem seus direitos e deveres na sociedade inglesa desde o dia do seu
registrode nascimento. Por isso,eles têmumaConstituição não escrita.

Peço, portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares
para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 13 djlmarço de 2001.

wilsonIlima
Deputado Distrito! - PSD/DF

PROJETO DELEI N° " ""/lH!'
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF)

Permite a presença do pai na sala de
parto dos hospitais da rede pública do Distrito
Federal.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.l0. Fica permitida a presença do pai na sala de parto dos
hospitaisda rede públicado Distrito Federal.

Art.2o. A presença do pai na sala de parto será cercada de
precauções profiláticas.

ArtJ°- Aopai nãoserá permitido interferir no trabalho de parto.

Art. 4* - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei noprazo
de 90 (noventa)dias.
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Art 5*- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o- Revogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Aumentao númerode homens dispostos a ficar ao lado das esposas
na consulta pré-natal ,e a até participar com elas do momento do parto, e cresce
o número de hospitaisnos quais essa prática está se tornando comum. Segundo
a revista Isto É , responsável poruma reportagem detalhada sobre o assunto, os
resultados favoráveis surpreendem até mesmo os médicos.

As mulheres sentem-se mais seguras para enfrentar o trabalho de
parto normal e o homem mais envolvido emocionalmente com a esposa e o
recém-nascido. Na maioria das vezes, as mulheres dispensam uma série de
cuidados que, nas atuais condições, seriam recomendados, para evitar qualquer
manifestação de insegurança que possa resultar em problemas para a operação.

Já foram registrados casos de mulheres que, apoiadas pelo marido, optaram no
últimomomento por dispensara cesariana.

Apesar de regras diferenciadas, a maioria das maternidades
particulares já aceitam a presença do pai na sala de parto. No Hospital
Maternidade de São Luiz, em São Paulo, há necessidade de autorização do
obstetra. Em outras clínicas paulistas cobram-se taxas, já que a autorização
implica em algumas pequenas despesas. Partos pelo Sistema Único de Saúde
não permitem a presença de estranhos ao trabalho . Em Sapopemba (SP)
criaram-se alojamentos especiaispara que o pai permaneçano hospital, após o
parto, em companhia da mãe.

Certo é que um grande número de clínicas, hospitais e
maternidades vem transformando a presençado pai nas salas de parto numa
prática cada vez mais comum. E, até o momento, em nenhum caso foi
registrado qualquer problema. Ao contrário, por iniciava do médico, paisjá
chegarama ajudar no trabalhode parto. Nãopodem,contudo, interferir, mesmo
sendo médicos.

Com este Projetode Lei deseja-seestender a prática tambémpara
o sistema de saúdedo Distrito Federal. Entendemos que isso pode resultar em
famílias maissolidárias e partosmaisseguros.

Peço, portanto, _o_apoio dos nobres colegas parlamentares para a
sua aprovação.

Sajá das Sessões, 6de fevereiro de 200í

WILSON LIMA

Deputado Distrital - PSD/DF

dodistri n rtnmn

PROJETODELEIN' DE 2.001
(Do Senhor Deputado César Lacerda - PTB)

Dispõe sobre a amluio da receitai de
medicamentos pelos médicos que atuam
no âmbito do Distrito Federal • dá outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o Ficam os médicos que aluam noâmbito do Distrito Federal obrigados a
emitirem receitas de medicamentos emletra de forma oupor meio de equipamentos mecânicos
ou eletrônicos.

Parágrafo único - Entende-se por equipamentos mecânicos ou eletrônicos
á;.. . de datilografia oucomputadores.

Art. 2" Onâo cumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao infrator multa de
duzentos reais a mil reais, reajustada anualmente pelo IGP-M.

Art. 3o Esta Lei entra emvigor nadatade sua publicação.

Art. 4"Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Ésabido que acaligrafia da maioria dos médicos é sofrível, ou seja, é de difícil
compreensão, chegando comprometer o aviamento das receitas emitidas por esses
profissionais.

Multo já se falou em coibir esse problema, no entanto, nenhuma medida
concreta foi adotada até o momento, deixando os pacientes a mercê da sorte e cabendo aos
balconistas das farmácias a função de decifrar os 'garranchos' feitos pelos médicos, o que nem
sempre é feito da maneira correta.

Devemos então estabelecer que as receitas de medicamentos sejam emitidas
claramente em letra de forma oupor meio de máquinas de datilografia oucomputadores, o que
evitará equívocos e resguardará a saúdeda comunidade.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação deste
Projeto de Lei.

Sal das Sessões, em de 2.001

DEPUTADO

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA-PL)

Dispõe sobre a criação do SISCAN - Sistema Distrital de
Registro de Câncer no Distrito Federal.

Art. 1" - Fica instituído o Sistema Distrital de Registro de Câncer - SISCAN.

An. 2" - O SISCAN tem por finalidade a coleta e ordenamento permanente de dados de casos
de tumores malignos, detectados em cidadãos residentes no Distrito Federal.

Art. 3" - Sâo objetivos do SISCAN:

I - identificar todos os novos casos de tumores malignos identificados nos habitantes do
Distrito Federal;

II - identificaros grupos populacionaisde risco paratumores malignos;

III - mantercadastroque evidencie a cada anoos casos novos de tumores malignos
diagnosticadosem habitantesdo Distrito Federal, por local anatômico de ocorrência, sexo,
faixa etária e ocupação profissional do cidadão;

IV • avaliare acompanhar a mortalidade portumoresmalignos;

V - participar deestudosepidemiológicos relativos àocorrência de tumoresmalignos;

VI - planejar e auxiliarna realização de programas de controlee prevençãodos tumores
malignos mais prevalentes;

VII - fornecersubsídios aos serviços que realizem o tratamento, a recuperaçãoe o
acompanhamento de pacientescom tumores malignos;

^VIII •auxiliar na formação ena capacitação dos trabalhadores da saúde.

^Xrt. 4"- Éobrigatória anotificação aoSISCANde todo e qualquer caso confirmado de tumor
• maligno em habitantesdo Distrito Federal.

Parágrafoúnico - O Distrito Federal adotárá-asprovidências necessárias junto aos serviços
• privados, associados ounão aoSistema Único de^Saúde - SUS,para viabilizar a notificação
' tratadano "caput"deste artigo. x

Art. 5* - O acesso aos dados do SISCAN é público, garantidas as justificativas técnicas e
respeitados os preceitos éticos e morais.

Parágrafo único - Émantido o sigilo referente aos dados identificadores doscidadãos
portadores de tumores.

Art.6o- O SISCAN será divulgado através dosmeiosdecomunicação de ampla difusão e
circulação no território do Distrito Federal.

Art.T - As despesas decorrentes daexecução desta Leicorrerão por conta das dotações
orçamentárias próprias do Distrito Federal.

Art.8° - O Poder Executivo regulamentará estaLei no prazo de 60(sessenta) dias a contar de
sua publicação.

Art. 9° - Estalei entraem vigor na datade sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O conhecimentoepidemiológicoé fundamental para a organização das açõesde Saúde
Coletiva. Conhecer as doenças e entender como elas ocorrem na sociedade são requisitos
básicos para a organização de atividadesde controle e prevenção.
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Os tumores malignos são uma das principais causas da morbidade e mortalidade no
DistritoFederal. Ao propora criaçãodo SISCAN- SistemaDistritalde Registrode Câncer,
com base populacional no Distrito Federal - pretendemos ampliar o grau de conhecimento
sobre essas doenças.

Ao tornar obrigatória a notificação de todo e qualquer caso confirmado de tumor
maligno no território do Distrito Federa], a partir da informação dos médicos envolvidos com
ações diagnosticas, possibilita-se a criação de um sistema público, permanente, e que
permitirá o acompanhamentocom base anual de todos novos casos de neoplasias.

O Sistema poderá fornecer informações sobre os principais locais anatômicos de
ocorrência, assim como dados sobre a faixa etária, sexo e ocupação profissional dos cidadãos
que apresentarem casos novos de tumores malignos. O SISCAN poderá contribuir para a
identificaçãodos grupos populacionaiscom risco para neoplasias,o que permitiráque o Poder
Executivo,atravésda Secretariade Saúde,organize ações de controlee prevenção.

Outra finalidade do Sistema é propiciar condições para a realização de estudos e
pesquisas, que poderão ser desenvolvidas através do acesso às informações do SISCAN.
Assegura-se também no presente Projeto de Lei, o sigilo dos dados de cidadãos portadores de
neoplasias, emrespeito aosprincípios de Bio-Ética.

Cumpre esclarecer que outras cidades brasileiras já dispõem de Sistemas similares.
Um exemplo é o município de Santos, em São Paulo que criou o Registro de Câncer com base
populacional. No Rio Grande do Sul foi apresentado projeto pelo dep. Giovani Cherini.

v ,.

A criação do SISCAN insere-se em um conjunto de iniciativas que visam a difusão de
informações à população, no sentido da criação e desenvolvimento de uma consciência
sanitária. A aprovação por esta Câmara Legislativa propiciará um melhor conhecimento
técnico-cientffico sobre esse grave problema de Saúde Pública, em prol de uma Brasília mais
saudável.

Por fim, cabe frisar que esta proposição encontra amparo na Constituição Federal, em
seu Art. 196, que dispõe: **a saúde i direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação".

A Lei Orgânica do Distrito Federal, por sua vez,
constitucional.

recepcionou referida norma

Ante o exposto, espero contar com o apoio dos meus nobres pares na aprovação deste
Projeto de Lei, em face da sua importância para a saúde dapopulação do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em 14 de mar<

ÇX-^C?
RENATO RAINHA

Deputado Distrital

PROJETO DE LEI M" *"
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA- r-i_,

PROÍBE FUMAR NAS DEPENOêNOAS DE CRECHES, ESCOLAS
PUBUCAS E PARTICULARES DE PRIMEIRO, SEGUNDO E
TERCEIRO GRAUS DE ENSINO E ESTABELECIMENTOS
CONGÊNERES.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° • Fica proibido fumar no interior de todas as creches, escolas públicase privadas de
primeiro, segundo e terceiro graus de ensino e em estabelecimentos congêneres, inclusive os que
ministrem cursos diversos.

Darágrafo Único - Atransgressão aesteartigo sujeitará o infrator aopagamento demulta no
^ fcem) Lrtirs.

noder Executivo regulamentará a presente Leino prazo máximo de sessenta dias,
coníac. ^çáo.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o• Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Está provado cientificamente que fumar ó um ato que prejudica a saúde do fumante e das
pessoas que estão ao seu redor.Isto posto e considerandoque á indiscutívela responsabilidade não
só dos Poderes Constituídos, mas também da sociedade como um todo, no combate aos males
provocadospelo tabaco,em especial as criançase adolescentes - as mais frágeis vitimas seduzidas
pelos exemplos de adultos e principalmente pela propaganda enganosa veiculada pela indústria do
fumo. Os fumantes estáo aprisionados pelo vicio, caracterizado pela dependência química, cujo
componente detonadoré a nicotina,causada pelo consumo de cigarros.

Desse modo, Impõe-se a criação urgente de mecanismos destinados à proteção, com
absoluta prioridade, às crianças e adolescentes, mantendo-os afastados de ambientes cujos
exemplos, notadamente de professores e educadores de uma forma em geral, possam estimulara
prática presente ou futura de atividade Indiscutivelmente nocivas à vida e a saúde, como ô o caso do
tabagismo.

--f
Ante o exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres

imposição.

Sala das Sessões, em 14 de mai

pares na aprovação desta

n mi/iMi
PROJETO DE LEI N°
(DoSr. Deputado RENATO RAINHA-PL)

Proíbe ê utilização d* alimentosaenetlcunentemodltlcedoenê
merenda escolar de escolte públlcâe do Distrito Federei e dá
outrae provldinclae.

Art. 1« - Fica proibida a utilização dealimentos geneticamente modificados nacomposição da
merenda escolar fornecida aosalunos dos estabelecimentos deensino público doDistrito Federal.

Art. 2"-OPoder Executivo regulamentará estaLei. noque couber, noprazo de sessenta diascontadoa dadata de suapublicação. vw. .nsenia uias.

Art. 3o- Esta leientra emvigor nadata de sua publicação.

Art.4o- Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

.„,„„. N° lüUS '!"el,° ° con*umo de alimentos modificados geneticamente (transgênicos) vem
sofrendo restrições Isto porque ainda nâo há acomprovação de que estes produtos nào apresentam
nscos futuros a saúde humana.

Por Isso. entendemos necessário que osalunos da rede pública deensino doDistrito Federal
se|am protegidos quanto a utilização de produtos transgênicos na merenda escolar que lhes á
olereclda. pelo menos atéqueheja uma decisão «nal sobre a possibilidade de utilizar estesprodutos
*ra consumo humano sem riscos pera a saúde.

Neste sentido, colocamos o presente Proieto de Lei à apreciação dos nobres pares com o
Intuito de garantir aos alunos da rede pública de ensino uma alimentação saudável edequalidade.

Sala das Sessões, em 14 demaigúdê

PI Mil /2M1

PROJETO DE LEI N* , u> *vx,,
(Do Dep. Rodrigo Rollemberg)

Dispõe sobre o peso máximo tolerável do material
didático nas mochilas escolares dos estudantes

matriculados no ensino fundamental e médio da

rede de escolas públicas e particulares do Distrito
Federal, assim como da instalação de armários
fechados individuais ou coletivos nas referidas

unidades de ensino para coleta e guarda deste
material e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1*. O peso máximo total do material didático transportado diariamente por
ino fundamental e médio da rede de escolas públicas e particulares

.wòu.to federal não poderá ultrapassar:

I - 5 % do peso da criança do pré-escolar;

II - 10% do peso do aluno do ensino fundamental e médio.

Art 2*. Caberá â escola, através de seus diretores, coordenadores e professores a
definição do materialescolar a ser transportadodiariamente, respeitando o limite
de peso disposto no presenteestatuto legal.

Art. 3*. O material que exceder o peso máximo permitido deverá ficar guardado
em armários fechados individuais ou coletivos a serem disponibilizados pela
escola e colocados a disposição do aluno.

§ 1° No caso dos armários coletivos será designado pela escola um
responsável pela abertura do mesmo no início das aulas, e seu fechamento ao
final das mesmas.

§ 2o Não poderá ser feito por parte da escola cobrança de qualquer
natureza pela guarda do material nos referidos armários, assim como pela
confecção dos mesmos.

Art. 4". O desrespeito aos limites de peso previsto nesta Lei implicará na
atribuiçãodas seguintes penalidades á escolatransgressora;

I - advertência;

II - multa de 50 (cinqüenta) UFIR's por aluno com excesso de
material escolar,

III - multa de 100 (cem) UFIR's por aluno com excesso de material
escolar, em caso de reincidência.
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Parágrafo único. No caso dos estabelecimentos públicos de ensino, a
multo poderá ser substituída por punição ao servidor responsável eàdireção da
escola nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Civis e legislação
complementar.

Art 5*. Éobrigatória aafixação das normas contidas nesta Lei em local visível
aos alunos, pais e docentes.

Art 6*. Aexecução e fiscalização do disposto na presente Lei ficará acargo da
Secretaria de Educação do DF conjuntamente com a Administração Regional
onde a escola se localiza.

Art. 7*. Esto Lei entra em vigor na dato de suapublicação.

Art. 8*. Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A iniciativa em tela tem como base a Lei n° 10.759 de 16 de junho de
1998 aprovada pela Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina.
Estados como o Rio de Janeiro e Espírito Santo adotaram legislação análoga
com o objetivo semelhante de preservar a saúde de crianças, adolescentes e
jovens no que se refere aos males que o peso do material escolar pode causar a
coluna. Inúmeras pesquisas e laudos médicos apontara que o peso excessivo do
material didático nas mochilas acarreta problemas sérios como dores nas regiões
lombar e cervical. A coluna é diretamente afetada e doenças posturais se
desenvolvem tais como: lordose, escoliose e cifose, comprometendo, as vezes
irremediavelmente, a saúdedo indivíduo.

A presente iniciativa vem insculpida em pilares seguros como a Lei
Orgânica doDF, art. 204 "in verbis":

"Art 204. A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:

I - ao bem-estar físico, mental e social do Indivíduo e da
coletividade, a redução do risco dedoenças eoutros agravos; (grifo nosso)

II - aoacesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde,
para sua promoção, prevenção, recuperação ereabilitação:

§ Io A saúde expressa a organização social e econômica, e tem como
condicionante e determinantes, entre outros, o trabalho, a renda, aalimentação, o
saneamento, o meio ambiente, a habitação, o transporte, o lazer, a liberdade, a
educação,, oacesso eautilização agroecológica da terra.

§2" As ações eserviços de saúde são de relevância pública e cabe ao
Poder Público sua normatizacao. regulamentado, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita, preferencialmente, por meio de serviços
públicos e, complementarmente, por intermédio de pessoas físicas ou jurídicas
dedireito privado, nos termos da lei." (grifo nosso)

Diante do exposto conto com oapoio dos nobres pares para aprovação da
iniciativa em tela que reputo de grande importância para apreservação da saúde
docorpo estudantil do Distrito Federal em geral.

Sala de Sessões, em

Deputado Rodrigo Rollemberg

"" n 1SM/IMT
PROJETO DE LEI M°

(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA- PL)

INSTITUI A MEIA-ENTRADA PARA JOVENS DE ATÉ VINTE E UM
ANOS DE IOADE EM ESTABELECIMENTOS OUE PROPORCIONAM
LAZER E ENTRETERIMENTO.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - É assegurado o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor
efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e
similares aos jovens de até 21 anos (vinte e um)anos de idade.

Art. 2o - Consideram-se casas de diversões, para efeitos desta Lei, os
estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais,
cinematográficos, atividades sociais, recreativas e quaisquer outros que proporcionem
lazer e entretenimento.

Parágrafo único - A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do
Ingresso cobrado, ainda que sobre os preços incidam descontos ou atividades
promocionais.

Art.3o- A Prova de condição prevista no Art.1o, para recebimento do beneficio,
será feita por qualquer documento de identidade expedido pelos órgãos públicos.

Art. 4o - O estabelecimento que não cumprir a presente Lei, estará sujeito a
sançãode penamulta no valor de 1000(mil) UFIR's.

Parágrafo Único - Em caso de reincidência a multa será dobrada, e assim
sucessivamente"

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa
dias, contados de sua publicação.

Art. 6o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta objetiva permitir o desconto de 50% (cinqüenta por
cento)do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças
desportivas e similares aos jovens de até 21 anos (vinte e um) anos de idade,
consideradas estas, para efeitos desta lei, os estabelecimentos que realizem

espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, cinematográficos, atividades
sociais, recreativas e quaisquer outros que proporcionem lazer e entretenimento.

Trata-se de uma forma de incentivar a participação e a integração do jovem na
vida socialda cidade, haja vista que a culturadeve estar ao acesso de todos, máxime
dos Jovens, uma vez que nessa faixa etária muitos não conseguiram ainda o seu
emprego e estão estudando, não dispondo de recursos para lazer, justamente no
período de suas vidas em que a formação do caráter e da personalidade são
fundamentais. Nesse particular, a Constituição Federalprevê, no seu art. 215, que "o
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais a acesso às fontes
da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das
manifestações culturais'.

Lei semelhante ao Projeto em questão toi recentemente aprovada e entrou em
vigor no Riode Janeiro, com total apoio da população daqueleEstado.

Ante o exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares na
aprovação deste Projeto de Lei,

Sala das Sessões, ei

RENATO RAINI/A
Deputado Distrital

n ms /iitt

PROJETO DE LEI N'

(Do Sr.Dep. WASNY DE ROUREr

Dispõe sobre o aviso de óbito e controle dos
agentes funerários no Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° O aviso de óbito ocorrido em hospitais e clínicas de saúde,
públicos e particulares, será feito diretamente por servidor ou empregado do
estabelecimento, devidamente credenciado, aos familiares ou responsáveis pelo
falecido.

Parágrafo único - É vedada a intermediação de qualquer outra pessoa ou
entidade,excetuando-se a do policial responsável pelo registroda ocorrência.

Art. 2° A nenhuma pessoa é lícito ofertar, de forma inconveniente,
produtos e serviços funerários, de modo que possa ferir a sensibilidade de
familiares ou amigos do falecido, ou deles tirar proveito econômico em
momento de constrangimento ou fragilidade emocional.

Parágrafo Único - Considera-se oferta inconveniente de produtos e
serviços funerários aquela que for feita:

I - por intermédio de hospitais, clínicas de saúde e congêneres ou de
qualquer profissional de saúde, diretamente por eles ou por seus agentes,
prepostos, representantes ou funcionários, ou ainda por meio de convênios ou
acordos dessescom empresasou agentes funerários;

II - em qualquer dependência dos estabelecimentos de saúde listados no
inciso "I", inclusive pormeio de qualquer tipo de anúncio ou propaganda;

El - no Instituto de Medicina Legal-IML ou em outras dependências
oficiais, inclusive através de seus servidores;

IV - porabordagem direta a familiares do falecido até 8 (oito)horas após
a ocorrência do óbito; e

V - a qualquer tempo, no mesmo recinto ou ambiente onde se encontra o
corpo do falecido, inclusive nas suas proximidades.
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Art. 3° Os empregados ou servidores públicos que desrespeitarem o
estabelecidonesta lei, incorrerão em grave falto disciplinar, sujeitando-se a pena
de demissão do serviço público.

Art. 4*Os agentes funerários que recompensarem com dinheiro ou outra
vantagem qualquer aos empregados ou servidores das entidades mencionadas no
caput do art. 1° desta lei, terão suas concessões extintas e ficarão
incompatibilizados para novas contratações pelo prazo de 5 (cinco) anos, sem
prejuízo da açãopenalcabível.

Art. 5° Compete à Secretaria da Criança e Assistência Social do Distrito
Federal receber, processar e apurar as denúncias das infringências do art 4°.

§ 1* cabe ao Secretário de Estado da Criança e Assistência Social do
Distrito Federal, decidir sobre a procedência da denúncia e aplicação da
penalidade previsto no art. 4°.

§ 2° da decisão previsto no parágrafo anterior, o interessado poderá
interpor recurso ao Secretário de Estado do Distrito Federal.

Art. 6° A Secretaria da Criança e Assistência Social do Distrito Federal,
manterá cadastro atualizado das empresas e agentes funerários concessionárias,
contendo endereço e telefone para contato, junto as instituições de saúde
mencionadas no Art. 1" desta lei.

Parágrafo único - o cadastro referido no caput deste artigo, será afixado
em local visível, sendo vedada o destaque, a propaganda preferencial ou a
indicaçãode qualquer agente ou empresa funerária.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8oRevogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei, visa impedir o assédio funerário
no momento de sofrimento de muitos famílias enlutadas, mantendo-as fora do
alcance de interesses comerciais inoportunos e da agressiva disputo por clientes.

A privacidade dos condolentes, muitas vezes desrespeitada
no momentode profunda dor pela perda do ente querido, precisa ser preservada.

Muitos famílias já foram abordadas por "agentes funerários",
tão logo o falecimento ocorrido, prontos a tomar a frentede todas as iniciativas:
atestado, autópsia, remoção, cemitério, caixão, flores, roupas, entre outras
providências. Essasdisputadas ofertassão feitos em situações constrangedoras, à
vistodas pessoas mais próximas do falecido,chocadaspelador da perda.

Nesse momento de sofrimento, as fragilizadas famílias são
presas fáceis daquela infausto corretagem, e só depoisse darãocontode quantos
foram achacados pela concorrência. E nessa situação que se encontra o terreno
fértil para a proliferação das propinas à terceiros, enfermeiros e funcionários
corrompidos.

O Projeto visa, também, rechaçar a atuação de agentes
funerários inescrupulosos que incentivam, mediante ofertas em dinheiro, a
atividade delituosa, criadora de verdadeiras "máfias funerárias", em detrimento
das funerárias e profissionais honestos e conscientes da sua responsabilidade
social.

Por outro lado, não se pode tolerar os chamados "papa-
defundos" nos estobelecimentos de saúde e de medicina legal. É preciso punir
com rigor os servidores, empregadose terceiros que se submetem a essa odiosa
prática.

Casos como daquele enfermeiro que antecipava a morte dos
paciente em hospital no estado do Rio de Janeiro, para receber vantagem
financeira de agentes funerários, não podem mais acontecer sob pena de colocar
em suspeitaa capacidadede normatizar e fiscalizardo Poder Público.

Diante da importância dos dispositivos constantes desse
projeto de lei, conclamo os nobre Colegas a apoiá-lo, pois estarão, assim,
contribuindo para o aperfeiçoamentoda administraçãoe dos serviços público do
Distrito Federal.

Sala das Sessões, em

Deputado DE ROURE

m «97/2101
PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N°

(Do Sr. Deputado Silvio Linhares)

«^Legislativo para/egistro ». m

Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor

Raimundo Ribeiro Campos
Marreta.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Raimundo Ribeiro Campos - Marreta.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade conceder o título
de cidadão honorário de Brasília ao Senhor Raimundo Ribeiro
Campos, o Marreta.

O senhor Raimundo chegou em Brasília em 1960,
ingressou no Defelê, time de futebol do antigo Departamento de Força
e Luz, onde permaneceu porquatro anos. Contratado pelo Rabello, foi
indicado pelo Sr. Didi, técnico e tricampeão pelo próprio Defelê,
prestou serviços de massagista por dois anos. Foi também contratado
pelo Luziânia Esporte Clube e Grêmio Esportivo Brasiliense. Nesse
período foi requisitado para várias seleções universitárias de Brasília,
disputando vários campeonatos brasileiros universitários.

O Marreta teve sua atuação marcante no saudoso CEUB,
na década de 70, como massagista, fazendo parte de sua vida
profissional passagens pelos clubes Sobradinho Esporte Clube, Clube
Recreativo Guará e Taguatinga Esporte Clube.

Prestou serviços, ainda, no Minas Brasília Tênis Clube,
Associação Atlética Banco do Brasil - AABB, onde permaneceu por
quase vinte anos; Associação dos Delegados de Polícia e, atualmente,
na Associação dos Magistrados do Distrito Federal - AMAGI.

Em sua passagem pela AABB instituiu,em 1978, a pelada
do Marreta,competiçãoque perduroudurante doze anos naqueleclube
e que teve por finalidade a confraternização de atletas do passado e do
presente que surgiram em Brasília e muitos deles se projetaram no
cenário nacional. Destacam-sedessa época João Dutra, Sirperes, Nilo,
Raimundinho, Legião Estrangeira, Péricles, Banana, 'Paulo Vitor,
Edmar, Júnior Brasília, Nonoca, Rodolfo, Éder, Lúcio, Reinaldo,
Pedro Padrera, Raspinha, Alaor Capella, Wanda Abdala, Sr. Adilson
Braga, Morales e Emerson. O sucesso foi tão grande que a pelada se
estendeu pelo Minas Tênis Clube, Iate Clube, ASEEL, Vizinhança da
Vila Planalto, e AABR.

Ainda em sua gloriosa carreira, e sempre defendendo a
bandeira do esporte no Distrito Federal, respeitado e admirado pelos
amplos serviços prestados ao futebol de Brasília, ajudou a fundar a
Associação dos Desportistas Profissionais e Amadores do Futebol do
Distrito Federal - ADAPAF.

Pelas razões acima, entendemos ser mais do que justa a
homenagem que ora se presta a esse lutador emérito do esporte

brasiliense, e peço o apoio aos nobres pares para a aprovação da
presente proposta.

Saia das Sessões, em de

Silvio Linhares

Deputado Distrital
Líder do PMDB

de 2001.
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PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N° m w/mi
Autora: Deputada MANINHA

Concede Tílulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor PEDRO CHEQUER.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
PEDRO JOSÉ DENOVAIS CHEQUER.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Pedro José de Novais Chequer nasceu em Mucuípe - BA. Em 1972,
formou-se em Medicina pela Universidade Federal do Rio de Janeiro.
Especializou-se em Saúde Pública na Faculdade de Saúde Pública da
Universidade de São Paulo em 1981. Especialista em Dermatologia Sanitária
pela Escola Nacional de Saúde Pública da FIOCRUZ, concluiu seu mestrado em
1991 na área de epidemiologia pela Universidade de BERKELEY, Califórnia -
Estados Unidos da América.

Émédico do Ministério da Saúde desde 1987, onde ocupou vários cargos
de destaque durante todos esses anos, especialmente à frente da Coordenação
Nacional de DST/AIDS.

Dentre os periódicos, artigos, informativos e livros publicados, escreveu
"Epidemiologia da AIDS no Brasil" (1982), "SIDA, perfil de uma epidemia no
Brasil" (1982/1988), "Abordagem de conceitos básicos e aspectos relativos a
vigilância da AIDS" - M.S (1988), "lnfecção pela HIV em presídios - M.S
(1988), "Boletim Informativo da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical"
(1997)! "Boletim Epidemiológico de AIDS - AIDS no Brasil - M.S" -
(1982/1987).

Apresentou vários trabalhos em Congressos: Conferência Internacional
de AIDS, em Estocolmo, na Suécia - 1988, V Conferência Internacional de
AIDS no Canadá - 1989, VI Conferência Internacional de AIDS em ban
Francisco - E.U.A, Vil Conferência Internacional de AIDS, na Itália -1991.

Pedro Chequer foi um dos principais colaboradores na elaboração do
Programa de Controle da AIDS no Brasil, reconhecendo internacionalmente
como um dos melhores programas de controle da AIDS no mundo.

Enfim seu trabalho na área de saúde, em especial no controle da AIDS e
reconhecido no Brasil inteiro e no exterior, credenciando-o areceber o justo
reconhecimento por parte da população do Distrito Federal.

Certos da justeza desta homenagem, esperamos contar com oapo.o dos
nobres pares desta Casa para aaprovação da presente proposição.

Sala das Sessões,

Dep1utadi/MANNINHA

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATlVeH*^^"
(Do Senhor Deputado RENATO RAINHA-PL)

m ui/iiti

decreta:

Concede o Título de Cidadão Honorário
de Brasília «o pioneiro RAIMUNDO
RIBEIRO CAMPOS.

A CÂMARA LECISLAT1VA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1° - Fica concedido oTitulo de Cidadlo Honorário de Brasília ao
pioneiro RAIMUNDO RIBEIRO CAMPOS.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

RAIMUNDO RIBEIRO CAMPOS nasceu em Fortaleza-CE, aos
29/02/40. Filho de Manuel Ribeiro Campos e de Maria Ribeiro Campos, residente no
Acampamento do DFL, na Rua 02, Casa 27, Vila Planalto, é servidor público
aposentado da Novacap, lotado no antigo Departamento de Força e Luz desde
01/12/60. Casado com Maria Júlia da Silva, tem os filhos Kiria Cristina Ribeiro
Campos, Paulo César Ribeiro Campos e Carlos Alberto Ribeiro Campos.

Eis um poucoda história desse pioneiro:

Chegando a Brasília em 1960, ingressou no time do DEFELÊ
(Departamento de Força e Luz) permanecendo quatro anos. Em seguida, foi
contratado pelaRabello - indicado pelosaudoso Sr. Didi (técnico e tri-campeão pelo
próprio Defelê) - prestou seus serviços de massagista por dois anos. Logo, foi

-contratado pelo Luziânia Esporte Clube e em seguida pelo Grêmio Esportivo
Brasiliense. Nesse período foi requisitado para várias seleções universitárias de
Brasília, nas quais teve a satisfação de disputar vários campeonatos brasileiros
universitários.

Conhecido carinhosamente pelo apelido de MARRETA ele tem a
certeza de que não só para o futebol do Distrito Federal, mas na projeção de
massagista no futebol de Brasília, década de 1970, o CEUB foi marcante para o
reconhecimento desua profissão e conquista degrandes amizades.

No histórico esportivo, fizeram parte de sua vida clubes como:
Sobradinho Esporte Clube, Clube Recreativo Guará eTaguatinga Esporte Clube.

Ele prestou com orgulho seus serviços de massagista esportivo para
algumas associações, entre elas: Minas Brasília Tênis clube, Associação do Banco do
Brasil (AABB) - onde permaneceu por quase vinte anos, Associação dos Delegados
de Polícia do DFe atualmente naAssociação dos Magistrados do Distrito Federal.

Percorridos quarenta e um anos defendendo abandeira doesporte do
Distrito Federal, sendo respeitado e admirado pelos serviços prestados ao futebol de
Brasília, nasceu • Associação dos Desportistas Profissionais e Amadores do Futebol
do DistritoFederal (ADAPAF), na qual foi um dos fundadores.

Criador da "Pelada do Marreta" em 1978 na Associação Atlética
Banco do Brasil (AABB), com a finalidade de rever e confraternizar com os atletas
do passado e do presente, que são de Brasília, porém defendem agremiações de
outros Estadose até do exterior. Entreos veteranos que sempre aparecemna "Pelada
do Marreta" destacamos: João Dutra, Sirperes, Nilo, Raimundinho, Legião
Estrangeira, Péricles, Banana, Paulo Vitor, Edmar, Júnior Brasília, Nonoca,
Rodolfo, Éder, Lúcio, Reinaldo, Pedro Padrera, Raspinha, Alaor Capella, Wanda
Abdalla, AdilsonBraga, Morales e Emerson. O sucesso da pelada foi tãogrande que
se estendeu para o Minas Brasília Tênis Clube, Iate Clube, ASEEL. Clube Unidade
Vizinhança daVila Planalto, Associação do Banco Regional (ABR), Associação dos
Magistrados de Brasília(AMAGIS-DF) e Art Telebrasília.

O velho "MARRETA" é um exemplo de profissional do esporte e de
serhumano que merece o nossocarinho, admiração e respeito. Eleé um cidadão que
ama o que faz, pois faz com amor.

Por tudo isso, ele faz jus ao Título de Cidadão Honorário de Brasília,
fato que enaltece ainda mais a grandiosidadedesta honrosa comenda.

Sala das Sess< int li de março-fle/joui^

"NATO RAÍNHA
Deputado Distrital

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" m
(DoSr. Deputado RENATO RAINHA)

Susta os efeitos do Decreto n° 20.949, de 11 de
janeiro de 2000.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. Io- Ficam sustados os efeitos do Decreto n* 20.949, de
11 de janeiro de 2000, do Governo do Distrito Federal."

Art. 1°- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

TUSTIF1CATIVA

O Decreto n" 20.949, de 11 de janeiro de 2000, da maneira como
se encontra prejudica profundamente os cobradores de ônibus no Distrito
Federal, pois serão demitidos, aumentando odesemprego em nossa capital, e
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afeta prejudicialmente a harmonia do transporte coletivo do Distrito Federal,
uma vez que impede o transporte alternativo do uso da bilhetagemautomática,
retirando-a do sistema.

Em razão disso, solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação do referido PDL.

Federal:

Sala das Sessl

RENATO RAINHA

Deputado Distrital

.^«m. hiç BOM /?6t1

MOÇÃON° DE
(Do Senhor Deputado César Lacerda - PTB)

/

Parabeniza o Ilustríssimo Senhor

Administrador Regional do Riacho
Fundo pela elaboração e execução da
excelente programação comemorativa
ao aniversário da cidade.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares, parabenizar o Ilustríssimo Senhor Administrador Regional do Riacho
Fundo pela elaboração e execução da excelente programação comemorativa ao
aniversário da cidade.

JUSTIFICAÇÃO

Ao completar o seu 11° aniversário de fundação, o Riacho Fundo foi
brindado com uma programação festiva digna de todos os elogios. O competente
administrador regional da cidade, Milton Barbosa, não poupou esforços para brindar a
comunidade com eventos de primeira qualidade, tendo montadouma programação que
procurou atender a todas as áreas,sobretudo no que diz respeito a áreacultural.

Destarte, é mais do que justo que parabenizemos o ilustre Administrador
Regional de Riacho Fundo, por ter tido o zelo de elaborar uma programação de
aniversário em consonância com os interesses da comunidade.

Diante do exposto, rogo aos nobrespares o apoiopara a aprovação desta
Moção.

Sala das Sessões, em de 2.001

DEPUTADO

H un/iMi

REQUERIMENTO N*
(Do Sr Dep. ALÍRIO NETO-PPS)

Requer a retirada de tramitação do
Projeto deLdn'176, de 1999.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Nos termos do Art. 136, do Regimento Interno desta Casa, requeiro
a retirada de tramitação do Projeto de Lei n" 176, de 1999, de minha autoria,
que "dispõe sobre a desafetação e destinação de área pública que especifica e
dá outras providências", que se encontra na CCJ - Comissão de Constituição
e Justiça.

JUSTIFICAÇÃO

A solicitação de retirada de tramitação da proposição em referência
dá-se em virtude de já existir projeto aprovado pela Casa, versando sobre a
matéria.

Sala das Sessões, em de março de 2001.

ALÍRIO NETO

Deputado Distrital
Partido/Popular Socialista

M Mzftom

REQUERIMENTO tf
(Dr. Sr. Deputado João de Deus)

o Legislativo para registro «. em se
esidência. ouvida a Masa. para deli-
ta do paieeer da relator designado.
03l 0/ .

Requer a realização de Sessão Solene
fora da Sede da Câmara Legislativa, na
sede da Igreja Advenrista do Sétimo Dia
em Taguatinga Sul, para a entrega do
Título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor AMÍLCAR
QUADRADO, no dia 17 de abril de
2001, às 20:00 horas.

Aújidi—.
Muvta ee PtoftAnt

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Interno desta
Casa, requeiro a V. Exa. a realização de Sessão Solene fora da sede da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, na sede da Igreja Adventista do
Sétimo Dia em Taguatinga Sul, no dia 17 de abril de 2001, às 20:00
horas, para a entregado Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
AMÍLCARQUADRADO.

JUSTIFICAÇÃO

O Titulo de Cidadão Honorário de Brasília para o Senhor
Amílcar Quadrado já foi aprovado pelo Plenário desta Casa e aguarda
somente a realização de umaSessão Solene,ora proposta.

Para tanto, conclamo os nobres pares desta Casa à aprovação
deste Requerimento.

Sala das março de 2001

E DEUS

Distrital-PDT

("HOrOCOLO LEGISLA TI

FL. ••• 1

REQUERIMENTO N° " 1S" "*" ~
(Da Sr.* Deputada Anilcéia Machado)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 19/08/01 para comemoração do
aniversário da Igreja de Deus.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Requi "s termos do art. 91 do Regimento Interno, a realização de
Sessão Solene no dia 19/08/01 para comemoração do aniversário da Igreja de
Deus.
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JUSTIFICAÇÃO

A Igreja de Deus foi fundada em 1888 nos Estados Unidos da América,
comemorando-se este ano 113 anos.

Hoje está estabelecida em mais de 140 países. No Brasil conta com uma
Faculdade emGoiânia e curso deTeologia por extensão emvárias cidades.

No Distrito Federal, a Igreja de Deus tem templos em todas as cidades
satélites. Na cidade de São Sebastião possui uma creche que assiste 150
crianças, e na Cidade Ocidental conta com um orfanato com capacidade para
atender 200 crianças.

M 1SM/IH1

REQUERIMENTO N° , de
(Do Sr. Deputado WILSON LIMA - PSD/DF)

Requer a realização de uma Sessão Solene no
Plenário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, para a entrega do Título de Cidadão
Honorário ao Senhor José Fernandes de
OUveira, o Padre Zezinho a ser realizada no
dia 06de abril (sexta-feira), de 2001, às 16:00
horas.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com fulcro no Regimento Interno desta Casa, requeremos a
convocação da uma Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distn.o Federal, no

Vnário desta asa, para aentrega do Título de Cidadão Honoráno do Dstn.o
,cd" v Mhor José Fernandes de Oliveira, OPadre Zezinho, aser realizada
no dia 06de abril (sexta-feira), de 2001, as 16:00 horas.

JUSTIFICAÇÃO

OTítulo de Cidadão Honorário de Brasília para o Policial Militar
Jânio Faria Marques foi aprovado de conformidade com o^\*£T£
aprovado nesta Casa eaguarda somente este ^"™fí»P" «'^Tsen.eSessão Solene. Para tanto estamos encammhandtTã-èstK Casa o presente
instrumento legislativo para aaprovação diwnesma

WILSON LIMA
Dep.Distrita|yPSD/DF

Requer a realização de uma Sessão Solene
no Plenário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, às16:00 horas dodia 06
de abril de 2001, para a entrega doTítulo
de Cidadão Honorário do Distrito Federal
para oSenhor José Fernandes de Oliveira,
o Padre Zezinho, aprovado Poresta Casa.

Coronel Rajão-PMDB Daniel Marques -PMDB Rodrigo RoUemberg - PSB

Gim -PMDB João de Deus-PDT Jorge Cauhy - PMDB

José Edmar-PMDB Lúcia Carvalho - PT Maria José (Maninha) - PT

Silvio Linhares - PMDB Pastor Aguinaldo - PFL Paulo Tadeu - PT

Renato Rainha-PL Dep. Tático - PMDB/DF Edimar Pirineus-MDB

Wasny de Roure - PT Adão Xavier-PSD

' M «ti rmt "'
REQUERIMENTO N ° , de

(DoSr. DeputadoWILSON LIMA - PSD/DF)

Requer a realização de uma Sessão Solene no
Plenário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, para a entrega dos Títulos de
Cidadãos Honorários aos Professores
REINALDO HERMEDO POERSCH e
JOSMELINA ALVES VIEIRA POERSCH a
ser realizada no dia 04 de maio (sexta-feria), de
2001, às 10:00 horas.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com fulcro no Regimento Interno desta Casa, requeremos a
convocação da uma Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
Plenário desta Casa, para a entrega dos Títulos de Cidadãos Honorários do
Distrito Federal, aosProfessores Reinaldo Hermedo Poersch e Josmelina Alves
Vieira Poersch, a ser realizada nodia 04demaio (sexta-feira), de2001, às 10:00
horas.

JUSTIFICAÇÃO

Os Títulos de Cidadãos Honorários de Brasília para os Professores
Reinaldo Hermedo Poersch e Josmelina Alves Vieira Poersch foram aprovados
nesta Casa e aguarda/somente este Requerimento para a realização de Sessão
Solene. Para tanto e/tamos encaminhando a esta Casa o presente instrumento
legislativopara a aprovação da mesma

Requer arealização de uma Sessão Solene
no Plenário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, às 10:00 horas do dia 04
de maio de 2001, para a entrega dos
Títulos de Cldadioi Honorários do
Distrito Federa! para os Professores
Reinaldo Hermedo Poersch e Josmelina
Alves Vieira Poersch, ji aprovados por
esta Casa.

Nijed Zarkour-PMDB Alírio Neto - PPS Anilcéia Machado - PSDB Nijed Zarkour - PMDB Alírio Neto-PPS Anilcéia Machado-PSDB

Benício Tavares - PTB César Lacerda - PTB Chico Floresta - PT Benício Tavares-PTB César Lacerda - PTB Chico Floresta - PT
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CoronelRajão-PMDB Daniel Marques - PMDB Rodrigo Rollemberg- PSB Gim - PMDB João de Deus - PDT Jorge Cauhy - PMDB

Gim-PMDB João de Deus-PDT Jorge Cauhy - PMDB José Edmar - PMDB Lúcia Carvalho -PT Maria José (Maninha) - PT

José Edmar- PMDB

Wasny de Roure - PT

Lúcia Carvalho - PT Maria José (Maninha) - PT

Pastor Aguinaldo - PFL Paulo Tadeu - PT

Dep. Tático - PMDB/DF Edimar PirineusPMDB

Adão Xavier-PSD

II SM /IMtL.wuuiMiureutRAL

REQUERIMENTO N ° , de
(Do Sr. Deputado WILSON LIMA - PSD/DF)

Requer a realização de uma Sessão Solene fora
do Plenário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, para a entrega do Título de Cidadão
Honorário ao Policial Militar Jânio Faria

Marques a ser realizada no dia 20 de setembro
(quinta-feira), de 2001, no Auditório da
Administração Regional de Taguatinga, às
10:00 horas.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com fulcro no Regimento Interno desta Casa, requeremos a
convocação da uma Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
fora do Plenário desta Casa, para a entrega do Título de Cidadão Honorário do
Distrito Federal, ao Policial Militar Jânio Faria Marques, a ser realizada no dia
20 de setembro (quinta feira), de 2001, no Auditório da Administração Regional
de Taguatinga, às 10:00 horas.

JUSTIFICAÇÃO

O Título de Cidadão Honorário de Brasília para o Policial Militar
Jânio Faria Marques foi aprovado de conformidade com o Decreto Legislativo
aprovado nesta Casa e aguarda somente este Requerimento para a realização de
Sessão Solene. Para tanto estamos encaminhando a esta Casa o presente
instrumento legislativo paraa aprovação da mesma

Nijed Zarkour - PMDB

Benício Tavares - PTB

JrfXZ
Requer a realização de uma Sessão Solene
fora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, às 10:00 horas do dia 20 de
setembro de 2001, para a entrega do
Título de Cidadão Honorário do Distrito

Federal para o Policial Militar JÂNIO
FARIA MARQUES, aprovado Por esta
Casa.

Alírio Neto - PPS Anilcéia Machado - PSDB

César Lacerda - PTB Chico Floresta - PT

Coronel Rajão-PMDB Daniel Marques - PMDB Rodrigo Rollemberg-PSB

B Pastor Aguinaldo- PFL PauloTadeu - PT

Dep. Tático - PMDB/DF Edimar Pirineus-MDB

Wasny de Roure - PT Adão Xavier - PSD

REQUERIMENTO N.°

(Autor: Deputado Rajao - PMUoj

•* '517/IMl

Requer o apensamento dos
Projetos da Lei Complementar n°*
454 e 455, de 2000.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal:

Em conformidade com o art. 154, § 1° do Regimento Internodesta Casa,

solicito o apensamento dos Projetos de Lei Complementar n.°* 454 e 455, de

2000, ambos de autoriado Senhor DeputadoRajâo.

JUSTIFICAÇÃO

Em virtude das proposições em questão tratarem de assuntos correlatas,

requeremos que sejam apensadas, conforme determina o Regimento Interno da
CLDF.

Sala das Sessões,

INDICAÇÃON°
ZM/Mti

(DA Sra. DEP. ANILCÉIA MACHADO)

Sugere à CAESB a despoluição do
Córrego do Engenho Velho na Região
Administrativa de Sobradinho, RA-V.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo art. 143do seu
Regimento Interno, sugere à CAESB a despoluição do Córrego do Engenho
Velho na Região Administrativa de Sobradinho, RA-V.

JUSTIFICAÇÃO

A água é o maior bem que a natureza nos dá. A preservação do meio
ambiente, através de medidas simples como a conservação dos rios e córregos,
evitará que no futuro tenhamos problema no abastecimento de água potável.A
agressãosó trará conseqüências desastrosas para a humanidade.
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Na comunidade rural Engenho Velho o desrespeito ànatureza é um fator
agravante, pois estão jogando no córrego todo tipo de lixo, sujeiras das fossas e
esgotos, emconseqüência o córrego está poluído.

Cabe ao Poder Executivo tomar as providências no sentido de
conscientizar acomunidade, bemcomo, efetuar adespoluição docórrego.

Sala das Sessões, em

Deputada ANILCÈJ^pfÁCHADO
Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB

- „ .,„ He Í1S/INI
INDICAÇÃO N°

(DA Sra. DEP.ANILCÉIA MACHADO)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal providências para a instalação
de uma Agência ou um Posto do Banco
de Brasília na cidade do Riacho Fundo
D, RA-XVH.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal providências
para ainstalação de uma Agência ou um Posto do Banco de Brasília na cidade do
Riacho Fundo II, RA-XVH.

JUSTIFICAÇÃO

A instalação de uma agência ou posto do Banco de Brasília na cidade do
Riacho Fundo II irá atender as reivindicações de vários moradores da cidade, os
quais têm que se deslocar longa distância para qualquer movimentação bancária,
pagamento de contas eoutros. Além disso, os comerciantes reclamam da falta de
segurança para se fazer um depósito em dinheiro devido adistância das agências
existentes.

Sala das Sessões, em

Deputada ANILC
Partido da Social Democr;

CHADO

'ia Brasileira - PSDB

IH zli /1M1
INDICAÇÃO N*
(Do Deputado Rodrigo Rollemberg)

Sugere ao Congresso Nacional a
ampliação da Região Integrada de
Desenvolvimento do Distrito Federal e
Entorno - RIDE, incluindo os municípios
de Alto Paraíso, Cavalcante, Colinas do
Sul, SSo João da Aliança e Teresina de
Goiás- Municípiosdo Estadode Goiás- e
dá outras providências.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Legislativo Federa] aampliação da Região
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal eEntorno - RIDE, incluindo
os municípios de Alto Paraíso, Cavalcante, Colinas do Sul, São João da
Aliança eTeresina de Goiás - Municípios do Estado de Goiás.

JUSTIFICAÇÃO

Em 19/02/1998 foi sancionada pelo Presidente da República a Lei
Complementar n° 94 que autoriza o Poder Executivo a criar a Região
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE,

(constituída por 2 (dois) municípios de Minas Gerais (Buritis e Unaí), 20
£vinte) municípios de Goiás (Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas,
^lexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de

SGoiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre
sBemado, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso e
'Vila Boa) e o próprio Distrito Federal.

A RIDE objetiva minimizar as precárias condições de vida das
populações dos municípios próximos do território do Distrito Federal com a
execução de programas e ações emergenciais, bem como a criação de um
projeto de desenvolvimento regional, envolvendo os governos do DF, Goiás e
Minas Gerais e o Governo Federal, objetivando resolver conflitos que, cada
vez mais, ganham dimensão explosiva no entorno da capital da República.

Entretanto, os critérios para a criação da RIDE foram geográficos,
quando deveriam ser geoeconômicos e geopolíticos.

A Chapada dos Veadeiros, constituída pelos municípios de Alto
Paraíso, Cavalcante, Colinas doSul, São João da Aliança e Teresina de Goiás,
é odestino mais procurado pela população doDistrito Federal para o seu lazer
e turismo.

Por outro lado, por estar distante da capital goiana, a mesma Chapada
dosVeadeiros termina por consolidar suas relações com o Distrito Federal se
suprindo aqui de quase todas as suas demandas de bens e serviços, sendo,
portanto, grande contribuidora na geração de tributos, renda e postos de
trabalhono próprioDistritoFederal.

Assim, ficam patentes os laços geopolíticos e geoeconômicos da
Chapada dos Veadeiros com Brasília, ambos muito mais importantes do que a
simplesconfrontação geográfica.

A presente proposição visa a inclusão dos municípios de Alto Paraíso,
Cavalcante, Colinas do Sul, São João da Aliança e Teresina de Goiás, na
RIDE, restabelecendo a verdade e a justiça dos fatos, de forma a permitir que
a Chapada dos Veadeiros seja beneficiária das políticas públicas a serem
desenvolvidas no seu âmbito, na exata medida em que contribui para o lazer
da população do Distrito Federal e suaeconomia.

Diante do exposto, conto com o apoio dos ilustres pares para a
aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, em

Deputado

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

Rodrigo Rollemberg/

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL

- Critica a nota "Discurso", de autoria de José Luiz Oliveira,
publicada no Jornal de Brasília, a qual menciona ter este
parlamentar doistipos de discurso em relação à grilagem de terras
públicas.

- Acentua sua posição contrária a grileiros e à grilagem de
terras em quaisquer circunstâncias.

- Manifesta seu respeito pelos jornalistas do Jornal de
Brasília, ressaltando que o Governador Roriz controla o referido
jornal.

- Pede ao Presidente da Casa que instale a CPI da Invasão
de Terras em Brasília, conforme requerimento apresentado por
este parlamentar.

- Informa que entrará com uma interpelação contra o Jornal
de Brasília.

- Solidariza-se com o Deputado Rodrigo Rollemberg, que
também sofreu ataques do Jornal.

DEPUTADA MANINHA, como Líder do PT

- Informa sobre reunião havida no Congresso Nacional hoje,
dia 15, com representantes das associações legislativas do País
(UNALE), na qual foi debatida a Lei de Responsabilidade Fiscal.

- Observa que há dois projetos de resolução na pauta da
Ordem do Dia, referentes a servidores da Casa, mas que estão
sendo obstruídos pela não-votaçáo dos vetos.

- Comenta que, devido aos depoimentos de procuradores da
República, foi lançado hoje, no Congresso Nacional, um
movimento que deve estender-se a todo o País: a instalação da
CPI da Corrupção.

- Acrescenta que essa CPI servirá para recuperar a lisura do
Congresso e a confiança do eleitorado.
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DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB

- Defende o Governador Roriz no que diz respeito à sua
possível participação em grilagem de terras no DistritoFederal.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS, como Líder do Governo

- Comenta matéria publicada no DF Notícias a respeito do
Deputado Renato Rainha, na qual este último faz críticas ao
governo de Joaquim Roriz.

- Defende o Governador e exemplificaas ações que revelam
o seu empenho em melhorar o nível de vida da população: as
melhorias realizadas no âmbito da Polícia Civil, incluindo a
preocupação com a isonomia e a moralidade, e a construção da
ponte sobre o lago, entre outras.

- Afirma que será trazida ao Plenário a resposta às críticas
de Sigmaringa Seixas ao Governo Roriz.

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO JOÃO CARLOS (PMDB)

- Parabeniza o Deputado Rodrigo Rollemberg e a Secretária
de Desenvolvimento Urbano e Habitação pela convocação de
1.010 servidores públicos para o recebimento de moradia.

- Pede o apoio dos parlamentares para o projeto de lei de
sua autoria que trata da regularização de moradias no Distrito
Federal.

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB)

- Demonstra a sua preocupação com a crescente violência
na cidade, sobretudo entre os jovens, agravada pela falta de
policiamento no DF.

- Afirma que pesquisa realizada pela UNESCO demonstra
que a violência não é combatida somente com o aumento de
efetivo policial, mas também com a abertura de espaços
esportivos e culturais aos jovens.

- Cita reportagem da TV Globo revelando jovens pichadores,
em Ceilândia, que mudaram de atitude após o início de projetos
semelhantes e são hoje artistas grafiteiros.

- Afirma que tramitam na Casa projetos de sua autoria
destinados a combater a violência juvenil no DF.

- Defende a criação de empregos para os jovens de menor
poder aquisitivo, o que levará à diminuição da violência no DF.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)

- Parabeniza o Deputado Edimar Pireneus por trazer à Casa
considerações importantes sobre a questão da violência no DF.

- Lê matérias de jornais que retratam o problema na cidade,
ressaltando, contudo, a eficiência da polícia local.

- Demonstra que o atual Governo pouco fez pela segurança
no Distrito Federal e que o reaparelhamento da Polícia Civil foi
proveniente de verba federal.

- Declara que a Academia de Polícia, assim como as
delegacias e os órgãos de segurança, encontram-se em
condições precárias devido ao descaso do GDF.

- Revela sua admiração pelo atual Secretário de Segurança,
enfatizando, no entanto, que o cargo deve ser ocupado por um
profissional de carreira.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT)

- Contesta reportagem publicada hoje, no Jornal de Brasília,
que declara não ter havido resposta deste Deputado às
declarações feitas no dia 13 de março pelo Deputado Edimar
Pireneus.

- Afirma que a resposta à denúncia sobre a transferência de
verbas daSecretaria de Educação para a área depublicidade será
respondida pelo Ministério Público.

- Declara não ter havido previsão orçamentária suficiente
para que o governo Cristovam cumprisse seus programas de
governo.

- Critica ojornalismo apresentado pelo Jornal de Brasília, que
possui, a seu ver, tendência unilateral.

- Cita artigo do Correio Braziliense sobre declaração feita
pelo Vice-Governador, Benedito Domingos, que afirmou desejar
mudar de posição política.

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT)

- Discorre sobre a preocupação dos moradores de alguns
condomínios do DF com a notícia de que a União irá licitar terras
que já ocupam.

- Afirma que a União deve alienar as terras de acordo com as
exigências da Lei de Licitações, pois do contrário irá beneficiar
grileiros e prejudicar os moradores.

- Comenta que deve ser feita uma avaliação de cada caso,
ressaltando que a União, nesse processo, tem de ser partícipe de
soluções que visem à qualidade de vida no DF.

- Informa o envio de requerimento ao Presidente da
República solicitando-lhe intervir no processo de licitação, a fim de
que as terras públicas do DF não sejam repartidas em pequenas
glebas.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB)

- Comunica aos pares que teve início a construção do
Hospital Geriátrico de Brasília e agradece a todos os que votaram
a favor desse projeto, de sua autoria.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 2: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.510,
de 2001, de autoria do Deputado Gim Argello, que "Dispõe sobre a
instituição de bilhetagem automática no Sistema de Transporte
Público Alternativo do Distrito Federal (STPA/DF) e dá outras
providências". MANTIDO com 11 votos favoráveis, 4 votos
contrários e 2 abstenções. Houve 7 ausências.

(2o) ITEM 29: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
n° 1.451, de 2001, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Dispõe sobre a alteração de uso do Lote 2/12c, do Trecho 2, no
Setor de Clubes Esportivos Sul, localizado na Região
Administrativa de Brasília - RA I e dá outras providências".
REJEITADO com 15 votos contrários e 3 votos favoráveis. Houve
6 ausências.

(3o) ITEM 22: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 108, de 1999, de autoria do Deputado Alírio
Neto, que "Dispõe sobre a ampliação dos lotes A, B, C e D da
EQNP 30/34, da 23a Delegacia de Polícia, em Ceilândia - RA IX".
REJEITADO com 14 votos contrários e 1 voto favorável. Houve 9
ausências.

(4o) ITEM 7: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.570,
de 2000, de autoria do Executivo local, que "Extingue padrões e
referências de cargos e carreiras da tabela de vencimentos da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito
Federal". MANTIDO com 13 votos favoráveis e 4 votos contrários.
Houve 7 ausências.

(5o) ITEM 14: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 873, de 2000, de autoria do Executivo local,
que "Altera a Lei Complementar no 229, de 5 de julho de 1999,
que 'concede isenção do Imposto sobre Transmissão Causa
Mortis e Doação de quaisquer bens ou direitos (ITCD) nos casos
que especifica' e dá outras providências". Concedido prazo para
análise do projeto.
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(6°) ITEM 19: Apreciação do veto total ao art. 15 do Projeto de
Lei n° 1.546, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe
sobre os Conselhos Tutelares no Distrito Federal e dá outras
providências".
- MANTIDO com 10 votos favoráveis e 5 votos contrários. Houve 9
ausências.

(7o) ITEM 19: Apreciação do veto total ao § 25 do Projeto de Lei
n° 1.546, de 2001, de autoria do Poder Executivo. Não houve
quorum para deliberação.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado César Lacerda):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavre

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 18a

(DÉCIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 20 DE MARÇO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, Aguinaldo de Jesus e João de
Deus.

SECRETARIA: Deputados Jorge Cauhy, João de Deus e Wilson
Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 10 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 15 minutos.

PRESENÇA: Compareceram osseguintes deputados:

Aguinaldo de Jesus (PFL)
Alírio Neto (PPS)
Anilcéia Machado (PSDB)
Benício Tavares (PTB)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (PT)
Edimar Pireneus (PMDB)
João de Deus (PDT)
João Carlos (PMDB)
Jorge Cauhy (PMDB)
José Edmar (PMDB)

• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PMDB)
• Renato Rainha (PL)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Xavier (PSD)
• Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Aguinaldo de Jesus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciadosos trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 141, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 1.938/2001.
- Mensagem n° 142, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 1.939/2001.
- Mensagem n° 143, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 1.937/2001.

- Mensagem n° 145, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar rr°931/2001.
- Mensagem n° 146, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 932/2001.
- Mensagem n° 147, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 933/2001.
- Mensagem n° 148, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 934/2001.
- Mensagem n° 149, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 935/2001.
- Projeto de Lei Complementar n° 936, de 2001, de autoria do
Deputado José Edmar.
- Projeto de Lei n° 1.940, de 2001, de autoria do Deputado Alírio
Neto.

- Projeto de Lei n° 1.941, de 2001, de autoria do Deputado Alírio
Neto.

- Projeto de Lei n° 1.942, de 2001, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Projeto de Lei n° 1.943, de 2001, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 502, de 2000, de autoria dos
Deputados Wilson Lima, Gim e Aguinaldo de Jesus.
- Moção n° 6.009, de 2001, de autoria do Deputado Gim.
-Requerimento n° 1.568, de 2001, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento n° 1.569, de 2001, do Deputado Jorge Cauhy.
- Indicação n° 217, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 218, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 219, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 220, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n°221, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 222, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.

n° 223, de 2001, de
n°224, de 2001, de

n° 225, de 2001, de
n°226, de 2001, de
n°227, de 2001, de
n°228, de 2001, de
n°229,de2001,de
n° 230, de 2001, de
n°23l,de2O01,de
n°232, de 2001, de
n°233, de 2001, de
n° 234, de 2001,

autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
autoria do Deputado Alírio Neto.
de autoria do Deputado Jorge

- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
- Indicação
Cauhy.
- Indicação
Cauhy.

n° 235, de 2001, de autoria do Deputado Jorge

MENSAGEM
N-141 /2001-GAG

Excelentíssimo Presidente.

Brasília, lide março de 2001

Submeto a elevadaapreciação dessaCâmaraLegislativa o anexoProjeto
de Lei, que objetiva uniformizar procedimentos entre as Unidades Federadas ao
resolver controvérsia sobre base de cálculo do ICMS nas operações de importação.
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Em síntese,a mencionada questãoé se, naquelas operações, o valor do
próprio imposto integraria sua basede cálculo. A maioria dos Estados da Federação
entende quenão. Nesse sentido, o Estado deGoiás já explicitou essainterpretação em
sua Legislação Tributária.

E também importante frisar que, como o ICMS é multifásico,o total do
imposto incidente sobre a mercadoria importada será o mesmo da mercadoria
produzida no País. Não há por isso que se falar em renúncia de receita.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e
consideração.

Excelentíssimo Senhor

Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
BRASÍLIA/DF

PROJETO DE LEI N° •» ->(>0

(AUTORIA DO PROJETO: PODER EXECUTIVO)

Altera a Lei n" 1.254, de 8 de novembro de
1996, que 'dispõe quanto ao Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicjpal
e de Comunicações - ICMS".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 1.254, de 8 de novembro de 1996, fica acrescido do seguinte
parágrafo único:

Parágrafo único. Odisposto no inciso Inãose aplica nahipótese do inciso II do art. 6*."

Art. 2° Esla Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

N-..D.C/2001-GAB/SEFP Brasília, \tf de março de 2001.

Excelentíssimo Senhor Governador

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa

Excelência o anexo Projeto de Lei que"Altera a Lei n° 1.254, de 8 de novembro

de1996, que dispõe quanto aoImposto sobre Operações Relativas à Orculação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipale de Comunicação - ICMS."

Mensagem.

A justificativa da proposta consta da inclusa minuta de

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos do

mais elevado respeito e consideração.

VALDMNQ/JOSE DE OLIVEIRA
Secretáriode Fazendae Planejamento

Excelentíssimo Senhor
Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal
Brasília - DF

MENSAGEM

N" 142 /01-GAC Brâs(liti5de Março de 2001.

Excelentíssimo SenhorPresidente da CâmaraLegislativa do DistritoFederal

Tenho ahonra de submeter àelevada apreciação de Vossa Excelência oanexo Projeto de Lei que
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 2.657, de 29 de
dezembro de 2000) credito adicional, no valor de RS 2.369.621,00 (dois milhões, trezentos e'sessenta e
nove mil, seiscentose vintee um reais),sendo:

I - crédito suplementar, no valor de RJ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), em favor do
Serviço de Ajardinamcnto e Limpeza Urbana de Brasília, destinado ao atendimento de despesas com
publicidade e propaganda;

II- credito especial, novalor de RS 2.229.621,00 (dois milhões, duzentos e vinte e nove mil,
seiscentos e vintee umreais), coma seguinte destinaçâo:

a) RS 150.000,00 (cento ecinqüenta mil reais) em favor daRegião Administrativa VII - Paranoá,
com a finalidade de criar programa de trabalho especifico para executar ações relativas ao
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, visando, à
implantação de infra-estrutura e serviços de apoio à agricultura familiar cm áreas rurais
pertencentes ao Paranoá;

b) RJ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) em favor da Região Administrativa XIV - São
Sebastião, destinados i criação de programa de trabalho específico para executar ações
relativas ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF,
visando à implantação de infra-estrutura e serviços de apoio à agricultura familiar emáreas
rurais de São Sebastião;

c) RJ 136.000,00 (cento e trinta e seis mil reais) em favor da Região Administrativa V -
Sobradinho, destinados à criação do grupo de despesa "Investimentos", no programa de
trabalho Manutenção deÁreas Urbanizadas e Ajardinadas, para aquisição deequipamentos e
material permanente;.

d) RS 140.000,00 (cento equarenta mil reais) em favor da Região Administrativa VIII - Núcleo
Bandeirante, destinados à criação do grupo de despesa "Outras Despesas Correntes" no
programa de trabalho Execução de Obras de Urbanização, e,a inserir, na programação da
unidade, novo projeto, objetivando areforma do terminal rodoviário do Núcleo Bandeirante;

e) RS 1.643.621,00 (um milhão, seiscentos equarenta e três mil, seiscentos e vinte eum reais)
em favor da Secretaria de Estado de Educação, com a finalidade de criar o grupo de despesa
"Investimentos", no programa detrabalho Manutenção doEnsino Profissional, para custear
despesas com aquisição de equipamentos e material permanente e, de criar a atividade
Publicidade e Propaganda.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão do excesso de arrecadação
proveniente de transferências da União (Transferências Financeiras aosEstados, ao Distrito Federal e aos
Municípios - Lei Complementar n"87/96), novalor de RS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil
reais), deContratos deRepasse firmados entre a União, por intermédio daCaixa Econômica Federal, e o
Distrito Federal, noâmbito doPRONAF - Programa Nacional deFortalecimento daAgricultura Familiar,
novalor de RJ 310.000,00 (trezentos e dezmil reais), e deanulação parcial dedotações orçamentarias
consignadas ao vigente orçamento, no valor de RS 559.621,00 (quinhentos e cinqüenta e nove mil,
seiscentos e vinte e umreais), nostermos doart.43,§ Io, incisos IIé III, da Lein°4.320, de 17de marco
de 1964.

Tendo emvista o disposto noparágrafo único doart. 18, daLei n"2.573, de27dejulho de2000
(LDO), c considerando o que estabelecem o art. 41,inciso II,da Lei n"4.320, de 17demarço de 1964, e
o art. 151, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, envio o Anexo Projeto de Lei essaCâmara
Legislativa.

Porestas razoesesperocontar coma sua aprovação.

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N" , « WiMtl DE 2001.

Autoriza o Poder Executivo a ahrir crédito adicional à Lei
Orçamentaria Anual do Distrito Federal, no valor de
RS 2.369.621,00(dois milhões, trezentose sessenta e nove
mil, seiscentose vintee um reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aoOrçamento Anual doDistrito Federal (Lei n" 2.657,
de 29 de dezembro de 2000), para o exercício financeiro de 2001, credito adicional, no valorde
RS 2.369.621,00 (dois milhões, trezentos c sessenta c nove mil, seiscentos e vinte e um reais), com a
seguinle composição:
I - credito suplementar, no valor de RS 140.000,00 (cento e quarenta mil reais) para alender à
programação orçamentária constante do Anexo II;
I] - credito especial, no valor de RS 2.229.621,00(dois milhões,duzentose vinte e nove mil, seiscentose
vinte e um reais), para atender às programações orçamentarias constantes do Anexo III.
Art. 2"Os recursos necessários ao atendimento do credito decorrerão, nos termos do art.43, § 1", incisos
II, e III, da Lei n" 4.320, de 17 de marco de 1964, de:
I - excesso de arrecadação proveniente de transferências da União (Transferências Financeiras aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios - Lei Complementar n° 87/96), no valor de
RS 1.500.000,00(um milhão e quinhentos mil reais);



Brasília, sexta-feira, 23 de março de 2001 Diário da Câmara Legislativa

II - incorporação de recursos oriundos de contratos de repasse firmados entrea União, porintermédio da
Caixa Econômica Federal,e o Distrito Federal, no âmbito do ProgramaNacional de Fortalecimentoda
Agricultura Familiar - PRONAF, novalorde R$310.000,00 (trezentos e dezmi)reais);
III - anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valor- de
R$ 559.621,00 (quinhentos e cinqüenta e novemil,seiscentose vintee um reais),conformeAnexoIV.
Art.3oEm função do disposto no artigoanterior, incisos I e II, a receita do Tesouro ficaacrescida dos
valores constantes no Anexo I.
Art.4oEsta lei entraem vigor na data da sua publicação. •
Art. 5o Revogam-se asdisposições em contrário. "^ /

i àot -ÒOVERN6ÒÒDIstl^Ò*eoeítAL I
SEFP -SECRETARIA PEFAZENDA EPLANEJAMENTO I

064.000. (55/2001

140.000.4fl1/2001

144.0000160001

134.000101/3001
138.000.102/2001

138.000.1010001

060.000743/2001

«ESUMQ Dl CREDITO

INTERESSADOS

SERVIÇO DEAJARDINAMENTO E LIMPEZA URBANA DODISTRITO FEDERAL
REGIÃOADMMSTRATrVAVII• PARANOÁ
REGIÃO ADMWflSTRATWAXIV- SAO SEBASTIÃO
REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOBRADINHO
REGIÃO ADMINISTRATIVAVIII- NÚCLEO BANDEIRANTE
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO

CREDITO ADICIONAL (PROJETO DE LEI)

^óntidcTecursos

(DO - ORDtNARtO NAO VINCULADO
133. CONVÊNIO COM OUTROS ÓRGÃOS - CELEBRADO ENTRE O MMSTERtO DAAGRICULTURA E OOABASTEC**NTO EO
DISTRITO FEDERAL

220 - DIRETAMENTE ARRECADADOS

VALOR

140.000

150000

160 000

136000

140.000

1043.621

BELACAP -ATENDERDESPESASCOMPUBUOOADÉ E PROPAGANDA;

PARANOÁ - CWAR PROGRAMA DE TRABALHO ESPECIFICO PARA EXECUTAR AÇÕES REIATTVAS AOPROGRAMA NACIONAL DE
FORTALECIMENTODA AGRICULTURA FAMUAR;

SAO SEBASTIÃO - CRIAR PROGRAMA DE TRABALHO ESPECÍFICO PARA EXECUTAR AÇÕES RELATIVAS AO PROGRAMA
NACIONALDEFORTALECIMENTO DAAGRICULTURAFAMBJAR;

SOBRADINHO - CRIAR O GRUPO DE DESPESAS -»*ESTlMEHTOS- PARA AQUISIÇÃO DE EOWPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE NAATIVIDADE DEMANUTENÇÃO DEÁREAS URBANIZADAS EAJARDINANDAS;

N BANDEIRANTE -CRIAR OGRUPO DE DESPESAS -OtTTRAS DESPESAS CCflRENTES* NO PROaTTO EXECUÇÃO DE O
URBANIZAÇÃO. VISANDO REFORMAR ASPARADAS DE ÔNIBUS ECRIAR PROJETO ESPECIFICO PARA AREFORMA DO TERMMAL
RODOVIÁRIO;

SEC DE EDUCAÇÃO - CRIAR O GRUPO OE DESPESA nNvESTMENTOr NA ATMDAOE MANUTENÇÃO DO ENSINO
PROFISSIONAL PARA CUSTEAR DESPESAS COM AOUttICAO DE6QUPAMEMTOS E MATERIAL PERMANENTE E CRIAR A
ATIvWADEPUBUCOADE E PROPAGANDA.
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MENSAGEM

N* 143 /2001 - GAG Brasília, 15 de marco de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honrade submeter à deliberação dessa Casa Legislativao anexo Projeto
de Lei que dispõe sobre a reestruturação e organização da Carreira Fiscalização e Inspeção do
Distrito Federal, criada pela Lei n*39, de 06 de setembro de 1989.

A medida objetiva maior eficiência e efetividade da gestlo pública, propiciando o
fortajecimento institucional daÁrea deFiscalização Distrital, mediante incremento de receita para
os cofres do Governo do Distrito Federal.,

Encarecendo urgência na tramitação, em face da relevância de que se reveste a
matéria, aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Excelência e aos demais Membros
dessa Casa Legislativa protestos de apreço e consideração.

Excelentíssimo Senhor

Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidente daCâmara Legislativa do DF
Brasília • DF

PROJETO DE LEI hP n nn/

Dispõe sobre a reestruturação da Carreira
Fiscalização e Inspeção do Distrito Federal, criada
pelaLei n"39, de 6 de setembrode 1989. e da outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. Io A Carreira Fiscalização e Inspeção do Distrito Federal, criada pela Lei n* 39, de 06 de setembro
de 1989, passa a denominar-se Carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal,'
integrada pelos cargos de Inspetor de Atividades Urbanas c Fiscal de Atividades Urbanas, organizada cm
classese padrões, na forma do Anexo I.

1* Para fins dodisposto nocaput deste artigo, entende-se por Área de Especialização umconjunto de
ações que apresentam idêntica finalidade, com objetivos específicos e se diferenciam entre si pela
natureza dos conhecimentos e experiências envolvidas, respeitadas as características irwhiprofíssionais e
as condições de trabalho.

5 2" As Arcas de Especialização, identificadas naestrutura regimental, sãoasconstantes doAnexoD.

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 2" Compete privativamente aos integrantes da Carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do
Distrito Federal, observada a respectiva área de especialização:
I - exercerplenamenteo poderde policiaadministrativa em todo o territóriodo Distrito Federal;
II - acompanharc defendero cumprimentodos atos do poderde policiaadministrativa;
III - representar à autoridade competente contra infratores das ordens da policia administrativa e de
outras incursões criminais por parte deles;
FV- apreender materiais,equipamentos,objetosou documentosque comprovem irregularidades;
V - orientar a comunidade na interpretação da legislação;
VI - prestar orientação técnica;
VH - participarde campanhas educativas;
VIII - apuraras denúncias e reclamaçõespreservandoa identidade do denuncianteou do reclamante, e
adotar as medidas legais cabíveis;
IX - supervisionar, planejar ou coordenar as açõesde fiscalização;
X - promover a articulação interínstitucional, a cooperação técnica e participar da realização de ações
fiscais integradas;
XI - realizar estudos paralevantamento de necessidades de melhoriados procedimentos adotados;
XII - levantar e fornecer dados estatísticos e emitir relatórios;

XIII - executar as funções de lançamento e fiscalização de taxas oriundas do exercício do poder de
policia,no âmbito de sua competência;
XP/ - observar,na execução de suas atividades,as normasde higiene c segurançado trabalho;
XV • executar outras atividades da mesma natureza e nível de complexidade determinadas em legislação
especifica.

Ari.3°Sem prejuízo do disposto noartigo 2°,compele privaúvamenie ao Inspetor de Atividades Urbanas,
naÁrea deEspecialização Vigilância Sanitária:
I - fiscalizar estabelecimentos de prestação deserviços desaúde,indústria e comércio debensde consumo
e açõessobreo meio ambiente que afetem a saúdedo trabalhador;

"•*>

I - fiscalizarestabelecimentosde prestaçãode serviçosde saúde, indústriae comérciode bens de consumo
e ações sobre o meio ambiente que afetem a saúde do trabalhador;
II • fiscalizaro cumprimento das normasde saneamentobásico,desenvolverações paraa preservaçãodo
meio ambiente e colaborar na elaboraçãode políticas e diretrizes de saneamento básico;
III • fiscalizar (armadas, drogariase esUbckcirnentos congêneres quanto as características físicas das
instalações,notcianamento,controlede rnedicamentos em gerale o cumprimentodas escalasde plantão;
IV - fiscalizar estabelecimentoscomerciais, industriais, prestadores de serviços e outros, verificando as
características físicas das instalações, as condições sanitárias, de segurança e de fiuKionamenlo de acordo
comos dispositivoslegaispertinentes;
V - fiscalizar o uso e funcionamento de piscinas públicas, coletivas e outros locais de banho, áreas
destinadas à recreação e logradouros públicos quanto ás condições de higiene, segurança e
funcionamento;

VI - controlar e fiscalizar a doação, a produção,o transporte,a guarda e utilização de sangue e seus
derivados no âmbito do Distrito Federal;

VT1 - analisare aprovar processosde registrode produtosno âmbito do DistritoFederal;
VIII - efetuar inspeção sanitáriae aplicar aos infratores as penalidades previstas na legislação vigente;
IX • aplicar a legislação vigente, visando ao controle sobre a produção, o comercio, transporte,
armazenamento e uso de substâncias entorpecentes, psicoaUvas, tóxicas, radioativas, agrotoxjcas e
outras;

X - elabora/ programas de controle de qualidade em produtos e serviços, incluindo coletas para analise,

XI - controlar c fiscalizar serviços, produtos e substâncias relacionados á área de saúde;
XII - fiscalizar e inspecionar alimentos, águas e bebidas parao consumo humano e animal;
XIII - inspecionar a adequação de embalagens, rótulos e propaganda de produtos tãrmaceuticos,
alimentícios e outros destinados ao consumo;
XTV - analisar e avaliar plantas físicas, processos de produção, condições de transporte, armazenamento
e comercialização de produtos e estabelecimentos e serviços de interesse individual e coletivo da
população,visandoao padrãode identidadee qualidade;
XV • fiscalizar e inspecionar hospitais, clinicas e estabelecimentos afins;
XVI - expedir termos de vistoria, de apreensão de amostra, de interdição, de desinterdição, de ultimação,
de apreensão, de notificação da análise realizada, de recolhimento de mercadorias e autos de infração.

Art. 4* Sem prejuízo do disposto no artigo 2a, compele privativamente ao Inspetor de Atividades Urbanas
e ao Fiscal de Atividades Urbanas, na Arca de Especialização Obras, Edificações e Urbanismo:
I - fiscalizar edificações, o uso e ocupação do solo, acompanhar o andamento de obras no Distrito
Federal e verificar a adequação delas ás normas estabelecidas no Código de Edificação do Distrito
Federal e no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal;
II - efetuar levantamento de situação de obras, edificações c urbanismo,

Ul - expedir notificações, mtimações dcmolitórias, autos de embargo de construção, de desembargo, de
interdição, de desinterdição, de infração,de apreensão,de liberação,de constataçãoe de advertência;
IV - fiscalizar o parcelamenio do solo;
V - elaborar çroquisdemonstrativos das situações verificadas;
VI - realizar vistorias técnicas cm obras, edificações c equipamentos;
VII - realizarvistoria paraemissãode certificadode conclusãode obras;
VIII - realizarvistoriaparaemissãode certificadode conclusãoda implantaçãode projetosurbanísticos;
IX - elaborarlaudose pareceres técnicossobrematériade sua competência;
X - realizar perícias c arbitramentos relativos aousoc ocupação do soloc equipamentos urbanos;
XI - monitorar e fiscalizar a implantação dos Planos Diretores e de instrumentos de política urbana,
XII - supervisionar a execução de obras públicas;
X1U - fiscalizar e propor medidas para apurar aloslesivos aosbens tombados, em especial o do conjunte
urbanístico do Plano Piloto, -"7
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XIV - analisare avaliarprojetosediliciose urbanísticos;
XV - fiscalizar a observância dasnormasurbanas e edilicias no licenciamento de obrase edificações.

Parágrafo único. As atribuições de quetratam os incisos VIII a XV deste artigo são de competência
-exclusiva dosocupantes docargo quepossuem habilitação técnica especifica de engenheiro ou arquiteto,
observada regulamentação do ConselhoRegional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA.

Art.5"Semprejuízo dodisposto noartigo 2*, compete privativamente ao Fiscal de Atividades Urbanas,
na Arca de Especialização Atividades Econômicas e Urbanas:
I - fiscalizar estabelecimentos, áreas e logradouros públicos, equipamentos urbanos destinados ao
público, verificando a adequação delesásnormas vigentes e adotando asmedidas cabíveis;
II - fiscalizar a observância dos termosdas autorizações, licenças e contratosde concessãode bancasde
jornaise revistase feiraslivrese permanentes;
H1 - emitir parecer, apósvistoria, sobrepedidos de licenciamento de atividades econômicas;
IV - fiscalizar a veiculação deanúncios e a colocação deouidoors, placas ou letreiros emáreas públicas
ou privadas;

V - elaborarcroquis demonstrativosdas situaçõesverificadas;
VI - removerinstalações irregulares em áreaspúblicasou privadas;
VII • fiscalizar a ocupaçãodeáreaspúblicas;
VIII - exercer a fiscalização de pesose medidas no Distrito Federal, observada a competência daUnião;
IX - expedir notificações, autos deapreensão, deliberação, deinfração, deinterdição e dedesinterdição;
X - propormedidasde controle e melhoramento da fiscalização do uso de áreaspúblicas.

Art.6"Semprejuízo do disposto noartigo 2°,compete privativamente ao Fiscal de Atividades Urbanas,
naÁrea deEspecialização Transportes:
I - fiscalizar a operacionalidadedo Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal e dos
serviçosde táxis, metrô,transporte privado,terminais rodoviários, rodoferroviários e rnetroviários;
II -. fiscalizar a observância dos termos dos contratos de concessão, permissão e autorização do
transporte de passageiros;
III • realizar vistorias c inspeções e verificar o cumprimento das normas específicas de concessão,
permissão e autorização do transporte de passageiros;
IV - lacrar e deslacrar veículos, notificar e autuar concessionários, permissionários e autorizatários do
transporte de passageiros;
V - fiscalizar o cumprimento de tabelashorárias e itinerários e a alocação de frota de acordocom a
escala;

VI • efetuar a fiscalização dos documentos de operação e de arrecadação dos concessionários,
permissionários e autorizatários do transportede passageiros;
VH - participarde operaçõesespeciaisrelativasao controlee à segurançano trânsito,
VTII • fiscalizar e controlar os terminais de embarque e desembarque de passageiros de ônibus, táxis e
metrô:

DC - fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e das especificações operacionais do transporte de
passageiros do Distrito Federal e dos serviços de táxis,
X - coordenar, executar levantamentos e emitir laudos que subsidiem a criação ou a extinção de linhas e
paradas de ônibus;

XI - autuar os procedimentos irregularesadotados por concessionários, permissionários, autorizatários ou
prepostos do transporte de passageiros;
XII - coibir a realizaçãode transporte de passageiros sem autorização do Poder Público;
XIII - propor medidas de controle e meUxirarnenlo da fiscalização de transportes.

Art. T Sem prejuízo do disposto no artigo 2", compete privativamente ao Fiscal de Atividades Urbanas,
na Arca de Especialização Controle Ambiental:
I - fiscalizar o meio ambiente urbano e rural a fim de evitar a degradação ambiental e aplicar aos
infratores aspenalidades previstas nalegislação vigente;
II- levantar subsídios ecanitir pareceres para elaboração de medidas de proteção ambiental;
171 - autuar os infratores dasnormas ambientais;
IV- investigar causas dedegradação ambiental e propor asmedidas cabíveis;
V -acompanhar ocumprimento dos termos de compromisso para reparação de danos ambientais;
VI - lavrar autos de constatação e advt^tencia, de infração e outros documentos necessários ao
desempenho da atuação fiscal;

VTI - fiscalizar a extração, o trânsito, a comercialização e a utilização de produtos e subprodutos de
origem vegetal c mineral, noâmbito desuaárea deatuação;
VTII - fiscalizar e propor medidas para apurar atoslesivos aomeioambiente.

Art. li". Sem prejuízo do disposto no artigo 2", compete privativamente ao Inspetor de Atividades
Urbanas, na Área de Especialização Vigilância Sanitária Ammal, Vegetal e Agroindústria!:
I - programar e executar ações de fiscalização e inspeção sanitária animal, vegetal e agroindustrial,
expedindo certificados e laudos ecoletando materiais para análises diversas,
H-executar inspeção sanitária emcarcaças, vísceras emiúdos deanimais abatidos;
IH -ernidxguias de intirnaçáo ou condenação de matenas-primas impróprias para oconsumo humano;
IV- manter oacervo de informações acerca do público beneficiário, atualizando oscadastros existentes;
V - executar inspeção sanitária nasfases de manipulação ou industrialização e transporte de alimentos
derivados de leite, carne e de vegetais, bem como o accndicionamcnto e a comercialização desses
produtos;

VI - receber e analisar guiasdetransporte, guiasde inspeção sanitária c outrosdocumentos sobre animais
destinados ao abate;

VII - enútir guias sanitárias, guias detransporte e outros documentos necessários aoacompanhamento de
matéria-prima;

VIII - realizarinspeçãosanitária antemortede animais destinadosao abate;
IX - realizar perícia tecnico-sanitaria;
X - propor medidas decontrole e melhoramento para apuração deatos lesivos á saúde pública.

Art. 9"A fiscalização decorrente do exercício das atribuições aque sereferem osartigos T a 8* desta lei
obedecerá á programação fiscal previamente elaborada, cujo desrnembramento em ações fiscais
individuais dar-se-á porordem deserviço da respectiva chefiaimediata.

Parágrafo único. Asações fiscais desenvolvidas emdesacordo coma programação fiscal a queserefere o
caput deste artigo são nulas de pleno direito, sujeitando-sc o agente responsável ás repercussões
administrativas e judiciais.

Art. 10. Serãoexercidos, privativamente, por integrantes da Carreira Fiscalização de AtividadesUrbanas
do Distrito Federal os cargos em comissão e as funções de confiança nas unidades de fiscalização onde
estão lotados

DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. II. O ingresso na Carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal far-se-á no
padrão inicial da classeinicial do respectivo cargo, mediante concurso público, exigindo-se diploma de
curso superior e habilitaçãoespecifica compatível para os cargos que assim o exigirem, observada a
legislação vigente.

Art. 12.O concurso público dequetrata o artigo anterior será realizado cmduas etapas, compostas de:
I - provasescritasde conhecimerrtos geraise específicos, de caráter eliminatório e classificatório;
II - programa de formação, também eliminatório.

Art. 13. Ocandidato aprovado na primeira etapa do concurso público einscrito noprograma deformação
perceberá, a titulo deajuda fiiianceira, oitenta por cento dovencimento fixado para o Padrão I daclasse
inicial da Carreira, ;ate* anomeação oudesligamento doprograma.

§ 1" No caso de o candidato ser ocupante, em caráter efetivo, de cargo ou emprego em órgão da
Administração Direta, Autárquica ou Fundacional do Distrito Federal, ficará domesmo afastado durante'
o programa, scndo-lhc facultado optar pela percepção do vcncimcnlo ou salário cas vantagens do cargo
ouemprego efetivoqueocupar, mantida a filiação previdenciária.

{ r O candidato aque se refere o parágrafo anterior que não lograr aprovação na segunda etapa do
concurso será reconduzido ao cargo ou emprego de que se tenha afaslado, considerando-se de efetivo
exercício o período de afastamento.

DO DESEIWOLVLMENTO NA CARREIRA

Art. 14. O desenvolvimento do servidor na Carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito
Federal se fará mediante progressão funcional e promoção.

5 r Para osfins desta Lei, progressão funcional da passagem do servidor para o padrão devencimento
imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem do servidor doúltimo
padrão deuma classe para o primeiro padrão daclasse imediatamente superior.

j 2°Os requisitos decapacitação e outros exigidos para a progressão funcional e a promoção serão
estabelecidosem regulamento.

$ 3" O servidor em estágio probatório será submetido a avaliação específica, ao final da qual, se
confirmado no cargo, obterá a progressão para o padrão irnediafcmente superior da classe inicial,.
vedartdo-se-lhe, durante esse período, a progressão funcional.

DA REMUNERAÇÃO DA CARREIRA

Art. 15. O vencimento doscargos daCarreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal 6
escalonado deacordo com os índices constantes da Tabela de Escalonamento Vertical, queconstitui o
Anexo III.

Art. 16. O valor dovencimento do Padrão I, da Terceira Classe, è fixado em RS 280,00 (duzentos e
oitenta reais) e servirá de base para a deternünação dos vencimenlos dos padrões subseqüentes,
obedecidosos índicesa que se refereo artigoanterior.

Art. 17. Fica instituída aGratificação deIncentivo á Fiscalização deAtividades Urbanas - GlUrb, devida
aos integrantes dos cargos das Carreiras referidas noart. Io desta Lei, com valor correspondente aomaior
vencimento básicoda Carreira, observado o dispostono artigo 16.

Parágrafo único. A partir de I" de janeiro de 2001, fica extinta a Gratificação de Atividade de
Fiscalização e Inspeção, de que traia a Lei n" 174, de 31 de outubro de 1991

Art. 18. Só lerâo direito à percepção da GlUrb os integrantes da Carreira Fiscalização de Atividades
Urbanas doDistrito Federal que estiverem em efetivo exercício das atribuições específicas docargo.

Parágrafo único. Considera-se efetivo exercício, para fins depercepção daGlUrb:
I - desempenho dasatribuições docargo;
II - ocupação de cargoemcomissão emórgãos fiscais;
IT1 - ocupaçãode Cargode Natureza Especial;
IV - missão de estudos e treinamento, inclusive participação em congressos e eventos similares de
interessefiscal, quandoautorizados peloGovernador do DistritoFederal.

Art. 19. A GlUrb será devida aos servidores que seafastarem doexercício docargo por motivo de:
1• licença paratratamentode saúde;
n - licença paternidade;
01 - licença à gestante;
FV - casamento;

V - lutopormortede cônjuge, filho, pai, mãee irmão;
VI - júrie serviços eleitorais ououtrosobrigatórios porlei;
VD - licença-adoção;
VI n - ferias regulamentares;
IX - licença-prêmio;
X - demaislicenças previstasem legislação especifica.

Art. 20. Fica instituído prêmio tiimcstral a ser concedido aos integrantes da Carreira deque trata esta
Lei, emefetivo exercício de fiscalização, condicionado aoatingimento dameta dearrecadação dastaxas
cuja fiscalização seja de sua competência.

5 1" A meta dearrecadação a que serefere o caput deste artigo será definida para o trimestre, emato
conjunto doSecretário de Fazenda e Planejamento e dos Secretários das respectivas áreas deatuação,
conforme dispuser regulamento.

$ 2* O valor doprêmio aque serefere ocaput desle artigo corresponderá aale 100% (cem por cenlo) do._
valor da GlUrb a que se refere o artigo 17 desta lei e será pago nos três meses subseqüentes aodo
atingimento da meta estipulada, não sendo considerado para efeito de quaisquer incorporações ou
benefícios.

DASDISPOSIÇÕES FINAIS

Art 21 Os servidores pertencentes á Carreira Fiscalização e Inspeção do Distrito Federal passarão a
integrar aCarreira Fiscalização de Atividades Urbanas doDistrito Federal de acordo com a correlação
estabelecida nos Anexos IV e V.

Art. 22. Nenhuma redução salarial poderá resultar da aplicação dodisposto nesta Lei, devendo, quando
for o caso, serassegurada aoservidor adiferença, comovantagem pessoal rtcronalmente identificável, a
serabsorvida nas promoções subsequentes.

} I" Ficam garantidos aos atuais titulares dos cargos integrantes da Carreira Fiscalização e Inspeção do
Dislríio Federal, de quetrata o artigo Ia, iodas as vantagens e benefícios não alterados por esta leie
legalmente instituídos e pagos

$ T O valor decorrente da aplicação da Lei n* 1.992, de 02 de julho de 1998, fica absorvido pelo
vencimeniobásico dos cargosa que se refereesta lei.

Art. 23. O valor da GlUrb não será considerado para efeito decálculo dequaisquer outras gratificações,
adicionaisou vantagens.

Art.24 Os provemos dasaposentadorias e as pensões concedidas atéa dau desta Leiterão seusvalores
revistos com base nos novos vencimenlos fixados para oscargos correspondentes, conforme Anexo FV,
bem como, asseguradaa GlUrb, de que trata o art. 17.
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Art. 25. Fica instituída a Junu de Julgamento Administrativo - JJA, com a atribuição de julgar o»
processos fiscais oriundos do exercíciodo poderde policia,no âmbitoda competência da carreira de que
trata esta lei.

} t" O julgamentodas infraçõesá legislaçãosanitária continuaráa ser exercido pela Secretariade Saúde,
nos termos da legislaçãoespecifica.

9 2" A JJA será compostade um representante de cada especialidade da carreira de que trata esta lei,
excluindo-se as especialidades de vigilância sanitária e vigilância sanitária anima), vegetal e
agroindústria!, e igual número de representantes da sociedade civil organizada, conforme dispuser
regulamentopróprio.

Art. 26. Os representantes do DistritoFederal serãodesignados paracargoem comissãosímboloDF-06,
como membros da JJA e os representantes da sociedade civil organizada farão ju* a gratificação pelo
compareamento ás sessões, queteráporbaseo valorde 1,5%da remuneração do cargode Secretario de
Estado por sessão, limitadaa 10sessões pormcs.

Parágrafo único. Os membros da JJA terão suplentes designados para substitui-los nos casos de
ausências ou impedimentos devidamente justificados.

Art. 27. Para fins do disposto no art. 26, ficam criados cinco cargos em comissão, símbolo DF-06, de
Membro de Junta de Julgamento Administrativo.

Art. 28. Correrão á contadas dotações próprias do DistritoFedera) os efeitos financeiros dcoorrentes das
modificaçõesintroduzidasporesta Lei.

Art. 29. Esta Lei entraráem vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de
janeiro de 2001.

Art. 30. Rcvogam-sc asdisposições cm contrário.
y"7 /•*

ANEXO I

(Artigo 1*da Lei n.*

Estrutura da Carreira Fisc.alizar.Io de Atividades Urbanas do Distrito Federal

CARGO CLASSE PADRÃO

Inspetor de Atividades
Urbanas

Fiscal de Atividades

Urbanas

ESPECIAL

m

n

i

PRIMEIRA

v

rv

m

n

i

SEGUNDA

V

rv

in

n

i

TERCEIRA

.. .... v _

IV

III

n

i

anexo n

IDENTIFICAÇÃO DASÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO
(Artigo I* da Lei n.* )

ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO

Vigilância Sanitária
Obras, Edificações e Urbanismo
Atividades Econômicas e Urbanas

Transportes

Controle Ambiental

Vigilância Sanitária
Agroindustrial

Animai, Vegetal e

anexom

(Artig* 15 da Lei ».* )

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARGO CLASSE PADRÃO Índice

Inspetor de Atividades
Urbanas

Fiscal de Atividades

Urbanas

ESPECIAL

m 5,00
II 4.50

1 4.00

PRIMEIRA

V 3.40

rv 3.30
m 3,20
D 3.10

i 3.00

SEGUNDA

V 2,40

rv 2.30

in 2,20
n 2.10

i 2.00

TERCEIRA

V 1,40

rv 1.30

m 1,20

ii 1.10
i 1.00

ANEXO rv

(Artigo 21 da Lei n°

TABELA DECORRELAÇÃOPARA AJUSTENA
CARREIRA FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS DO DISTRITO FEDERAL

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
CARGO CLASSE PADRÃO PADRÃO CLASSE CARGO

Inspetor de Saúde

Inspetor de Obras

Inspetor Sanitário c
Industrial

Especial
III

m

Especial

Inspetor de Atividades
Urbanas

Fiscal de Atividades

Urbanas

II

I

Primeira

VI

DV

IV

UI

iD

I

Segunda

VI V

Primeira

V rv

IV in

III u

17
i

I

Terceira

rv V

Segunda

ni IV

n m

i u

Fiscal de Concessões e

Permissões

Fiscal de Posruras

Fiscal de Obras

Fiscal Ambiental

Inspetor Sanitário

Técnico de Inspeção
Sanitária e Industrial

Especial

in

Vn

i

Primeira

rv
rv

m

n
m

i

Segunda

rv
D

in

n
i

i

Terceira

V

V

Terceira

IV

ra

u
IV

i

in

D

i

ANEXO V

(Artigo 21 da Lei •"

CORRELAÇÃODAÁREA EM FUNÇÃO DOCARGOOCUPADO

SITUAÇÃO ATUAL
(CARGO)

NOVA SITUAÇÃO
ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO

CARGO

Inspetor de Saúde
Inspetor Sanitário

Vigilância Sanitária Inspetor de Atividades Urbanas

Inspetor de Obras
Fiscal de Obras

Obras, Edificações e Urbanismo Inspetor de Atividades Urbanas
Fiscal de Atividades Urbanas

Fiscal de Posturas Atividades Econômicas c Urbanas Fiscal de Atividades Urbanas

Fiscal de Concessões e

Pcrmisssocs

Transportes Fiscal de Atividades Urbanas

Fiscal Ambiental -- Controle Ambiental - - Fiscal de Atividades Urbanas ——

Inspetor Sanitário c Industria]
Técnico rie Inspeção Sanitária

Vigilância Sanitária
Animal, Vegetal e Agroindustrial

Inspetor de Atividades Urbanas
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MENSAGEM N* Mi «001 Brasília, de março de 2001

Federal,
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Tenho a honra de submeter a elevada apreciação de Vossa Excelência,
para deliberação dessa Augusta Casa da Leis. o anexo Projeto de Lei Complementar,
que dispSe sobre alteração da redação da Lei Complementar n.* 344, de 3 de janeiro
de 2001.

A presente propositura alude a alteração do disposto no art 1*, inciso II,
que foi publicado com a redação equivocada, sendo necessária a devida correção.

Valho-me do ensejo para reiterar è Vossa Excelência protestos de
elevada estima e apreço.

__ NGOS RORB
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.'

nc sn/ittt

Altera a Lei Complementar n.* 344, de 3 de
janeiro de 2.001 e di outras providências.

(Autoria: Poder Executivo)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1* O artigo Ia,n, da Lei Complementarn."344, de 3 de janeirode 2001, passaa vigorarcom a
seguinte redaçio:
"Ari.I' Ficam estabelecidas os parâmetros de ocupação para os lotes destinados à atividade de
postosde abastecimento de combustíveis, localizadosno territóriodo DistritoFederal, quepassama
ser os seguintes:

I-(•••):
II - taxa máxima de ocupação de 25% (vinte e cinco por cento) da área do lote. excluída a cobertura
das bambas combustíveis "

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçio.
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrario. —

MENSAGEM N* | ^G '2001 Brasília. de março de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de submeter è elevada apreciação de Vossa Excelência, para
deliberação dessa Augusta Casa de Leis, o anexo Projeto de Lei Complementar, que
dispõe sobre desafetação e afetação da área lindeira ao Lote 35, da CLS 211, no Setor de
Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Região Administrativa Plano Piloto RA-I.

A presente propositura foi objeto de projeto de remanejamento de lote, cuja
locação estava incidindo sobre calçada e sistema viário adjacente.

Nesse sentido, foram efetuados estudos ao qual propomos o remanejamento
do mencionado lote combase em levantamento topográfico da situação real, bem como
em consultas às coiicessionárias quanto às redes de infra-estrutura no local.

informamos que a proposta foi apreciada pelos órgãos de preservaçio do
patrimônio tombado de Brasília, Depha e Iphan, tendo sido aprovada integralmente.

Cumpre ressaltar que, foi realizada audiência pública, néo havendo
cornparecimento do público.

Valho-me do ensejo para reiterar à Vossa Excelência protestos de elevada
estima e apreço.

Smingos roriz
vemador do Distrito Federal

À Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DC LEI COMPLEMENTAR N.' « «/MM

Desafeta irea que especifica na Região
Administrativa do Plano Piloto - RA-I, e dá outras

providências.

(Autoria: Poder Executivo)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1* Fica desafetada irea de uso comum do povo, com superfície total de 240,72m"
(duzentos e quarenta metros quadrados e setenta e dois centimetros quadrados), localizada no
lote35.naCLS211, noSetor deHabitações Coletivas Sul- SHCS, naRegião Administrativa
do Plano Piloto - RA-L, que passa i categoria debemdominial.
Parágrafo único. A irea de que trata o caput deste artigo seriutilizada para possibilitar o
remanejamento do respectivo lote.
Art. r A desafetação de quetrata esta LeiComplementar fica condicionada i realização de
audiência pública, nostermos doart. SI daLeiOrgânica doDistrito Federal.
Art.3* Fica afetada i categoria debemdeusocomum do povo airea equivalente a 240,72m'
(duzentos e quarenta metros quadrados e setenta e dois centimetros quadrados), localizada no
lote35,daCLS211, noSetor deHabitações Coletivas Sul- SHCS, naRegião Administrativa
do Plano Piloto-RA-I.
Art.3* Esta LeiComplementar entra emvigornadau de suapublicaçio.
Art. 5* Revogam-se ssdisposições em contrario. ^7

MENSAGEM N- ji\í '2001 Brasília. de março de2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal,

Tenho a honra de submeter á elevada apreciação de Vossa Excelência, para
deliberação dessa Augusta Casa de Leis, o anexo Projeto de Lei Complementar, que
dispõe sobre desafetação e afetação da área lindeira ao Lote 35, da CLS 207, no Setor de
Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Região Administrativa Plano Piloto RA-I.

A presente propositura foi objeto de projeto de remanejamento de lote, cuja
locação estava incidindo sobre calçada e sistema viário adjacente.

Nesse sentido, foram efetuados estudos ao qual propomos o remanejamento
do mencionado lote com base emlevantamento topográfico dasituação real, bem como
em consultas às concessionárias quanto às redes de infrav-estrutura no local.

Informamos que a proposta foi apreciada pelos órgãos de preservação do
patrimônio tombado de Brasília, Depha e Iphan, tendo sido aprovada integralmente.

Cumpre ressaltar que, foi realizada audiência pública, não havendo
cornparecimento do público.

Valho-me do ensejo para reiterar á Vossa Excelência protestos de elevade
estima e apreço.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N." nc n»rm\

Desafeta ares que especifica na Região
Administrativa do Plano Piloto - RA-I, e di outras
providências.

(Autoria: PoderExecutivo)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1* Fica desafetada irea de uso comum do povo, com superfície total de 238,92m'
(duzentos e trintae oito metros quadrados e noventa e dois centimetros quadrados), localizada
no lote 35, da CLS 207, no Setor de Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Região
Administrativa do Plano Piloto- RA-I, que passa i categoria de bem dominial.
Parágrafo mico. A irea de que trata o copwf deste artigo seri utilizada para possibilitar o
remanejamento do resaectivolote.
Art. 2* A desafetação de que trata estaLei Complementar fica condicionada i realizaçio de
audiênciapública,hos termos do art. 51 da Lei Orgânicado Distrito Federal.
Art. 3*Ficaafetada i categoriade bem de uso comum do povo a irea equivalente a 238,92™'
(duzentos e trinta e oito metros quadradose noventa e dois centimetros quadrados), localizada
no lote 35, da CLS 211, no Setor de Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Regiio
Administrativa do Plano Piloto - RA-I.

Art. 3*Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçio.
Art. 5* Revogam-se asdisposições emcontrário. ^
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MENSAGEM N* |4£/2O01 Brasília, de março de 2001

Exoelentfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência, para
deliberação dessa Augusta Casa da Leis, o anexo Protelo de Lei Complementar, que
dispõe sobre desafetação e afetação da áreas Nndetrasao Lote 35 da CLS 215 bem como
o de mesmo número da CLS 216, no Setor de Habitações Coletivas Sul - SHCS. na
Região Administraliva Plano Piloto RA-I.

A presente propositura foi objeto de projeto de remanejamento de lote, cuja
locação estava incidindo sobre calçada e sistema viário adjacente.

Nesse sentido, foram efetuados estudos ao qual propomos o remanejamento
do mencionado lote com base em levantamento topográfico da situação real, bem como
em consultas às concessionárias quanto às redes de infra-estrutura no local.

Informamos que a proposta foi apreciada pelos órgãos de preservação do
patrimônio tombado de Brasília, Depha e Iphan, tendo sido aprovada integralmente.

Cumpre ressaltar que, foi realizada audiência pública, não havendo
cornparecimento do público.

Valho-me do ensejo para reiterar à Vossa Excelência protestos de elevada
estima e apreço.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.' « "» n*11

Desafeta irea que especifica na Região
Administrativa do Plano Piloto - RA-I, e di outras
providências.

(Autoria: Poder Executivo)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. I* Ficam desafetadas ireas de uso comum do povo, com superfície total de 160,09™*
(cento e sessenta metros quadrados e nove centímetros quadrados), e 186,57m' (cento e oitenta
e seis metros quadrados e ánquents e sete centímetros quadrados), localizadas
respectivamente no lote 35 da CLS 2IS, e no lote 35 da CLS 216, no Setor de Habitações
Coletivas Sul - SHCS, na Regiio Administrativa do Plano Piloto - RA-I, que passam i
categoria de bem dominial.
Parágrafoúnico. As áreasde que tratao caput deste artigoserio utilizadasparapossibilitar o
remanejamento dos respectivos lotes.
Art. 2a A desafetaçãode que trata esta Lei Complementar fica condicionada i realizaçio de
audiênciapública,nos termos do art.51 da Lei Orgânicado Distrito Federal.
Art. 3* Ficam afetadas i categoria de bem de uso comum do povo as áreas equivalentes a
lóO.OÇm2 (cento e sessenta metros quadrados e nove centimetros quadrados), e I86,57m' -
(cento e oitentae seis metros quadrados e dnquenta e sete centimetrosquadrados), localizadas,
respectivamente, no lote 35 da CLS 215 e no lote 35 da CLS 216, no Setor de Habitações
Coletivas Sul - SHCS, na Regiio Administrativa do Plano Piloto - RA-I.
Art.3*EstaLeiComplementar entra em vigornadata de suapublicaçio. /
Art. 5* Revogam-se as disposições em contrario. Si /

MENSAGEM N* |/|0[ Í20O1 Brasília. de março de 2001

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Tenhoa honra de submeterá elevadaapreciação de Vossa Excelência, para
deliberação dessa Augusta Casa de Leis, o anexo Projeto de Lei Complementar, que
dispõe sobre desafetação a afetação da área linda™ ao Lote 35, da CLS 209, no Setor de
Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Regiio Adnwtictraeva Plano Piloto RA-I.

A presente propositura foi objeto de projetode remanejamento de lote. cuja
locação estava incidindo sobre calçada a sistema viário adjacente.

Nesse sentido, foram efetuados estudos ao qual propomos o remaoejemenlo
do rrrancionado lote com base em lavantamanto topográfico da situação real. bem como
em consultas às ooncatmoninas quanto às radas da irtna estrutura no local.

Informamos que a proposta foi apreciada pelos órgãos de preservação do
patrimônio tombado de Brasília, Depha e Iphan, tendo sido aprovada integralmente.

Cumpra ressaltar que, foi realizada audiência pública, não havendo
cornparecimento do público.

Valho-me do ensejo parareiterar á Vossa Excelência protestos de elevada
estima e apreço.

9ÃQUIM DOMINGOS f
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal
NESTA

« H9/2MIPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.'

Desafeta ires que especifica na Regiio
Administrativa do Plano Piloto - RA-I, e di outras
providências.

(Autoria: Poder Executivo)

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. I" Fica desafetada ires de uso comum do povo, com superfície total de 160,09m' (cento e
sessenta metros quadrados e nove centímetros quadrados), localizada no lote 35 daCLS 209
no Setor de Habitações Coletivas Sul - SHCS, e na Regiio Administrativa do Plano Piloto -
RA-I, que passa i categoria debem dominial.
Parágrafo único. Airea de que trata o caput deste artigo seri utilizada para possibilitar o
remanejamentodo respectivo lote.
Art. 2" A desafetação de que trata esta Lei Complementar fica condicionada i realizaçio de
audiência pública, nostermos doart. 51 daLeiOrgânica do Distrito Federal.
Art. 3* Fica afetada i categoria de bem de uso comum do povo airea equivalente a 160,09™"
(cento e sessenu metros quadrados e nove centímetros quadrados), localizada no lote 35 da
CLS 209, no Setor de Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Regiio Administrativa do Plano
Piloto - RA-I.

Art. 3" Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçio.
Art. 5* Revogam-se as disposições em contrario. /1

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.*
(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB)

nc mnm

Cria o Parque Lago do Cortado,
em Taguatinga - RA III e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica criado o Parque Lago do Cortado, na RA ID -
Taguatinga, soba classificação de parque de uso múltiplo a que se refere a Lei
Complementar n.° 265, de 14 de dezembro de 1999.

Art. 2° O ParqueLago do Cortado localiza-se nas margens direita
e esquerda do córrego do Cortado, a noroeste da via de ligação entre o Setor
QNF e o Setor QNL, até a divisa com a área do SESI.

§1°. O Poder Executivo delimitará e definirá a poligonal da área
do Parque Lago do Cortado mediante decreto.

§2° Fica declarada de utilidade pública a área do Parque Lago do
Cortado e autorizada a desapropriação de bens imóveis e benfeitorias
existentes pelo Poder Executivo.

Art.3°Pica excluída da poligonal daÁrea de Relevante Interesse
Ecológico - ARIE Parque Juscelino Kubistchek, criada pelaLei n." 1002, de 2
<ie janeiro de 1996, aárea correspondente ao Parque Lago do Cortado. y

§1° O Poder Executivo procederá a alteração da poligonal da
ARIE a que se refere o caput, por meio de decreto.

§2* Ficam igualmente excluídas as disposições do Decreto n.°
11.467, de 6 de março de 19Ü9, sobre a áreado Parque Lago do Cortado.

Art. 4° O Parque Lago do Cortado fica destinado ao
desenvolvimento de atividades recreativas, culturais, esportivas,,educacionais
e artísticas.
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§1°Aplicam-se à área do Parque Lago do Cortado as disposições
da Lei Complementar n.° 265, de 14 de dezembro de 1999 pertinentes aos
parques de uso múltiplo.

§2° Fica autorizada a construção de barragem do córrego Cortado,
na alturada via de ligaçãoentre os Setores QNF e QNL para formação de lago
artificial, sem prejuízodo meio ambiente local.

Art. 5° Compete á Administração Regional de Taguatinga a
administração e fiscalização do Parque Lagodo Cortado.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o
cargo de Administrador do Parque Lago do Cortado e respectiva estrutura de
apoio, vinculada à Administração Regional de Taguatinga.

Art. 6° Fica criado o Conselho Gestor do Parque Lago do Cortado
composto por seis membros titulares e respectivos suplentes, sem direito a
remuneração, designados por ato do Governador do Distrito Federal,
representando os seguintesórgãos e entidades ou segmentos:

1- Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
n - Secretaria de Educação;
IB- Superintendência dasAdministrações Regionais;
IV - Administração Regional de Taguatinga; iá
V- Delegacia Especial de Meio Ambiente; Jy^r
VI- Polícia Militar Florestal; £5^

Vil - Comissão de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA de

vrn - Entidade Ambientalista, de caráter não governamental,
com sede e representação em Taguatinga, devidamente registrada na
Secretaria de Meio Ambientee RecursosHídricos;

IX - Setor Produtivo Empresarial Industrial deTaguatinga;
X - Setor Produtivo Empresarial Comercial deTaguatinga;
XI - Universidades Públicas ouPrivadas sediada emTaguatinga;
XII - Associação de Moradores sediada em Taguatinga,

regularmente instituída.

§1° Os representantes das organizações não governamentais
mencionados nos incisos VTI aXTI do caput deste artigo serão escolhidos pelo
Administrador Regional de Taguatinga, por meio de lista tríplice fornecida
pelas entidades ou segmentos, exigindo-se destas, no mínimo, um ano de
constituição.

§2° As organizações não governamentais da sociedade civil
organizada, interessadas em participar do Conselho Gestor, deverão se
credenciar junto ao segmento da categoria, para fazer-se representar de acordo
com oque consta com ocaput deste artigo, sendo seus nomes encaminhados à
Administração Regional de Taguatinga até cinco dias antes da reunião para
escolha dos representantes.

§3° O Conselho Gestor terá regimento próprio aprovado pela
maioria absoluta de seus membros, aplicando-se, desde já as normas
instituídas pelo Decreto n.° 21.693, de 9de novembro de 2000.

Taguatinga;

Art.7°Esta leientra emvigor nadata desua publicação,

Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

OLago do Cortado é antiga proposta deste Parlamentar visando o
aproveitamento do córrego do Cortado, para criar uma área de lazer e
recreação e amenizar oclima durante aseca, especialmente naquela região da
QNFe QNL de Taguatinga.

A área em questão está dentro do Parque JK, portanto dentro de
uma ARIE, criada pela Lei n.° 1002/96. Essa legislação permite a utilização
daquela área para os fins pretendidos. Portanto, não se estaria afrontando a
lesgislação deusodosolo, aocriar o presente parque.

De outra parte, seria uma forma de implantar gradualmente o que
está previsto na legislação do Parque JK. Essa área é parcela do todo e sua
implantação representa grande avanço nas questões ambientais de Taguatinga.

Ao formularmos a presente proposta procuramos adequá-la ás
normas baixadas pelo Poder Executivo sobre Conselhos Gestores de Parques
Ecológicos e de Múltiplas Funções e, ainda, sobre a lei que estabeleceu
critériosparacriare manterestes parques.

Assim, solicito o apoio dos nobres Parlamentares para a
aprovaçãodo presente projeto.

Sala das Sessões, em de março de 2001

Deputado Distrital JOS

PROJETO DE LEI N*

(Do Sr. Dep. ALÍRIONETO-PPS)

Declara como Entidade deütiiiáade Pública
a Associação Cultural Nova Acrôpole de
Brasília.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° Fica declarada, atendidas as formalidades da Lei 1.617/97, como

Entidade de Utilidade Pública a AssociaçãoCultural Nova Acrôpole de Brasília,

fundada em 02 de março de 1988, CGC n° 03.653.094/0001-96, com Sede na

SCRLN 716 Bloco "B" Loja 07, Asa Norte - Brasília-DF.

Parágrafo Único - A Associação Cultural Nova Acrôpole de Brasília é a

Entidade mantenedora do Abrigo Nova Acrôpole, fundado em 01 de outubro de

1997, CGC n°02.205.308/0001-07, que possui Certificado de Qualificação como

Organização da Sociedade Civil deInteresse Público, nostermos da Lei 9.790, de

23demarço de 1999, expedido pela Secretaria Nacional de Justiça.

i Art. 2° O Governo do Distrito Federal fica encarregado de fornecer à

| Entidade de que nata esta Lei orespectivo título de Utilidade Pública.

Art.3°EstaLei entra em vigornadata de suapublicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação Cultural Nova Acrôpole deBrasília é umainstituição sem fins

lucrativos, destinada a complementar a educação formal por meio do ensino

regular, atuando nas áreas de filosofia, à maneira clássica, artes, ecologia e
ciências, além de atividades culturais. A Associação está presente namaioria das
grandes cidades brasileiras e conta comseleto corpo de profissionais e voluntários.

O AbrigoNova Acrôpole é umainstituição sem fins lucrativos, vinculado à

Associação Cultural Nova Acrôpole de Brasília, e destina-se a prestar serviços de

assistência a menores de 2 à 10 anosde idade, órfãos, abandonados ou cujos lares

estejam temporariamente sem estrutura. A forma deassistência dá-se por meio de

Abrigo-Lar, acolhendo crianças carentes encaminhadas pelos Juizados deMenores.

O Abrigo NovaAcrôpole já é reconhecido comoOrganização da Sociedade

Civil de Interesse Público, nos termos da Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999, do

Decreto n°3.100, de 30de junho de 1999 e da Portaria n° 361, de 27 de julho de

1999, conforme publicação no Diário Oficial da União, de 26 de maio de 2.000,

nos termos do Certificado expedido pela Secretaria Nacional de Justiça, do

Ministério da Justiça.

Pelo exposto e por entender que,com a aprovação deste projeto, estaCasa

estará atendendo reivindicação legitima desta entidade, bem como declarando

como de Utilidade Pública no Distrito Federal, uma instituição já reconhecida

como de Interesse Público Federal, conclamo o apoio dos nobres pares para a

acolhida da presente proposição.

Sala das Sessões,em de março de 2.001.

Deputado A
Partido Poi

ETO

Socialista
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PROJETO DE LEI N* — "-•
(DoSr. Dep. ALÍRIO NETO-PPS)

Dispõe sobre os prazos mínimos para a
substituição de livros didáticos no ensino

de 1' e 2' graus da Rede de Ensino
Privado do Distrito Federal e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° Os livros didáticos que a Rede de Ensino Privado do Distrito Federal
adotar a partirda regulamentaçãodesta lei, serão mantidos pelos prazos mínimos
de cinco anos parao ensino de 1° Grau e de três anos parao ensino de 2° Grau.

Parágrafo Único - Nahipótese de ocorrência deatualização ou modificação
do livro didático no prazo de vigência, o estabelecimento de ensino adotará
medidas paraa complementação curricular, sem ônus parao alunado.

Art. 2°O PoderExecutivo regulamentará esta Lei no prazode (sessenta) dias
a contar da data de sua publicação.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil ainda sente os efeitos das várias crises econômicas porque
passou nas últimas décadas. Essas crises, por sua vez, atingiram setores como a
saúde, segurançapública e, principalmenteá educação.,.

Neste quadro recessivo todos os setores são atingidos, mesmo porque
asreposições salariais nãoalcançam e nemconseguem diminuir (principalmente os
funcionários' públicos, há vários anos sem reajuste salarial) o rombo causado no
orçamento familiar, o que dificulta ao paiou responsável manterhoje uma criança
na escolade I" e T graus, quer sejana área públicaou particular, pois a cada ano
são surpreendidos com as famosas listasde materiais escolares, que desestruturam
o minguado rendimento familiar.

Por outro lado, vão se acumulando nos lares, pilhas e mais pilhas de
livros que passam a ser considerados descartáveis, por não poderem ser
reutilizados ou renegociados através de um banco de livros usados, pelos estudante
que ingresse naquela série ou mesmo pelo repelente. Por isso, neste momento,
onde quase toda á população está a mercê desse processo recessivo, temos que
preservar o material didático para servir ás famílias quepossuem mais deum filho
nas escolas e em séries subsequentes.

Por sua vez, a multiplicidade de um mesmo texto que muda apenas a
maneira da apresentação sem, contudo, mudar a essência, gera e acarreta
dificuldades para os pais ou responsáveis, pois, ficam expostos a toda sorte: a de
nãoencontrarem os livrosexigidos,a de se submeterem aos preçosexorbitantes e
sem alternativa de poderem contar com o banco de livros usados levando, até
mesmo, a questionarmos a credibilidade do ensino.

Assim, quando na atual fase em que tudo é reaproveitável, atémesmo
o lixo, nosso sistema de ensino impõe os livros descartáveis logo, o livro, que
orienta, forma,modula e libertao homem da ignorância.

Nesse sentido, não encontramos impedimento para que os mesmos
sejam reaproveitados, razão pela qual apresentamos o presente projeto a fimdeque
possamos possibilitar condições aqueles que não dispõe de recursos necessários
para, deano emano, estarem comprando novos livros didáticos.

Portudo exposto, conclamo o apoiodos nobres Pares para a acolhida
da presente proposição.

Sala das Sessões, em 15 de março de 2.001.

Deputado ALÍRIO NETO
PartidjáPopular Socialista

PROJETO DE LEI N* DE * mt"m
(DoSenhor DeputadoCésar Lacerda- PTB)

Dispõe sobre a denominação da via
localizada entre as quadras 01 e 02 do Setor
Norte e o ParqueUrbano Norte do Gama.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° A via localizada entre as Quadras 01 e 02 do Setor Norte e o Parque
Urbano Nortedo Gamapassaserdonominada "Avenida Geralda Werneck".

Ari. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

GeraldaWerneck foi uma das maiores liderançascomunitárias do Gsma. Foi
elaquem fundou a primeira entidade destinada aoamparo de pessoas idosas, e que ainda hoje,
mesmo após a sua morte, encontra-se em pleno funcionamento, administrada por sua filha..
Laura Werneck.

A iniciativade GeraldaWerneck levou paz, esperançae, sobretudo, sentimento
de utilidade para centenas de idosos do Gama, Santa Maria e Região do Entorno Sul,
principalmente por causa das atividades desportivas, culturais, profissionais e de lazer
desenvolvidas na entidade.

GeraldaWerneck faz parleda históriado Gama, da históriados idosos daquela
amada cidade, por isso nada mais justo do que a homenagearmos dandoo seu nome a vis
interna localizada entre as Quadras 01 e 02 do Setor Norte e o Parque Urbano Norte,
perpetuando o seunomenasmentesdacomunidade gamense.

Diante do exposto,roguaosnobrespares o apoio para a aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, de 2.001

DEPUTADOTE&lR LACERDA
Autor!

PROJETO DE LEI W DE 2.001
(Do Senhor Deputado Citar Lacerda - PTB)

Declara de utilidade pública a entidade
denominada "A OBRA DAS FILHAS DO

AMOR DE JESUS CRISTO".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

An. 1° Fica declarada de utilidade publica a entidade denominada MA OBRA
DAS FILHAS DO AMOR DE JESUS CRISTO".

Art. 2°EstaLei entraem vigor nadatade sua publicaçio.

Ari. 3oRevogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A entidade denominada "A OBRA DAS FILHAS DO AMOR DE JESUS
CRISTO", cuja sede situa-se no Setor Oeste do Gama, há muito vem desenvolvendo um
trabalho fantástico no que se refere ao amparo de crianças doentes de câncer, sobretudo_
daquelasoriundas de famílias de baixa renda, sem condições financeiras de fazer frente ao
tratamento desss terrível doença.

A referida Entidade,para realizar suasatividades,conta apenascom o apoiode
pessoasde bom coraçãoque sempre fazem doaçõesdiversas a fim de manter a continuidade
dos trabalhos porela desenvolvidos.

É imprescindível entãoquecriemosmecanismosde maneira a assegurar outros
meios para que a Entidade posss conquistar novos caminhos com vistas a captação de
recursos,sendo um deles, a nosso ver, a sua transformaçãoem entidade de utilidade publica,o
que lhe abrirá novos horizontes e novas possibilidadesde sobrevivência, mantendo cada vez
melhor o atendimento is inúmeras crisnças que contam com seu valioso trabalho.

Diantedo exposto, rogoaosnobrespareso apoio paraa aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de 2.001

DEPUTADO CERDA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N»
(WTLSONUMA.GIM ARGELLO E AGUINALDO DE JESUS )

Concedem o Titulo de Cidadlo Honorário do
Distrito Federal a Senhora MARIA DAGMAR
BEZERRA MOURA FREITAS.
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ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* Fica concedido o Título de Cidadão Honorário do Distrito
Federal a MARIA DAGMAR BEZERRA MOURA FREITAS.

publicação.
Art 2* Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

JUSTIFICAÇÃO

Atual Subsecretária do Instituto de Defesa do Consumidor - IDEC,
mais conhecido pela sua sigla inicial, PROCON, Maria Dagmar é Advogada
especialista em Direito Comercial Processual Civil e pós-graduada em Direito
Penal.

Vereadora em Goiânia - Goiás de 1983 e 1988, onde exerceu as
funções de 1" Secretária da Câmara Municipal e líder do então Prefeito Joaquim
Roriz.1

Idealizadora dos Projetos da Delegacia de Polícia Feminina, Delegacia
vlulher e da 1* e única Secretaria deEstado daCondição Feminina.

Ç Assessora especial do Governador Roriz em seu primeiro mandato
gndeexerceu também a função deprimeira Subsecretária de Defesa do Consumidor
átoDF.

Foi ainda nesta época conselheira do Conselhode Administração do
Banco Regional de Brasília.

Érepresentante Regional doFórum Nacional dosPROCONS.

Tendo amado intensamente na política estudantil nas décadas de 60 e
70, a nossa mais importante a Diretora do PROCON, tem nos brindado
constantemente como seu espírito inquieto com resultados altamente positivos na
valorização dos direitos individuais. Tem se destacado na política no Distrito
Federal com uma atuação bastante intensa nos partidos que militou destacando-se
em potencial comoumadas mais fortescandidatasa um cargo eletivo.

Durante a sua gestão frente ao IDEC, lem consolidado efetivamente a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, com a aplicação das sanções
previstasna legislação e em paraleloa legislaçãoconcorrente.

Maria Dagmar é um dosorgulhos dacomunidade e o seupróprio nome
se confunde com ela, pois foi uma das maiores batalhadoras por melhorias para
toda a sociedade brasiliense no que diz respeito aos direitos do cidadão.
Autodidata, Poeta, deixa para a história do Distrito Federal a sua marca indelével
na luta por estes direitos.

Com seu jeito simples de ser, a nossa homenageada tem na ponta da
língua toda a história política moderna e contemporânea donosso país e doDistrito
Federal.

Diante dascolocações aqui apresentadas e pelacontribuição valorosa
ofertada porestaexcepcional cidadã ao povo brasiliense, é queesperamos que os
ilustres Pares desta Casa Legislativa, dêem seu substancioso e imprescindível
respaldoao presenteDecretoLegislativo.

Sala das Sessões, em de março de 2001.

MfMM/ztil
MOÇÃO ir

(Do Deputado Gim Argello)

E JESUS

Parabeniza os senhores ROUht ADOLFO

AMARO a UNCOLN DELBONE pelo brilhante
trabalho a frente da TAM UNHAS AÉREAS

S/A, e manifesta votos de louvor a essa

conceituada empresa pela Implantação de
uma linha aérea BRASIUA/MANAUS/MIAMI.

SenhorPresidente da Cémera Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, solicita a esta Casa, que Parabenize os senhores ROUM
ADOLFO AMARO e UNCOLN DELBONE pelo brilhante trabalho è frente da
TAM UNHA AÉREAS S/A, e manifesta votos de louvor a essa conceituada
empresapela implantação de umalinha aérea BRASlUA/MANAUS/MIAMI.

JUSVFKAÇAO

A implantação da linha aérea Brasllia/Manaus/Miami/Brasllia,
representa economia financeira para os passageiros, uma vez que dispensa
deslocamento para SãoPaulo ouRio deJaneiro, como escala para a viagem.

Significa também economia de tempo, a geração de 200 empregos
diretos e 500empregos indiretos. Oaumento do fluxo de turistas é natural, dado
às facilidades decorrentes da implantação da referida linha.

Pelo exposto, tornam-se merecedores dos cumprimentos desta
Casa o Comandante Rohm Adolfo Amaro e o Diretor Lincoln Delbone, pelo
brilhante trabalho à frentedessa grandecompanhiaaérea brasileira.

A implantação da linha aérea Brasllia/Miami irá trazer benefícios
para a poluçaão doDistrito Federal, pelo que solicito aosmeus pares a aprovação
dessa moção.

Sala das Sessões,

Deputado GIMARGELLO

n «m/ími

REQUERIMENTO N'
(Do Sr.Dep. RODRIGO ROLLEMBERG-PSB)

Requer o apensamento do Projeto de
Lein* 1886/2001 ao Projeto de Lei n'
1871/2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro a Vossa Excelência, em conformidade com Art. 154 e Art. 155
do Regimento Interno desta Casa, o apensamento do Projeto de Lei n°
1886/2001 ao Projetode Lei n". 1871/2001.

JUSTIFICAÇÃO

OProjeto de Lei n° 1871/2001 de autoria do Deputado José Edmar e o
Projeto de Lei n" 1886/2001 do Deputado Rodrigo Rollemberg. Ambos dispõem
sobre matéria semelhante, qual seja, oprimeiro eosegundo tratam da criação de
programa de incentivo ãs atividades enxadristicas nas escolas do Distrito
Federal.

Com ointuito de aperfeiçoar oprocesso legislativo da Casa, apresentemos
o presenteRequerimento.

Sala das Sessões, em

DeputadoRodrigoRollemberg
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REQUERIMENTO N
(Do Deputado Jorge Cauhy)

Requer a retirada e arquivamento do Projeto
de Lei n* 168/99, que "dispõe sobre a duplica
ção da via "L" 4 Norte no trecho compreen
dido entre a Estação de Esgoto da CAESB e a
estação Biológica da UNB.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal :

Nos termos do artigo 145, inciso VII do Regimento Interno
desta Casa, requeremos a retirada de tramitação e o respectivo arquivamento
do Projeto de Lei n" 168/99, que dispfie sobre duplicação da via "L" 4 Norte
no trecho compreendido entre a Estação de Tratamento de Esgoto daCAESB e
a estação Biológica da UNB.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada da proposição em epígrafe se deve ao fato de que a
duplicação ora mencionada noreferido Projeto de Lei, já se encontra comple
tamente executada.

Para lanto, requeremos a retirada e arquivamento do Projeto de
Lei n" 168/99, de nossa autoria.

Sala das Sessões, de de 2000.

INDICAÇÃO ir"
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr.
Estrutura e Obras d A
melhoria da rede de

da QE 34 conjunto
Guará, RA X.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a melhoria da rede de iluminação
pública daQE34conjunto "N" nacidade doGuará, RA X.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é maisuma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Govemo localno cumprimento de suaa atribuições, bem como refletiros
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO XLÍRlO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO Jfm tnnm
(Do Sr. Dep. Alírio neto;

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal, a
implantação da rede de captação de águas
pluviais na QE 34 Conjunto "M" em
frente a casa 09 na cidade do Guará, RA

X.

Eicelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estruturae Obras do Distrito Federal,a implantação da rede de captação de
águas pluviais na QE 34 Conjunto "M" em frente a casa 09 na cidadedo Guará,
RAX.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições e refletir os anseios da
sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADf/AIyMMOlNETO
Partido Bopular Socialista

INDICAÇÃO N*™ mmn
(Do Sr. Dep. Atfrio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal

melhoria da rede de iluminação pública da
QE 34 Conjunto "A" na cidade do Guará,
RAX.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143 do seu
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal, a melhoria da rede de iluminação
pública daQE 34Conjunto "A" na cidade do Guará, RA X.

JUSTIFICAÇÃO

É ressentido pela comunidade Guaraense a falta de iluminação pública nas
entre-quadras da cidade e a Ourninação pública é um importante inibidor da ação
marginal. Os espaços acontecidos entre quadra e outra, propiciam grandes vazios,
tomando-os escuros e amedrontadores. A cidade hoje, conta com um número
grande de estudantes que ocupam o banco escolar no período noturno. Estas
pessoas por força do horário acabam indose recolher tarde.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO/
Partido Popular Socialista

indicação: ntnm
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Segurança na QNG 30 na
cidade de Taguatinga, RA III.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerirao Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal providências para a melhoria da Segurança na QNG 30 na cidade
de Taguatinga, RA III.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendona quadramencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
númerode pessoasdesocupadas e tráficode drogas têm sidoobservados no local, sem
qualquer ação policial que possa coibi-las. Énecessário apresença de policiais na área'
a fim de prevenir tais delitos tão comuns.
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Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALtRIO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N' " "^
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Segurança da QNN 22 na
cidade de Ceilândia, RA IX.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal providências para a melhoria da Segurança da QNN 22 na cidade
de Ceilândia, RA IX.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendo na quadra mencionada, inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoas desocupadas e tráfico de drogas têm sido observados no local, sem
qualquer ação policial que possa coibi-las. É necessário a presença depoliciais naárea
a fim de prevenir tais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALÍRIO NETO

Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N*
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providênciaa
para a melhoria da Segurança da QND 58 na
cidade de Taguatinga, RA 111.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos do art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretario de Segurança do
Distrito Federal providências para a melhoria da Segurança daQND 58 na cidade de
Taguatinga, RA 111.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendo na quadra mencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoas desocupadas e tráfico de drogas têmsido observados no local, sem
qualquer ação policial que possa coibi-las. Énecessário apresença de poUciais na área
a fim de prevenir tais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

O NETO

Socialista

n. mnm
INDICAÇÃO N"

(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Segurança na Rua 03 na
cidade de Sio Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito
Federal:

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal providências para amelhoria da Segurança na Rua 03 na cidade de
São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente proposição visa aexternar apreocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendo na quadra mencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoas desocupadas etráfico de drogas têm sido observados nolocal sem
qualquer ação policial que possa coibi-las. Énecessário apresença de policiais na área
a fim de prevenirtais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALIS

Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N' " mnm
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a
pavimentação asfáltica e estacionamento
na Rua 21 - Vila Nova da cidade de São
Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a pavimentação asfáltica e
estacionamento na Rua21 - VilaNova dacidade de SãoSebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista a não implantação dos acabamentos daurbanização do setor,
a margem dosistema viário oferece riscos para a circulação dos pedestres que ali
transitam. A irregularidade constatada do local é, por vezes, a responsável por
acidentes sofridos por pedestres. A calçada, por exemplo, não existindo, faz com
que o circulante passe a conviver com o veículo na rua.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTA

Partido

IRIO NETO

ilar Socialista

INDICAÇÃO tl'm H»'1»»1
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal, a
implantação de infra-estrutura da Rua 21
na cidade de São Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal, a implantação de infra-estrutura da
Rua 21 na cidadede São Sebastião, RA XIV.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO/LÍRIO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N** W,/1,•1
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a

implantação da rede de águas pluviais na
Rua 21 - Vila Nova na cidade de São

Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretária de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da rede de águas
pluviais na Rua 21 - Vila Nova na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista a não implantação desta obra de infra-estrutura, a
convivência do morador toma-se extremamente dificultada, uma vez que as ruas e
as calçadas não comportam as águas que acabam invadindo os espaços de
convivência da sociedade.

Independentemente disto, é uma obra básica de infra-estrutura que por si só
já se justifica.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALIiaO NETO

Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO 1
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Segurança na Rua 21 na
cidade de São Sebastião, RA .

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos do art. 143 do Regimento
Interno, vem atravésdesta proposição sugerirao Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federalprovidências paraa melhoria da Segurançana Rua 21 na cidade do
Paranoá, RA Vil.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estãoocorrendo na quadra mencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoasdesocupadas e tráfico de drogas têm sido observadosno local, sem
qualquer ação policial que possa coibi-las. Énecessário a presença de policiais na área'
a fim de prevenirtais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peco aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADaAJflRrt) NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N' "" a*mn
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a
pavimentação asfáltica na Rua 15 -
bairro João Cândido da cidade de São
Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo Regimento Interno,
vem através desta proposição sugerir ao Secretário de Infra-Estrutura e Obras do
Distrito Federal a pavimentação asfáltica na Rua 15 - bairro João Cândido da
cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

O grande fluxo de veículos nesta via e a não implantação dos acabamentos
da urbanização do setor, oferecem sérios riscos para os pedestres que ali
transitam. A irregularidade constatada no local é, na maioria das vezes, a
responsável por acidentes sofridos por pedestres. A calçada, por exemplo,
inexistindo, faz com que o transeunte deambule com o veículo na rua, o que lhe
pode custar a vida.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALÍRIO NETO

Partido Popular Socialista

INDICAÇAON'"
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências para
a melhoria da Segurança na Rua 15 - bairro
João Cândido na cidade de São Sebastião, RA
xrv.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do Regimento Intrno, vem
através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de Segurança do Distrito Federai
providências para a melhoria da Segurança na Rua 15 - bairro João Cândido na cidade
de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendo na quadra mencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoas desocupadas e tráfico de drogas têm sido observados no local, sem
qualquer ação policial quepossa coibi-las. É necessário a presença de policiais naárea
a fim de prevenir tais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO AL

Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N* "• mnm
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a
pavimentação asfáltica na Rua 03 - Vila
Nova da cidade de São Sebastião, RA
xrv.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a pavimentação asfáltica na Rua 03 - Vila
Nova da cidade de São Sebastião, RA XIV.
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JUSTIFICAÇÃO

O grande fluxo de veículos nesta via e a não implantação dos acabamentos
da urbanização do setor, oferecem sérios riscos para os pedestres que ali
transitam. A irregularidade constatada no local é, na maioria das vezes, a
responsável por acidentes sofridos por pedestres. A calçada, por exemplo,
inexistindo, faz com que o transeunte deambule com o veiculo na rua, o que lhe
pode custar a vida.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALiJ
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N'" mnm
(Do Sr. Dep. Alirio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a
implantação da rede de águas pluviais na
Rua 03 - Vila Nova na cidade de São
Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da rede de águas
pluviais na Rua03 - Vila Novanacidadede SãoSebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista a não implantação desta obra de infra-estrutura, a
convivência do morador torna-se extremamente dificultada, uma vezque asruas e
as calçadas não comportam as águas que acabam invadindo os espaços de
convivência da sociedade.

Independentemente disto, é uma obra básica de infra-estrutura que por si só
já se justifica.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO AlíRIO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N" mnm
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a

pavimentação asfáltica na Rua 04 - Vila
Nova da cidade de São Sebastião, RA

xrv.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a pavimentação asfáltica na Rua 04 - Vila
Nova da cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

O grande fluxo de veículos nesta via e a não implantação dos acabamentos
da urbanização do setor, oferecem sérios riscos para os pedestres que ali
transitam. A irregularidade constatada no local é, na maioria das vezes, a
responsável por acidentes sofridos por pedestres. A calçada, por exemplo,
inexistindo, faz com que o transeunte deambule com o veículo na rua, o que lhe
pode custar a vida.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALIRIONETO

Partido Pepular Socialista

INDICAÇÃO N' "*"•",
(Do Sr. Dep. Alirio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal
providências no sentido de que sejam
construídas calçadas na cidade de São
Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito federal, nos termos do art 143 do
Regimento Intemo, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal providências no sentido de que sejam
construídas calçadas na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que estaCasarepresenta.

O assunto por si só se aute-justifica, uma vez que se tratade infra-estrutura
básica que visa dar um mínimo de qualidade de vida e conforto â população do
local.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

Federal:

deputado;

Partido PopuláVSocialista

INDICAÇÃO ir" """"boi1
(Do Deputado Jorge Cauhy)

Sugere à Companhia Energética de
Braailia - CEB a iluminação do campo
de futebol localizado ao lado da Sub-
adminlttração Regional do Riacho
Fundo II - RA XVII.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Nos termos do artigo 143 do Regimento Interno desta
Casa, sugere à Companhia Energética de Brasília - CEB a im
plantação de iluminação no campo de futebol localizado ao lado
da Sub-administração Regional do Riacho Fundo II - RA XVII, lo
cal também conhecido com "Estádio Barradão".

JUSTIFICAÇÃO

Temos recebido diversas reclamações feitas por mo
radores e usuários do Riacho Fundo II, alegando não existir ilu
minação no Estádio Barradão, campo de futebol localizado ao
lado da sub-administração daquela Região Administrativa, o que
impede a sua utilização em horário noturno. Da mesma forma, c
ambiente dá oportunidade para que pessoas desocupadas, me n
digos e meliantes possam se valer da escuridão para praticarem
atos de natureza duvidosa, inclusive assaltos.
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Reivindicação justa, acreditamos que a iluminaçâi
daquele espaço além de propiciar um pouco de lazer à comuni

dade local, também favorecerá e incentivará a prática de esportes
por crianças e adolescentes, fato que com certeza, reduzirá o
consumo de drogas, a violência e a ociosidade, sucesso recente
mente já alcançado pelo projeto "Esporte à meia-noite", do Go
verno do Distrito Federal.

Por se tratar de uma obra de baixo custo, conside -

rando-se o alto alcance social, convoco os ilustres Pares desta
Casa Legislativa a apoiarem a presente Indicação.

Federal:

Sala das Sessões, de

de:

INDICAÇÃO ir " n,/,»»>ooil
(Do Deputado Jorge ~_ahy)

de 2001.

/

Sugere à Companhia Urbanlzadora da
Nova Capital do Brasil - NOVACAP a
terraplenagem do aolo e o plantio de
grama no campo de futebol localizado
ao lado da Sub-adminiatraçâo Regio
nal do Riacho Fundo II - RA XVII.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Nos termos do artigo 143 do Regimento Interno desta
Casa, sugere à Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil - NOVACAP a terraplenagem e o plantio de grama no cam
po de futebol localizado ao lado da Sub-administração Regional
do Riacho Fundo II - RA XVII, local também conhecido com
"Estádio Barradão".

JUSTIFICAÇÃO

Temos recebido diversas reclamações feitas por mo
radores e usuários do Riacho Fundo II, alegando a total falta de
infra-estrutura no Estádio Barradão, campo de futebol localizado
ao lado da sub-administração daquela Região Administrativa, in
clusive a inexistência de gramado, fazendo que a sua utilização
seja literalmente sob a lama, no período das chuvas, e sob o pó,
na estiagem.

Uma das poucas opções de lazer da comunidade,
aquele campo também é utilizado por aproximadamente 12 times
de futebol, participantes de campeonato reconhecido pela Fede
ração do Desporto do Distrito Federal, cujo campeão passa au
tomaticamente para a 2* Divisão do ranking nacional.

Acreditamos pois, ser o nivelamento de solo e o
plantio de grama no local, uma justa reivindicação. Esta obra,
juntamente com a iluminação já proposta, além de propiciar lazer
à comunidade local, também favorecerá e incentivará a prática de
esportes por crianças e adolescentes, fato que com certeza, redu
zirá o consumo de drogas, a violência e a ociosidade, sucesso re
centemente já alcançado pelo projeto "Esporte à meia-noite", do
Governo do Distrito Federal.

Por se tratar de uma obra de baixo custo, conside
rando-se o alto alcance social, convoco os ilustres Pares desta
Casa Legislativa a apoiarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, de de 2001.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, líder do Bloco Popular
Democrático.

- Considera saudável o clima político de conversações
intensas no DF.

- Expressa sua preocupação com o tratamento que o Vice-
Governador Benedito Domingos vem recebendo do Governador e
de Secretários do DF.

- Como prova, lê trechos de entrevistas do Vice-Governador
ao Jornal do Brasil.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, líder do PT.

- Manifesta sua apreensão de que as punições a policiais
militares do DF intensifiquem o conflito da categoria com o
Governo local.

- Informa que hoje o Procurador-Geral do DF receberá
comissão de líderes do movimento para buscar solução.

- Anuncia a apresentação de duas moções: uma contrária à
puniçãodos líderes; outra favorável à negociação.

-Apoia, em nome do Partido dos Trabalhadores, as
reivindicações dos policiais e bombeiros militares.

- Considera bem-vinda a discussão do PT com o Vice-
Governador Benedito Domingos.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.

- Opina que a discussão entre o Governador e o Vice deve
ater-se aos dois.

- Defende o Governador Roriz, em sua opinião o que mais
atenção tem dado às igrejas evangélicas.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS, líder do Governo.

- Solicita a inclusão, nos Anais da Casa, do artigo "Ataque a
Justiça do Distrito Federal: razões e interesses", de autoria do
Desembargador Mário Machado, publicado no Correio Braziliense
de 19 de março.

- Propõe a realização de seminário, no início de abril, para
discutir o Plano Diretor de Publicidade.

2.2 -COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADOPAULOTADEU (PT)

-Elogia o artigo "Condenação de Cristovam - razões e
interesses", de autoria do Deputado José Dirceu, Presidente do
PTnacional, publicado no Correio Braziliense, de 28 de fevereiro.

-Julga o Judiciário local parcial no julgamento de ações
impetradas pela Oposição
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- Considera o apoio do Deputado Edimar Pireneus ao artigo
da Associação de Magistrados do DF e Territórios (AMAGIS/DF),
publicado no Correio Brasiliense, no dia 29 de março, uma
comprovação da conivência do Judiciário com o GDF.

-Afirma que o Partido dos Trabalhadores respeita um
Judiciário independente e transparente.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PFL)

-Apoia a implantação da lei seca no DF: levantamentos
efetuados nas cidades que a adotaram comprovam a diminuição
do índice de violência.

- Critica a tentativa da imprensa de jogá-lo contra o Vice-
Governador, Benedito Domingos.

- Nega que seja candidato a vice nas eleições de 2002xe que
o Governador Roriz o tenha convidado para compor o próximo
governo.

- Manifesta o apoio do PFL ao Governador e ao Vice-Governador.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB)

- Discorda do Deputado Paulo Tadeu: o pronunciamento que
fez em defesa dos magistrados do DF não comprova relação
espúria entre o Judiciário e o Executivo locais.

- Ratifica sua posição: é favorável à independência dos
poderes e contrário à apresentação de acusações sem provas.

DEPUTADA LÚCIACARVALHO (PT)

- Declara seu apoio à derrubada do veto do Governador ao
projeto de lei que regulamenta o envio de mensagens ao vivo por
meio de veículos automotores com equipamentos sonoros.

-Informa que hoje, 20 de março, às 17 horas, terá uma
audiência com o Procurador-Geral do DF, Eduardo Albuquerque.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB)

- Critica a matéria publicada no Correio Braziliense de hoje,
20 de março, a respeito do veto do Governador ao Projeto de Lei
n° 3.649/1998, de sua autoria.

- Esclarece que o problema da área reservada ao Clube de
Vizinhança da EQS 108/109 persiste há mais de 20 anos;
considera improcedente a alegação do Governo de que não houve
tempo para analisar a questão.

- Afirmaque seu projeto beneficiará diversas igrejas e clubes
e é mais simples do que a lei de outorga onerosa, aprovada em
outubro passado.

- Questiona se a manutenção do veto não propiciará a
resolução do problema sem consulta à Casa.

DEPUTADO ALÍRIO NETO (PPS)

- Considera

fiscalização e
aposentados.

-Afirma que, caso o projeto seja aprovado, ingressará na
Justiça pedindo a declaração de inconstitucionalidade.

- Informa que não virá à sessão extraordinária convocada
para amanhã, às 10 horas, dispensável se os deputados, como
ele, comparecessem às sessões ordinárias.

- Manifesta seu apoio ao Sindimensagem.

o projeto do GDF que trata da carreira de
inspeção inconstitucional por excluir os~

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT)

-Afirma que votará a favor da derrubada do veto do
Governador ao Projeto de Lei n° 1.755/2000.

- Condena a posição de parlamentares do PT na assembléia
dos policiaise bombeiros militares, por incitá-losà greve.

- Cita as desvantagens da aplicação Medida Provisória

n° 2.132/2, de 23 de fevereiro de 2001, e desafia os deputados
que apoiam o movimento a apresentá-las e defendê-las na
assembléia.

- Reivindica a aplicação da Lei de Vencimentos por trazer
benefícios à categoria.

- Salienta que nem a possibilidade de ficar sem mandato o
impedirá de lutar pelos interesses de seus companheiros e da
sociedade.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 11: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
n° 1.755, de 2000, de autoria dos Deputados Sílvio Linhares e
Renato Rainha, que "Regulamentao envio de mensagens ao vivo,
através de veículos automotores com equipamentos sonoros, e dá
outras providências". REJEITADO com 19 votos contrários e
1 voto favorável. Houve 4 ausências.

(2°) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 3.649,
de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Altera
disposições de contratos que especifica e dá outras providências".
NÃO HOUVE QUORUM PARA DELIBERAÇÃO.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Glm):

- Convoca os Srs. Deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se amanhã, dia 21 de março, às 10 horas.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a)
Regimento Interno, lavro a pres

Primeiro(a)

ermos do art. 128 do

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 1a

(PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 21 DE MARÇO DE 2001.

I-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e Joãode Deus.

SECRETARIA: Deputados Nijed Zakour, César Lacerda, João de
Deus e João Carlos.
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LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 10 horas e 5 minutos.

TÉRMINO: 12 horas e 15 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEITURA DAS ATAS

- Sáo lidas e aprovadas, sem observações, as Atas da 17a e a da
18a Sessões Ordinárias.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 144, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei Complementar n° 937, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Lei Complementar n° 938, de 2001, de autoria do
Deputado Xavier.
- Projeto de Lei Complementar n° 939, de 2001, de autoria do
Deputado Xavier.
- Projeto de Lei Complementar n° 940, de 2001, de autoria do
Deputado Xavier.
- Projeto de Lei Complementar n° 941, de 2001, de autoria do
Deputado Wilson Lima.
- Projeto de Lein° 1.944, de 2001, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.

- Projeto de Lei n° 1.945, de 2001, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.
-Projeto de Lei n° 1.946, de 2001, de autoria do Deputado
Xavier.

- Projeto de Lei n° 1.947, de 2001, de autoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 1.948, de 2001, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 503, de 2001, de autoria do
Deputado Gim.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 504, de 2001, de autoria do
Deputado Gim.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 505, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 506, de 2001, de autoria do
Deputado Alírio Neto.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 507, de 2001, de autoria do
Deputado Renato Rainha.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 508, de 2001, de autoria do
Deputado Rodrigo Rollemberg.
- Projeto de Resolução n° 60, dé 2001, de autoria de vários
deputados.
-Moção n° 6.010, de 2001, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Moção n° 6.011, de 2001, de autoria do Deputado Xavier.
- Moção n° 6.012, de 2001, de autoria do Deputado Xavier.
- Moção n° 6.013, de 2001, de autoria de todos os deputados.
- Requerimento n° 1.570, de 2001, do Deputado Gim.
- Requerimento n° 1.571, de 2001, da CESS.
- Requerimento n° 1.572, de 2001, da Deputada Maninha.
- Requerimento n° 1.573, de 2001, da Deputada Maninha.
-Requerimento n° 1.574, de 2001, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento n° 1.575, de 2001, do Deputado Xavier.
- Requerimento n° 1.576, de 2001, do Deputado Renato Rainha.
- Requerimento n° 1.577, de 2001, do Deputado Renato Rainha.
- Requerimento n° 1.578, de 2001, do Deputado Alírio Neto.

- Requerimento n° 1.579, de 2001, da Deputada Maninha.
- Requerimento n° 1.580, de 2001, da Deputada Lúcia Carvalho.
- Indicação rt°236, de 2001, de autoria do Deputado Gim.
- Indicação n° 237, de 2001, de autoria da Deputada Maninha.
- Indicação n°238, de 2001, de autoria da Deputada Maninha.
- Indicação n° 239, de 2001, de autoria da Deputada Maninha.
- Indicação n° 240, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 241, de 2001, de autoria da Deputada Maninha.
- Indicação n° 242, de 2001, de autoria da Deputada Maninha.
- Indicação n° 243, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 244, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 245, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 246, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 247, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 248, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 249, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n° 250, de 2001, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

-Indicação n° 251, de 2001, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

MENSAGEM

N° 144 /2001/GAG Brasília, 15 de Março

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e seus ilustres pares para comunicar
que, nos termos do art. 74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei
Complementar n° 879/2000, pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Em que pese a elogiâvel iniciativa de conceder remissão de débitos
relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, ao Imposto sobre
Veículos Automotores - 1PVA e a Taxa de Limpeza Urbana - TLP às instituições religiosas que
especifica, a proposta em questão afigura-se inconstitucional, na medida em que contraria o
art. 149, § 4*, I, § 6° e § 7°, II. da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 165, § 6°, da
Constituição Federal.

Com efeito, conforme dispositivos referidos, projeto de lei como o
presente são de iniciativa do Poder Executivo, cumprindo a ele apresentar proposições que
visem alterar as diretrizes traçadas para arrecadação ou diminuição de receitas, dentre outras.
Ê o que se depreende, também, especificamente, do § 6° do art. 149 da Lei Orgânica local,
que prevê que os "projetos de lei referentes a matérias de receita e despesa públicas serão
organizados a compatibilizados, em todos os seus aspectos setoriais, pelo órgão central der'

planejamento do Distrito Federal". Do mesmo modo, 6 exiglvel, segundo § 7°, II, do mesmo
artigo referido, que do projeto de lei orçamentária conste a "identificação do efeito sobre as
receitas a despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsidios e benefícios de
natureza financeira, tributária e creditlcia, referidos no art. 131".

De outra parte, toda e qualquer alteração na legislação
orçamentária, especialmente a que prevâ a diminuição de recursos, deverá vir acompanhada
das exigências previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercido respectivo,
indicando, quando da concessão de incentivos ou benefícios de natureza tributária, inclusive
subsidio ou isenção, a "estimativa de renúncia de receita e as despesas, em idêntico valor,
que serão anuladas".

Cumpra ressaltar ainda que, com a vigência da Lei Complementar
n" 101, da 4 de maio de 2000. que estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, qualquer isenção ou benefício de natureza tributária deverá
ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, e igualmente atender ao
disposto na lei de diretrizes orçamentárias, alóm de indicar medidas de compensação e
demonstrativo, pelo proponente, de que a renúncia não afetará as metas de resultados fiscais
previstos (art. 14 da Lei citada).

Assim, impende concluir que a proposição contém vicio de iniciativa
e apresenta-se contraria ao previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal, Constituição Federal
e na Lei de Responsabilidade Fiscal, alóm de ser inócua em razão da Lei Complementar n°
277/2000.

Ante as razoes acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
Complementar n° 87972000, com fulcro no art 74, § 1', da Lei Orgânica do Distrito Federal,
pugnando por sua manutenção por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e seus ilustres pares
meus protestos de respeito e consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal

NESTA
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^

(Autor doProjeto: ÇJcpuLiio Distrital Aguinaldo dekuu)

Coaccdt remi/saodosdlMlot irlaüvos m Impott*nbtt a Propriedade Predial
e Terrilorial/Urbaaa - IPTU, m Imposto sobre a Propriedade de Veiculo*

Á- 1PVA c àTaaa deUropcia Urbaaa - TLPai lasütulçòca que
especifica. /

A doara Legislativa doDistrito Feder»! Atereli:

An. 1* Ficaconcedida remissãodos dcliiios relativos so Impostosobre• Propriedade Prediale TerritorialUrbana-
IPTU, ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e à Taxa de Limpeza Urbana - TLP, inscritos e nao
ièttcrilcrieai divida ativa, ajuizados ou por ijuiar, independente de requerimento, às Igrejas Assembléia de Deus Madurein,
Tabernicuk) Evangélico de Jesus, Casa da Bencio das Maravilhas, Casa de Oraçio paraTodos os Povos, Igreja Universal do
Reino de Deus(IURD), Assembléiade Deu/ Universal e Igreja Evangélica Assembléiade Deusde Brasília, sediadas n
Distrito Federal, relativamente aos imdvèu edtflcadoi desiinadus ao seu funcionamento, bem como aos seus veículos.

Art. 2" Esta Lei Complemahtar^nffa em vigor na data da sua publicaçio.
Art. 3* Revogam-te as disóc

[ Brasília. ilíiJc fávereiro de2001

\Dcputado GIMARGELLO
PreiiJtnr

PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N' M M"*N1
( Do Senhor Deputado Wasny de Roure )

Propõenormascomplementara para elaboração
de projeto de parcelamento urbano em
entrequadra da QNM 38, em Taguatinga,
Região AdministrativaIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* O projeto de parcelamento urbano em entrequadra da QNM 38.
Taguatinga, RegiioAdministrativa III deverá prever, nos termos do artigo 113 da Lei
Complementar n"90, de 11 de março de 1998, que aprova o Plano Diretor Local da
cidade, umaunidadeimobiliária para os usos previstos para lotes do tipo LI, definidono
mencionado Plano Diretor Local..

Parágrafo único - A unidade imobiliária de que trata estaLei Complementar
deveráse situar, preferencialmente, próxima àvia M 3.

Art. 2°A comunidade residente naQNM 38 participará da elaboração do projeto
dequetrata esta Lei, ficando sua execução vinculada aocumprimento, especialmente, do
artigo 117daLei Complementar n°90 / 98.

Art. 3*A unidade imobiliária será transferida a terceiros nos termos da legislação
e.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação.

Art. 5°Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Diretor Local de Taguatinga especifica, para as entrequadras, a
elaboração de projeto urbanísticos especial, onde poderão ser propostas atividades de

esportes e lazer, praças e acriação deunidades imobiliárias com osusos permitidos para
os lotesdo tipo L 1,ondea atividade de templo se inclui.

Comohá demanda para instalação de templosem todasas cidades, inclusiveem
Taguatinga, como a Igreja Batista Monte Hermon, hojefuncionando precariamente em
área residencial naQuadra QNM38e o Poder Executivo ainda não implementou tais
projetos, este tem o objetivo de complementar as normas gerais e agilizar o
detalhamento doprojeto de parcelamento da área emquestão.

Comoo assunto é relevante, e o Projeto de Lei Complementar tem, também, o
objetivo de agilizar as ações do Executivo, a quem cabe a implementação do Plano
Diretor Local, comoé este caso, esperamos aaprovação pelos colegas parlamentares.

vigente.

Sala das Sessões,

wa:

Deputadodistrital - PT

de de 2.001.

ROURE

PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N.° nt SM /tin
(Do Deputado Xavier)

Altera o art. 3oda Lei n.° 1.800, de 23 de
dezembro de 1997.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. IoO art. 3o da Lein."1.800, de 23de dezembro de 1997, a passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o As disposições dessa Lei aplicam-se aos antigos ocupantes de
empregos de professor e de especialista em educação aposentados pela
instituição oficial de previdência social federal no período de 1981 a 1990."

Art. 2o Esta Leientra em vigor nadata de suapublicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A Lei em epígrafe assegurou complementação de aposentadoria
aos antigos ocupantes de empregos de professor, bem como deespecialista em
educação, que foram aposentados pela instituição oficial de previdência social
federal no período de 1982 a 1990. Apesar de muitos servidores terem se
beneficiados com os ditames da lei no que diz respeito a complementos de
aposentadoria, muitos outros deixaram de receber esses benefícios em razão
de terem seaposentados por questões de dias antes da promulgação da Lein.°
1800/97.

Como a própria Constituição Federal preceilua que nenhuma lei
pode retroagir para prejudicar, mas sim para beneficiar,é que propomosa
extensão do:benefício para aqueles servidores que se aposentaram a partir de
1981.

Sala das Sessões,

j^EPUTUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nSm t» nm
(Do DeputadoXavier)

Altera a destinação de uso dos lotes de 01 a
06 do Conj. "A" da Entrequadra 417/517
da Região Administrativa de Santa Maria.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica alterada a destinação de uso dos lotesde 01 a 06 do Conj.
"A" da Entrequadra 417/517 da Região Administrativa de Santa Maria, os
quaispassam a ter destinação exclusivapara culto religioso.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3oRevogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta visaregularizar umasituação que se encontra
pendente há maisde 03 anos, já que a Igreja Evangélica Assembléia de Deus
ocupa a área prestando serviços espirituais e sociais a comunidade vizinha,
masquenão pode regularizar dado quea destinação é própria para atividades
comerciais.

Sala das Sessões,

EEOTAJXDEEÜTADO XAVIER
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°
(Do Deputado Xavier) nc *4i nm

Altera destinação de uso do lote 01 - Conj.
"A" - da CRN-1 da Região Administrativa
de Ceilândia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica alterada a destinação de uso do lote 01 - Conj. "A" da
CNR-1 da Região Administrativa de Ceilândia, o qual passa a ter uso
exclusivo de culto religioso.

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3oRevogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta busca oferecer condições legais para a
regularização do uso da área voltada para asatividades de culto religioso, de
modo que se possa desenvolver no local, sem entraves burocráticos como
concessão de licenciamento, as atividades espirituais e sociais voltadas à
comunidade.

Sala das Sessões,

UTADO XAVIER

(• - ne Mt/ztti
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N#

(Do Sr. Dep. Distrital WILSON LIMA- PSD/DT)

Desafeta a Área que menciona localizada na
Regiio Administrativa do Gama, no Distrito
Federal, e di outras providências

O PRESIDENTE DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITOFEDERAL decreta:

Art 1" - Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bens dominiais, a área localizada na Quadra-03, lateral ao imóvel
onde se situa o Colégio 09doSetor Sul doGama, noDistrito Federal.

§ 1* - A área deque trata o "caput" deste artigo, configura-se numa
figura geométrica em forma de um retângulo medindo de um lado 62,50 metros
e deoutro 12,50 metros, somando um total de781,25 m2(setecentos e oitenta e
um e vinte e cinco) metros quadrados.

§ 2° - A área desafetada fica destinada às atividades religiosas,
educacionais, pastorais, filantrópicas, assistenciais e de culto da Igreja
Assejnbléia deDeus Pentecostal.

, Art V - A desafetação correspondente à área de que trata o art. 1°,
se<4 precedida de audiência pública, aque se refere oparágrafo 2° do Art. 51 da
Lei Orgânica do DistritoFederal.

Art 3* - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contrato de
doação com encargos, da área pública de que trata esta Lei, com a Igreja
Assembléia de Deus Pentecostal.

Art. 4" - Como contrapartida á doação da área objeto desta Lei, a
Igreja Assembléia de Deus Pentecostal, obriga-se a prestar, pelo prazo de 20
anos, as atividades de educacionais, gratuitamente ácomunidade, resguardada a
suacapacidade de atendimento.

Parágrafo Único. A prestação dos serviços de que trata o caput
será oferecida de forma conlínuada, independentemente de prazo, ao menor
reconhecidamente carente.

Art 5° - O inadimplemento das condições estabelecidas no artigo
4° desta Lei^implicará rescisão do contrato de doação de que trata esta Lei, bem
como a reversão do respectivobem ao patrimônio público.

Art 6* - Os requisitos relativos á personalidade jurídica e
habilitação da entidade beneficiará serão confirmados perante o órgão
competente doPoder Executivo, até a assinatura doinstrumento dedoação com
encargos.

Art 7* - O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistasao fiel cumprimento desta Lei, no prazo de 90(noventa) dias, após o
recebimento de requerimento da entidade interessada e de acordo com o que
estipula a Lei n* 2.688, de 16de fevereiro de 2001.

Art 8* - Esta Lei Complementar em vigor na data de sua
publicação.

Art 9"- Revogam-se os dispositivos em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Face á disponibilidade de irea disponível no local mencionado, a
desafetação em tela serve para dotar aquele setor de mais templos e igrejas
religiosas naquela região.

A instalação de uma Igreja em questão é uma antiga reivindicação
da comunidade local e deve merecer acolhida por parte desta Casa, sempre
atenta aosanseios de todaa população do Distrito Federal dentro do que permite
a legislação vigente, como é o caso da Lein°2688, de 16de fevereiro de2001.

Assim, certode que a proposição encontrará acolhida porparte dos
nobres pares, esperamos a sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de março de 2001.

WILSON LIMA

DeputadoDistrital - PSD/DF

PROJETO DE LEI N*
(Do Deputado Paulo Tadeu)

n ttw/iHt

Altera a Lei •* 2.6«í, de 5 de janeiro de 2001, que
"institui • Gratificação de Desempenho e
Produtividade a ser concedida aos servidores da

Carreira de Administração Pública, do Serviço de
Ajardinameoto e Limpeza Urbana do Distrito
Federal**.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o Fica acrescentadoparágrafo único ao art. 4oda Lei n° 2.666, de 5 de janeiro
de 2001, com a seguinte redação:

"Art. 4°

Parágrafo único. A gratificação de que trata esta lei fica
incorporada àspensõese aosproventos de aposentadoria daqueles
servidores que estiverem aposentados na data de publicação desta
lei."

JUSTIFICAÇÃO

A aprovaçãoda Lei n° 2.666,de 5 de janeiro de 2001, que "institui a Gratificação de

Desempenho e Produtividade a ser concedida aos servidores da Carreira de Administração

Pública,do Serviço de Ajardinamentoe Limpeza Urbana do Distrito Federal" foi resultado

de um longo e penoso processo de mobilização e reivindicação dos servidores do SALUB e

representou um aumento na remuneração percebida pela categoria.

Entretanto, sob o argumento da escassez de recursos, o Governodo DistritoFederal

cometeu uma inconstitucionalidade ao não estender às pensões e aos proventos dos

aposentados a Gratificação de Desempenho e Produtividade criada pela Lei n° 2.666/01,

agredindo frontalmenie o § 8o do art. 40 da Constituição Federal, alterado pela Emenda

Constitucional n°20/98, queestabelece: ^—-v^- —^

: -Art. 40

§ 8aObservado o disposto no art. 37, XI, os proventos

de aposentadorias e pensões serão revistos na mesma

proporção e na mesma data , sempre que semodificar a
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remuneração dos servidores em atividade, inclusive

quando decorrentes da transformação ou reclassifcação

do cargooufunção em quese deu a aposentadoria ou

queserviude referência para a concessãoda pensão, na

formada lei."(Grifo nosso).

OPoder Executivo esqueceu-se, ainda, que o arrocho salarial sofrido pela categoria
nos últimos oilo anos fez com que as pensões e os provemos ficassem completamente
defasados frenle aos altos índices inflacionários do período, ocasionando queda brutal no
poder aquisitivodos aposentados.

Portanto, os idosos que durante anos foram responsáveis pela limpeza urbana da
Capital da República, agora vêem a qualidade de seu merecido descanso comprometida
pelas baixas aposentadorias, que muitas vezes não lhes permitem sequer arcar com todas as
despesas médicase alimentíciascomuns na Terceira Idade.

Com o intuito de corrigir esse grave equívoco cometido pelo Poder Executivo,
apresento esleprojeto de leie conclamo os nobres pares a aprová-lo.

SaladasSessões,em 20 de marçode 2.001.

PROJETO DE LEI Nc 1757, DE 2000

CÂMAF A LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
LEI N° 2666, DE 5 DE JANEIRO DE 2001

(AUTOR DO PROJETO: Poder Executivo)

Instituia Gratificaçãode Desempenho e Produtividadea ser concedida aos servidores da
Carreira de Administração Pública, do Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do
Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1* Fica in3t:mldí a Gratificação de Desempenho e Produtividade a ser concedida aos
servidores 4a Carreira d» AdministraçãoPúblicado Quadro de Pessoal do DistritoFederal,
lotados e em efetivoexercício no Serviço de Ajardinamentoe LimpezaUrbana do Distrito
Federal, rta data da publicação desta Lei.

Art. 2" A gratificação de que trata esta Lei será calculada no percentual de cento e setenta
e oito por cento sobre o vencimentodo padrão em que o servidorestiver posicionado.

Art. 3oAgratificação de que trata esta Leinão serviráde base de cálculopara quaisquer
outros benefícios, gratificações e vantagens.

Art. 4a Para finsde incorporação aos proventosde aposentadoria ou às pensões, a
gratificarão de que (rata esca Leisomente será devida se percebida pelo período mínimo
de seis meses.

Art. 5"As cfe-ipes.i.i decorrentesda aplicação desta Leicorrerãoà conta das dotações
orçamentárias do Distrito Federal.

Art. 6" Esta Leientra sm vigor r.adata da sua publicação, comefeitos financeiros a partir
de 1° de janeiro de 2001.

Art. 7o Revüyur.i-s? as disposições em contrário.

Publicada no DOOF de 08.01.2001

fl

PROJETO DE LEI N°

(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

Página 1 de I

Proíbe a exigência de depósito prévio de caução,
nos casos de atendimentos e internações
emergenciais, em clínicas e hospitais médicos e
odootológicos privados localizados no Distrito
Federal e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica proibida a exigência de depósito prévio de caução de qualquer natureza,
nos casos de atendimentos e internações emergenciais, em clínicas e hospitais médicos e
odontológicos privados localizados no Distrito Federal.

Parágrafo único. Entende-se como urgência e emergência, respectivamente, os
estados de sofrimento intenso ou de risco de vida.

Art. 2° Comprovada a exigência de depósito prévio, a clínica ou hospital serão
obrigados a devolver em dobro o valor depositado ao responsável pela internação.

Art. 3o O descumprimento do caput do art. Io sujeitará o infrator ao pagamento de
multa no valor de cinco mil Unidades de Referência Fiscal - UFIRs, a ser cobrada pelo
órgão governamental de defesa do consumidor.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, haverá acréscimo de cinqüenta por cento
em nova multa a ser aplicada.

Art.4o Estaleientraem vigor nadatadesua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Quotidianamente, observa-se que usuários dos serviços médicos e
odontológicos, clínicos e hospitalares são constrangidos e, até certo ponto, chantageados
quando doatendimento e dainternação de seus familiares em casos deemergência. Aregra
geral é a exigência de caução, em cheque ouemdinheiro, cuja finalidade é resguardar os
interesses financeiros dosprestadores de serviço de saúde. f~><rZl ""-

Por encontrar-se em um momento de extrema fragilidade emocional, o cidadão
constrangido atendeà exigência com o intuitode ver seu familiarimediatamente socorrido.

Absurdamente, tal exigência é feita mesmo nos casos em que o paciente seja
contribuinte de planos de saúde ou convênios médico-hospitalares, constituindo um
flagrantedesrespeitoao consumidorque, sob a ameaça de não receber o tratamento médico,
vê-se diante de um dilema: pagar ou morrer.

Na situação atual, esse tratamento indigno fundamenta-se na concepção de que o
consumidor é potencialmente um suspeito de "dar calote" no hospital ou clínica,
subvertendo a ordemnatural da dignidade: o cidadãoé suspeitoaté que se proveo contrário.

Em outras unidades da federação tais práticasjá foram proibidas por intermédio de
leis estaduais, servindo de exemplo para aqueles Estado onde iniciativas dessa ordem ainda
não foram adotadas.

Convencido de que este projeto de lei contribuirá para que o Distrito Federal seja
elevado à condição de localidade que respeita seus cidadãos e consumidores, submeto-o aos
nobres pares certo de que com eles poderei contar para sua aprovação.

Sala das Sessões, em 20 de março de 2001.

Depui TADEU

PROJETO DE LEI nimnm
(Do Deputado Xavier)

Altera o inciso I do art. Io da Lei n.°

2.688, de 12 de fevereiro de 2001.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° O inciso I do art. Io da Lei n.° 2.688, de 12 de fevereiro de 2001,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. Io.

I - confederações, federações, convenções ou igrejas de qualquer culto
religioso;".

Art. 2° Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta visa incluir confederações, federações ou
convenções de cunho religioso dentre os benefícios da Lei n.° 2.688, uma vez
que nas próprias convenções evangélicas são realizados cultos religiosos e
realizados trabalhosde natureza social, podendo assim essas entidades receber
áreas na forma de doação com encargos. Dentre essas entidades,
exemplificamos a Convenção das Assembléias de Deus e a Arquidiocese de
Brasília.

Sala das Sessões,

lurcutiw.

PROJETO DE LEI N° ".iiW-V"" /
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF) ^

Proíbe a exibição, para detentos nas
penitenciárias e delegacias de polícia do
Distrito Federal, de filmes ou vídeos com
conteúdos violentos explícitosou implícitos.
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O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.l*. Ficam as penitenciárias e delegacias de polícia do Distrito
Federal proibidas de exibir, para Jcter.los, filmes ou vídeos com conteúdos
violentos explícitos ou implícitos.

Parágrafo único - A pioibição de que trata o caput estende-se aos
filmes exibidos através da televisão.

Art.2°. O disposto no Ari. 1° desta Lei aplica-se ao Centro
Educacional de Recuperação de Menores ÍCaje) e ao núcleos de prisão para
menores abertos ou semi-aber'os.

ArtJ"- O não cumprimento do disposto na art. Io desta Lei sujeita
a instituição e seus dirijj.mtesa sançõe» administrativas.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

6° - Revogam-se as disposições cm contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Um grande número dt detentos volta a cometer delitos
'criminosos ao retornar à vida de liberdade. Existem muitos motivos para isso,
mas um que parece f-iJcnit- , para c qu:i! ninguém atenta, é a exibição de

filmes com conteúdos violemos, explícitos ou implícitos , para detentos no
interior das prisões

Esses filmes, projetados em telas de cinema ou de televisão,
constituem-se em verdadeiros estimulantes para a ação delituosa. Ao contrário
do que acontece na sociedade dos cidadãos livres, que se identificam com o
herói, no eu combate ao crime, no interior das penitenciárias os heróis para os
detentos são justamente os bandidos. Os detentos observam atentamente as
artimanhas para enganar a policia ou os álibis para se chegar ao assalto ou à
uma rebelião.

Na medida em que filmes violentos vão sendo sistematicamente
exibidos , os cinemas ou as televisões das penitenciárias transformam-se em
verdadeiras fontes da pedagogia da violência, reafirmando o processo de
educaçãodo detentoparao crimee de estímulo ao seu instintoagressivo.

No caso das crianças, recolhidas às unidades do Caje, com a
personalidade em formação, a questão torna-se ainda mais grave porque não
dispõem de acompanhamento médico, psicológico, educativo e psicológico
adequado à sua e a convivência diária com a violência transforma esse menor
num criminosoem potencialou em definitivo.

Portanto, desejamos qu^o nãocumprimento do disposto nestaLei
caracterize lambem uma ação delituosa anti-educativa , sujeitando os
estabelecimentos prisionais e seus dirigentes às sanções administrativas
cabíveis e ao seu enquadramento no Código Penal.

Peço, portanio, o apoio dos nobres colegas parlamentares para a
sua aprovação.

Sala das Sessões, 2inie marçode 2001)

WILSON LIMA

Deputado Disirilal-PSD/DF

PROJETO DE LEI n*

(Do Dep. Rodrigo Rollemberg)

n iMi/nti

Dispõe sobre a criação do "Corpo Oficial
de BaOe do Distrito Federal" e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1*. Fica o Poder Executivoautorizado a criar o Corpo Oficial de Baile do
Distrito Federal, vinculado à Secretaria de Cultura do DF.

Art 2*. O Corpo Oficial de Baile do Distrito Federal
fundamentais:

terá como objetivos

I - tornar-se referênciade qualidade da dança no DF e no cenário
nacional mediante excelênciano parâmetro de ensino;

II - trabalhar em conjuntocom a Orquestra e o Coro sinfônicos
da cidade na montagem de espetáculos;

III - divulgar o nome de Brasília e do Brasil através da dança,
reforçando os referenciais culturais regionais e nacionais parao conhecimento
de outros brasileiros e mesmo de outros países, aproveitando o fato de
Brasília ser a Capital Federal.

IV - popularizar o ensino da dança em suas múltiplas
manifestações, permitindo seu acesso a todas as camadas sociais;

V - servir como instrumento de combate a exclusão social e a
construção da cidadania.

Art 3*. A Secretaria de Cultura poderá firmar parcerias com o Governo
Federal, iniciativa privada, entidades nacionais e órgãos e fundações
internacionais objetivando o pleno funcionamento doOCorpo Oficial de Baile
do Distrito Federal. 1/v-^

Art 4*. O Corpo Oficial de Baile do Distrito Federal terá sua estrutura
definida mediante publicação de Decreto regulamentador pelo Poder
Executivo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do
presente estatuto legal.

Art 5*. O Poder Executivo, mediante definição de rubrica específica no
Projeto de Lei Orçamentária Anual, remanejamento ou transferência de
recursos via proposta de projeto de lei de crédito suplementar, provera a
Secretaria de Cultura com recursos necessários para a plena implantação do
Io Corpo Oficialde Bailedo Distrito Federal.

Art. 6*. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art 7* Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Submeto à elevada deliberação da Câmara Legislativa o presente
Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação do "Corpo Oficial de Baile do
Distrito Federal" e dá outras providências.

A Capital do Brasil está completando 41 anos. Nenhuma cidade
brasileira reúne as características de Brasília, a saber : ser sede do Governo e
portanto acolheras mais altas autoridades do país; sediar as representações
diplomáticas de todos os países bem como os organismos internacionais; ser
Patrimônio Cultural da Humanidade; ter uma população de cerca de 2
milhões de habitantes que anseia por cultura; ser formadora de um grande
número de bailarinos todos os anos por intermédio das excelentes escolas
particulares de dança que aqui atuam; dispor de espaços para a dança já
implantados e consolidados; ter na cidade profissionais de alta qualidade
prontos para a administração, o ensino , a manutenção e a criação
coreográfica necessários a um Corpo de Baile. Apesar de apresentar estas
características únicas , Brasília não dispõe de um Corpo de Baile Oficial, que
seja, junto a nossa Orquestra Sinfônica, o cartão postal da nossa arte e nossa
cultura.

Bem próximasa nós, cidades como Goiâniae Anápolisjá montaram e
mantém em funcionamento suas estruturasoficiais de dança o que demonstra,
sem estudos mais profundos, a viabilidade de tê-lo em Brasília .

O Corpode Baile terá quatro funções marcantes : 1 - passa a ser uma
referência de qualidade da dança, passando a ser um parâmetro no ensino; 2
- os bailarinos que sâo formados em Brasília e hoje saem da cidade para
integrarem Companhias, Grupos e Corposde Baile de outras cidades não só
no Brasil comono exterior, terão um mercado de trabalho disponível em sua
própria cidade; 3 - o Corpode Bailealémde seusespetáculos de dança, será
peça fundamental para a montagem deÓperas, trabalhando em conjunto com
a Orquestra e o Coro em espetáculosmuito apreciados em nossa cidade; 4 -
poderá levaro nome de Brasília e do Brasil para o conhecimento de outros
brasileirose mesmode outros países, aproveitando as condições propiciasda
Capital.
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É importante destacar que, para a implantação de um corpo de baile
nâo é necessário que haja vínculo empregatício com o governo, podendo esses
bailarinos - em número mais ou menos de 30 - serem contratados por
locação de serviços por prazo determinado (10 ou 11 meses ), buscandc-se
parceria com a iniciativa privada. Os componentes desse corpo de baile,
ingressariam mediante concurso anual, dando assim, sempre, oportunidade a
outros bailarinos de mostrarem seu valor .

Finalmente, vale citar que com a criação do referido Corpo, estaremos
fomentando a cultura, incentivando o turismo e o intercâmbio com outras
cidades e países.

A presente iniciativa vem insculpida em pilares seguros como a Magna
Carta da nação, nossa Constituição Federal, que destaca a responsabilidade
do Estado para com acultura nos artigos 215 e216 "in verbis ":

"Art 215. O Estado garantirá a todos o pleno eierclcio dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das manifestações culturais, (grifonosso)

§ I." O Estado protegerá as manifestações das culturas populares,
indígenas eafro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo
civilizatório nacional." /""~-~

"Art 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, á memória dos diferentes grupos formadores
da sociedadebrasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de «pressão; (grifo nosso)

I]- os modos de criar, fazer e viver; (grifo nosso)

III - ascriações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV- asobras, objetos, documentos, edificações e demais espaços
destinados às manifestações artlstico-culturais;

§ 1." Opoder público, com acolaboração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombãménto e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.

§ 2." Cabem á administração pública, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a
quantosdelanecessitem.

§3.° A lei estabelecerá incentivos para aprodução eoconhecimento de
bens e valores culturais".

Também a Lei Orgânica do Distrito Federal de certo modo reproduz o
disposto na Constituição, no capítulo IV, Seção II -da Cultura, no artigos 246
e 248 "in verbis":

"Art. 246. O Poder Público garantirá a todos o pleno exercício dos direitos
culturais e o acesso ás fontes da cultura; apoiará e incentivará a valorização e
difusão das manifestações culturais, bem como a proteção do patrimônio
artístico, cultural e histórico do Distrito Federal.

§ Io Os direitos citados no caput constituem: /" "

I - a liberdade de expressão cultural e o respeito a sua
pluralidade;

II - o modo de criar, fazer e viver,

III- as criações cientificas, artísticas e tecnológicas;

IV - a difusãoe circulação dos bens culturais.

§2°O Poder Público propiciará adifusão dosbensculturais, respeitada
a diversidade étnica, religiosa, ideológica, criativa e expressiva de seusautores
e intérpretes."

"Art 248. O Poder Público terá como prioritária a implantação de política
articulada com a educação e a comunicação, que garanta o desenvolvimento
cultural do Distrito Federal, mediante:

I - estímulo, por meio de incentivos fiscais, a empreendimentos
privados que se voltem para a produção cultural e artística, preservação e
restauração do patrimônio cultural do Distrito Federal, na forma da lei;

II - elaborado de programas de estimulo a artes literárias,
musica, artes plásticas e cênicas, bem como editoração e fotografia:
(grifo nosso)

III - criação de programas de estímulo ao cinema e vídeo no
Distrito Federal;

IV - realização de concursos, encontros e mostras nacionais e
internacionais e disseminação de espaços que permitam a experimentação e
divulgação de linguagens expressivas tradicionaise novas;

V - constituição, preservação e revitalização de bibliotecas,
museus e arquivos de âmbito nacional e regional, que possam viabilizar
permanente intercâmbio com instituições congêneres e com a sociedade;

VI - prioridade aos programas e projetos que, por meio de
cursos práticos e teóricos, objetivem o desenvolvimento do processo de
criação e aperfeiçoamento do indivíduo e da sociedade; (grifo nosso) /"—

VII - cessão das instalações das escolas da rede pública do
Distrito Federal para manifestações culturais, sem prejuízo das atividades
pedagógicas;

VIII - constituição de programas que visem a propiciar
conhecimento sobre o valor cultural, artístico e ambiental do Distrito Federal;

LX - regionalização da produção cultural e artística, garantida a
preservação das particularidades e identidades da artee da cultura no Distrito
Federal, na forma da lei;

X • formulação e implantação de política e programas de
desenvolvimento de recursos humanos para a área da cultura;

XI - criação e manutenção, nas Regiões Administrativas, de
espaços culturais de múltiplo uso, devidamente equipados e acessíveis à
população."

"Art. 249. O Poder Público apoiará e incentivará a participaçãode empresas
privadas no estímulo á cultura,na formada lei."

Dessa forma, encontra-se plenamente justificada a proposição em
epígrafe. Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para
aprovação da presente iniciativa que de certo reafirmará Brasília como pólo
geradorde cultura parao restantedo país.

Sala das Sessões, em

Rodrigo Rollemberg.-'Deputado Rodrigo Rollemberg.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO I

(Do Sr. Deputado GIMARGELLO- PMDB-DF)

Concede o Titulo de Cidadão Honorário de

Brasília ao Deputado Federal MARCONDES
IRAN BENEVIOES GADELHA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Titulo de Cidadão Honoráriode Brasília ao

Deputado Federal MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.
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Participou da Assembléia Nacional Constituinte em 1986, onde foi

Presidente da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes e Titular da

Comissão de Sistematização

Em 1995 se afasta, pela primeira vez da Capital Federal para

assumir a Secretaria de Agricultura da Paraíba, cargo que exerce até o inicio de

1998. Neste ano, decide voltar ao congresso Nacional e se candidata a um vaga

de Deputado Federal, sendo eleito com aproximadamente 50 mil votos

Participou de vários congressos, seminários e conferências no Brasil

e no exterior. Também tem várias obras publicadas, dentre elas, destacam-se:

'Autênticos do MDB: semeadores da democracia."; 'Subsídios para uma política

de Ciência e tecnologia".

Recebeu várias condecorações e comendas, entre as quais: Ordem

do Mérito do Congresso Nacional; Ordem do Tesouro Sagrado do Japão; Ordem

do Mérito da República Francesa; Ordem do Mérito do Trabalho e Ordem do
Mérito de Brasília.

Atualmente é Deputado Federal, Vtce-Llder do PFL na Câmara dos

Deputados e membro da Comissão de Seguridade Social e Saúde.
Por tudo que o Deputado Federal Marcondes Gadelha realizou e

trabalhou pelo Brasil, principalmente por Brasília, homem público e democrata,

faz Jus ao Titulo de Cidadão Honorário de Brasília, o que enaltece ainda mais a

honrosa comenda.

Sala das Sessões, erh

GIM ARGELLO

Deputado Distrital

JUSTIFICAÇÃO

Marcondes Iran Benevides Gadelha nasceu na cidade de Souza -

Paraíba, filho de José de Paiva Gadelha e MinamBenevides Gadelha.

Formado em Medicina pela Universidade Federal de Pernambuco,
com Pós-Gradueção em Cirurgia Geral no Hospital de Base - Brasília - DF.
Estudou Instituições Políticas Americanas em Harvard - EUA e Relações
Econômicas Internacionais na Sorbonne, Paris, França.

Em 1968, foi Diretordo Hospital Lídia Meira em Souza - Paraíba.
Marcondes Iran Benevides Gadelha chegou em Brasília em 1966,

quando acompanhava seu pai, o então Deputado Federal José Gadelha. Em
1967, iniciou umapós-graduação em Cirurgia Geralno Hospital de Base. O curso
foi concluído em 1968.

Em 1970, Marcondes Gadelha se elegeu Deputado Federal pela
primeira vez, residindo na SQN 302, onde nasceram seus três filhos, todos
brasilienses.

Foi Deputado Federal nas Legislaturas 1971-1975; 1975-1979;
1979-1983 e Senador na Legislatura 1983-1991.

Como Deputado Federal foi Vice-Uder do MDB na Câmara dos

Deputados; Presidente da Comissão de Economia, Indústria e Comércio.
Em 1982alcança o SenadoFederal e passa a ocupar um lugar na

ComissãoPermanente do Distrito Federal, onde começa uma discussão sobre a
representação política no DF. Em 1984 apresentou a emenda constitucional,
carinhosamente chamada 'Lei Gadelha"que permitiu em 1986 o Distrito Federal
pudesse escolher os seus primeirosparlamentares no Congresso Nacional.

Como Senador foi Vice-LIder do PDS e Líder do PFL no Senado

Federal; membro da Comissão Permanente do Distrito Federal, membro da
Comissão de Finanças e Presidente do Instituto Tancredo Neves.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' »• «M/zott/.

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Concede o titulo de Cidadão Honorário

de Brasília ao Senhor PAULO ALVES DA

SILVA..

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

ArLl' - Fica concedido o titulo de Cidadão

Honorário de Brasília ao Senhor PA ULO AL VES DA SIL VA.

Art 2' - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Paulo Alves da Silva nasceu na cidade de Goiânia - Goiás.

Formado em Direito pela Faculdade do Centro de Ensino

Unificado de Brasília - CEUB.

Em 1975 ingressou no curso de Ciência Biológicas da PUC/RS e

atuou no Centro Acadêmico daquela faculdade em duas gestões, depois

transferiu-se para a Faculdade de Direito e foi membro do Diretório

Estadual de Estudante do Rio Grande do SuL

Chegou em Brasília em 1979, lendo vindo a convite do ex-

ministro da Previdência Social Jair Soares e em seguida trabalhou na

como assessor do Ministro dos Transportes, na EBTU - Empresa

Brasileira de Transportes Urbanos e na Presidência da República como

Chefe de Assuntos Parlamentares.

Durante sua atuação como Assessor Parlamentar atuou no

Senado Federal e na Câmara dos Deputados, tendo adquirido larga

experiência na lide parlamentar, elaborando projetos.

Participou naformação da Juventude Democrática Social - JDS,

do então PDS, á nível nacional e local

Atuou intensamente pela representação política no Distrito

Federal, lendo inclusive participado através do Senador Marcondes

Gadelha à apresentação da emenda constitucional que criava a

representação política para Brasília.

Foi fundador do Partido da Frente Liberal, tanto a nível

nacional, como local, exercendo vários cargos.

Em 1990 disputou as eleições para Deputado Distrital, ficando

na sapiência.

Hoje, atua como advogado e corretor de imóveis,principalmente
na área do Direito Eleitoral Em 1999, atuou como advogado do time

do Gama, no Distrito Federal, onde logrou êxito, incluindo esse time de

futebol na primeira divisão do Futebol Brasileiro.

A pedido das torcidas organizadas da Sociedade Esportiva do

Gama, i seu 2' Vice-Presidente, com uma atuação ativa na defesa do
esporte do Distrito Federal

Por tudo o quefez e tem feito em prol de Brasília, principalmente
em defesa do esporte no Distrito Federal, o Senhor PAULO AL VES DA

SIL VA faz jus ao Título de Cidadão Honorário de Brasília, o que

enaltece sobremaneira essa comenda.

Sala das Sessões,

Uu
GIM ARGELLO

Deputado Distrital
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m M mm
PlIOmO Dl DECIITO ItGIllAlWO N.'

( DaI.nhor D.putodo Woin» <Kloura I

Susla o aplicaçãoo os ofettosdo Decreton ° 21.950,
de 15 de fevereiro de 2001

A CÂMARA LEG1SLAIIVA DO DIS1RITO FEDERAL deoela:

Art 1" Roam sustados a apKaçâoe osefeitos do Decreto n." 21.951. de 16do fevereiro
de 2001, dóGovernador doDMdlo Federal, que"Dispõe sobre oscritérios poro regularização de
ocupoçoo em zonaurtjona e do outros providências".

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor nadatode suo publicação.

Ari. 3aRevogam-se asdisposições em contrário.

jusnriCAçAo

Nos lermos doHciso VI. artigo 60 doLei Orgânica doDistrito Federal, combinados com osArtigos
STllT? Ml dolRegimento Interno desta Caso. este Projeto de Decreto Legtslalivo ema
otjeivo de suslao Decreta n." 21.950. de 15 de feverefô de 2001. do Excelente Senhor
Governador do DStrttoFederal, petas razoes que se seguem:
rcíodoDecreto aoeslobelecer critérios para regularizar ocupações para fins de morado em
' âVe^pubfcos urbanos, afronta alguns dispositivos que dependem de autorização egs altva.

afronta Planos Dietores Locoi fi aprovados ao mesmo tempoem que afronta legslação
federal quedetermua Idtaçao pública para transferir bens imoves publfcos. exorbitando.
assim, seu poder regulamentar.2 Otexto IróVa poSblidode de regularizar ocupações para moradia em áreas publicas, sem
Ssíçoo. oqueíortfco lra.ar.se de lotes da IERRACAP (bens públicos ,móve5 domr»» 1;
tot« hteoranles do polrimàrto do Governo do Distrito Federal, a este transferidos pela
IERRACAP para equipamentos púbicos comurtlários. como lotes poro educação, saúde
curtura. seg^an^efc (bens públicos imóveis de uso especial) ;óreas livres, áreas verdes |
bens púbicos imóveis deuso comum do povol. Os bens Imóveis pubkcos de uso especule
dTusbcomumdo povosóoM^or*,*. kH^nóv.1.. ou se|a.nôo poderio ser transferidos
a tercehx. enquonlo permanecerem nessa condição. A única hipótese de mudar sua
corrfk^dehdlsponlveis poro bens disponíveis e mediante alteração de loleomento
urbano, òesafelando-os, o que requer auhafroçao l»g*hrtva previa.

3 Na Ncólese de se tratar de bens públicos de uso especial, como oqueles doados ao
cSveEo do DStrtto Federal, oque se faz necessário pela lei Federal 6744/79. (lo^sp&d
eduíoçao. sqúde. segurança ele ), também necessitam, para *?****** '°£™°°
paMmôrto da IERRACAP. e tornorem-se disponíveis, de ovloiiwçao togWodva tem como
para mudarlua dedlnaçòo - paro usoresidencial.

4. Outro dispositivo afrontado e o da lei Federal n» 6666/93. que determina Idloçao público
para os bens públicos inoveis, só admilndo dispensa de Sdloçoo nocaso decooe.iioo dt
Zbado, m> òmMo di prooramai d. W.r.... todaL por íroâos ou .rddod.i do
Adm^ovt. HbSco .,PJctlT«»n.n(. cdad» paro .... *» (artigo 17.1. 01. No caso. esla
Npôtesenao se aplica para esla e para nenhuma das ouiras condiçõesde imóveis públicos
acima descritas. - -

5. O que aparentemorite pareceatender a critérios socialmente justos, pelo estabelecido no
artigo 2o o ncisosdo artigo 5o, desaparecem completamente pelo disposto no § Iodo artigo
5°, que dispensa o ocupante dos seguintes critérios, no coso de que a cessão de dreitos
tenha sidooutorgada porcedente regular,porém sem atender às formalidades legais.Ora,o
que são formalidadeslegais,senão o cumprimento de todos os dispositivos de normas, leise
regulamentos? Eossos ocupoçòes, se autorizadaspor qu»m d* dkmêo, mas sem cumprira
qum d«v«rfo i«r do iMnlla.Com esse simples dispositivos ( § 1° do art. 5? ), abre-se a
posstoüdode de regularização àqueles que sequer em dezembro de .998 ocupavam o
imóvel (art. 5?, I).'àqueles que nõo residiamno Distrito Federalnestes últimoscinco anos ( art.
5°,II); àqueles que nao tém 55anos nem dependentes com essa idade ( art.5o, V). £ apenas
porqueuma autoridadeautorizou tal ocupação, as regras básicastornam-sedispensáveis, ao
fc-ivés de responsabKzar esse agente público que agtu em nome do Governo do Distrito
Federal, 'a revelia das leis.

6. Acrescente-se a isso o dispositivo, também injusto, que vem beneficiar quem nao se
enquadra em parâmetros ató então utilizados pelos órgãos públicos do DF, responsáveis
pelos Programas de Interesse Social, que é o inciso III do artigo 8o, que permite,
excepcionalmente, que a Comissão de Regularização proposia pelo Projeto, defira a
regularização do ocupações, mesmo que ndo cumprfdoi « axlgineiaê conttoréut not
JncbM V • VI de artigo S*. que se referem a obrigatoriedade de Ter, o ocupante .regular,
idadeou dependente com idade superior a 55 anos, e comprovar r*nda fomVar d» cdí 5 (
cJnco ) sarárfo* mínimos. ÇrAm. ê dado poder de decisão a uma Comissão para regularizar

' ocupações cujo ocupante tenha qualquer renda familiar.
7. Poreslas razões é que proponho este Projetode Decreto Legislativo, que atribuipoderes e

oçôes que ultrapassam as competênciasdo PodeExecutivo, que ferem legislação federal,
que afrontaa Lei Orgôricado Distrito Federal, constituindo-se em um instrumento altamente
permissivo,onde poderão ser beneficiados aqueles que tenham obtido benesses de agentes
de Governo, em total e absoluto desrespeito ò sociedade, às leise à justiça, inclusive social.

Solo das Sessões. de 2001

qàUju-^"

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N* m M>nM1
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Concede o Título de Cidadlo Honorário
de Brasília ao Sr. DORGfVAL

NOGUEIRA DE OLIVEIRA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° • Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor DORGIVAL NOGUEIRA DE OLIVEIRA.

Art. 2°- EsteDecreto Legislativo entraem vigornadatade suapublicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder ao
Senhor DORGIVAL NOCUERA DE OLIVEIRA o Título de Cidadão

Honorário de Brasília.

O homenageado i paraibano da cidade de Picuí, PB, nascido a 15 de agosto
de 1937. Pai de cinco filhos e três netos, Dorgival e casado com Lindalva Ferreira
de Lima Oliveira, há trinta e três anos. Foi funcionário do Senado Federal,
aposentando-se em 1993.

De família humilde, herdou de seus pais Manoel Nogueira de Oliveira e
Severina Celestina de Oliveiras, já falecidos, dentre outras qualidades, a boa
formação e os princípios da cidadania, patriotismo e honradez.

Chegou em Brasília em 1970, com a esperança e a coragem de alcançar
novos horizontes, a exemplo de outros migrantes oriundos do nordeste.

Em 1989 funda a Prefeitura Comunitária do Setor QNL de Taguatinga.
Atualmente é Presidente dessa entidade, tendo ji^upaaaÇpor várias vezes esse
mesmo posto. / /'/ ^^

Foi através do trabalho da Prefeitura Comunitáriaque a QNL, que o aquele
setor alcançou "status" de bairro nobre de Taguatinga. É bom lembrar que,
quando a QNL encontrava-se sem asfalto, esgoto, sistema de águas pluviais e
outras bem feitorias públicas, o homenageado, carinhosamente conhecido na
região por"Careca",já lutava juntoaoGDF pormelhores condições de vidapara
aquele setor.

Logo que se aposentou em 1993,estavadecidida a ir morarem Natal-RN, na
beirada praia, recompensa a quem lutoua vida todaporuma Brasília justa e com
menor desigualdades sociais, entretanto, o amor pelo seu trabalho comunitário
falou mais alto, engajando-se mais ainda nas causas sociais voltadas a promoção
da dignidade da pessoa humana.

Esteve á frente de diversas campanhasem prol das comunidades carentes do
Distrito Federal (alimento, agasalho, etc), tentandoamenizar a dor do próximo e,
acima de tudo, resgatando e plantando no seio da sociedade brasiliense. valores
morais e democráticospouco vistos em outrascidadesde nosso Pais.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTABOALÍRIO NETO
Partidt/Popular Socialista

m Ml/MU

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.'
(Do SenhorDeputado RENATO RAINHA-PL)

Concede o Titulo de Cidadlo Honorário de
Brasília ao Senhor JOÃO MANOEL SIMCH
BROCHADO.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art 1"- Fica concedidoo Titulodo Cidadão Honorário do Brasília ao
Senhor JOÃO MANOELSIMCHBROCHADO.

publicação.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

JUSTIFICAÇÃO

JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO nasceu no Rio Grande do Sul, mas
reside em Brasília hámais de25 anos, pois elegeu acapital do Pais como a cidade
do seu coração. Aquimoram tambémseus filhos e netos.

BROCHADO teve atuação destacada no Exército Brasileiro, onde serviu
durante 40anos, conquistando a estima e a admiração dos companheiros de farda.
Diplomado pela Escola de Comando e Estado Maior do Exército, ele recebeu
importantes missões que desempenhou com grande competência. Em fevereiro de
1976 a março de 1982, por exemplo, serviu no Estado Maior do Exército,
responsabilizando-se pela reformulação e modernização do sistema de preparação
da Força Terrestre, cujas propostas foram acolhidas e implantadas. Ainda estão em
vigência, configurando oSIMEB - Sistema de Instrução Militar do Exército Brasileiro.

Acumulou notável experiência na área da segurança pública, tendo, por três
vezes exercido a função de Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, no
Governo José Aparecido de Oliveira (1987/1988), no primeiro Governo Roriz
(1988/1990) e no segundo Governo Roriz (1991/1994). Preocupado com o cidadão
brasileiro desprotegido, BROCHADO colocou em livros a expenôncia e os
conhecimentos adquiridos como secretário de segurança pública, destacando-se a
obra "Socorro ... IPolicia I- Opiniões e Reflexões sobre Segurança Publica . Tal
livro recebeu várias referências elogiosas, entre elas a do jornalista Alexandre
Garcia- "Este livro contém um turbilhão de boas idéias que o Coronel Brochado
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oferece a este: Pais com medo... O Coronel Brochado nos dá uma sacudida,
aoordando-nos, ienquanto é tempo, da nossa indiferença. Um Pais que perde a
capacidade de escandalizar-se com a matança nas mas, no trânsito ou nos assaltos,
comas drogas, o tráfico de armasde guerra, o crime organizado, é umPais prestes
a perder sua liberdade..."

Quem teve a feliz oportunidade de conviver com o Coronel JOÃO MANOEL
SIMCH BROCHADO pode verificar sua fulgurante inteligência e seu inesgotável
entusiasmo. Segundo Alexandre Garcia, tem sido esse o combustível que o mantém
jovem, ativo e moderno, desde o iniciode sua carreira militar. Suas passagens pelos
quartéis, pelo Ministério da Educação e pela Secretaria de Segurança Pública do
Distrito Federal não foram exatamente passagens. Ele as marcou com a mesma
característica de entusiasmo, de altruísmo De alegria em criar para os outros.

Por tudo o que fez e tem feito em prol do povo brasileiro, em especial da
população do Distrito Federal. JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO fazjus ao Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília, fato que enaltece ainda mais a grandiosidade
desta honrosa comenda.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N*
(Do Sr. Deputado Rodrigo Rollemberg)

Nt Sel/iMI

Concede Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Atleta
Albenes Francisco Souza.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. T Fica concedido oTítulo deCidadão Honorário deBrasília ao Atleta
Albenes Francisco Souza.

Art. 2* Este Decreto Legislativo entra emvigor na data desua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

"Oatletismo ensina o aluno a lutar pela vida, a elevarsuaauto-estima, a
pensar em diasmelhores. "

AJbenes Francisco Souza

O atleta Albenes Francisco Souza, nascido em Ituaçu na Bahia, há 15
(quinze) anos realiza trabalho voluntário com crianças carentes em Ceilândia
incentivando-os ao estudo e ao desenvolvimento do esporte. Atleta dedicado a
ensinar às novas gerações as técnicas aprendidas e as formas de driblar a
situação de quase pobreza total da maioria dos iniciantes no esporte.

Diretor do CEFAC - Centro de Formação de Atletas de Ceilândia, foi
treinador de Mariana Ohata e Leandro Macedo que estiveram em Sidney nas
Olimpíadas 2000. Foi, também, treinador do atleta brasiliense Marílson
Gomes dos Santos campeão da 75' Corrida de São Silvestre . Ele faz com que
seusatletas corram em busca davitória com garra e determinação.

AJbenes faz parte do Projeto "Correndo para o Futuro" onde, cerca de
50 crianças estão sob sua orientação. Crianças que estão vendo de perto a
possibilidade de verem seus sonhos se tomarem realidade. Segundo AJbenes,
"O Projeto t de fundamental importância para asociedade pois está tirando as
crianças das ruas, levando-as para aescola, e o que é mais importante, está
lhes devolvendo a cidadania." ry-^CL

O Centro Educacional 02 da Ceilândia é a sua segundacasa, onde
faz com que os jovens mudem de rotina, estudem e fujam das drogas. Com
todo esse trabalho voluntário Albenes levou o nome de Ceilândia a nível
nacional no Fantástico (Programa "Genteque Faz") e aoGloboEsporte.

Para Albenes,o esporte é umaboaopção de diversão para a cidade que
oferece pouco na área de cultura. Segundo ele, Ceilândia precisa de mais
cinemas, teatros, formas de incentivar a cultura para que os jovens saiam do
crime e passem aparticipar de atividades indutoras da construção da cidadania
plena.

O trabalho deAlbenes é preparar atletas para disputar corridas noBrasil
e no mundo. Brasília se sente honrada com personalidades como o nosso
querido Albenes Francisco Souza que luta por uma sociedade mais justa,
saudável e humana.

Diante do exposto conto com o apoio dos ilustres pares para a
aprovação da presente proposição. Albenes, de certo dignifica o nome da
nossaquerida Brasília.

Sala das Sessões, em

Deputado Rodrigo Rollemberg

Projeto de Resolução
(Vários Deputados)

"Estabelece condições de segurança e normas
de uso para o estacionamento descoberto e
cercado, localizado na lateral do edifício sede
da CLDF e dá outras providências".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve:

ART. Io O estacionamento descoberto e cercado por alambrado, localizado na lateral
do edifício sede da CLDF, deverá funcionar segundo as condições de segurança e as
normas de uso a seguir relacionadas:

I - Serão instaladas guaritas na entrada e saída do estacionamento controladas por
servidores da CLDF designados para esse fim.

II - O ingresso do veículo dar-se-á mediante crachá de identificação.

III - Os crachás de ingresso no estacionamentoserão expedidos pelo setor de segurança
daCLDF, que fará o cadastramento dos veículose doscondutores.

IV - O horário de funcionamento do estacionamento será de 7h às 20h, exceto nos dias

em que houver sessãoextraordináriaquando funcionaráaté o términoda sessão.

Art.2°- O acesso ao estacionamento de que trata esta resolução será exclusivo dos
servidores da CLDF.

Arl.3°- As condições de segurança de que trata esta Lei abrange apenas os veículos no
interior do estacionamento, durante o horário de funcionamento deste.

Art.4°- Esta resolução entra emvigor nadata desuapublicação. ^

Art.5°- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Tem sido freqüente o furto de veículos nas imediações da Câmara Legislativa
principalmente dentro doestacionamento cercado poralambrado, localizado na lateral
do edifíciosede da CLDF. Este por não contar com um serviçode guaritas e seguranças
fica vulnerável à ação dos ladrões.

Ter um eslacionamenlo seguro para estacionar os carros é uma reivindicação
antiga dos servidores da CLDF que passam o dia trabalhando, muitas vezes até altas
horas da noite, quando ocorrem sessões extraordinárias, e não tema certeza se ao sair
vão encontrar seus carros.

Diante de tal situação a presente proposição vem trazer uma solução para o
problema queaflige os servidores da CLDF.

Assim, pelajusteza do pleilo, esperamos contar o apoiodos nobres pares.

Sala das Sessões,

Dep. Rodrigo Rollemberg

MC Mllft**1
MOÇÃO N*

( Do Dep. Rodrigo Rollemberg )

Sugere que Câmara Legislativa
manifeste veemente protesto contra o
artigo "O Crime de JK", assinado por
Diogo Maínardi e publicado na
revista VEJA de 21 de março de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara legislativa o Distrito Federal:

Com base no artigo 144 do Regimento Interno da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, sugiro que esta Casa de Leis manifeste seu protesto contra
o artigo "OCrimede JK", assinado porDiogoMainardi e publicado na revista
VEJA de 21 de março de 2001.
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JUSTIFICAÇÃO

Édetodo lamentável que VEJA, essa prestigiosa revista de informação
e formação, tenha aberto espaço para o artigo de Diogo Mainardi escrito em
linguagem virulenta e carregadode ódio, intitulado O Crime de JK.

Passo a reproduzir alguns trechos do famigerado artigo. "Ironicamente,
nenhumfalo contribuiu tanto para aumentar a miséria e a Ignorância do
Brasil quanto a principal obra de Niemeyer: Brasília No caso, porém, é
injusto atribuir-lhe Ioda a culpa. Ele foi um mero executor. O mandante do
crime tem outro nome: Juscelmo Kubitschek". Continuo com a mais duas

"pérolas" do obtuso articulista. " A seguir, lambem construiu Brasília, a
mais cara e inútil de suas obras." " .para cobrir o custo das
monstruosidades arquitetônicas de Brasília". Esse senhor termina o artigo
com o seguinte absurdo: "....Se tivéssemos cumprido todas as cartas de
intenções que o FMI nos obrigou a assinar, hoje em dia seriamos
infinitamente menos miseráveis e ignorantes. Niemeyer dedicou um memorial

aJK em Brasília. Teriasido melhordedicá-lo ao FMI". O autor é arrogante
para não dizer néscio. Brasília interiorizou o desenvolvimento nacional sendo
o único bem urbanístico construído e tombado como Patrimônio Cultural da
Humanidade no mesmo século.

Niemeyer e JK são referências cultural e política da maior relevância
para o Brasil contemporâneo. O que seria de nossopassado sem o AJeijadinho
? Estaríamos deserdados, empobrecidos, na mesma proporção em que ele,
tendo existido, dignificou o nosso povo. Demonstrou como e quanto nossa
gente mestiça é dotada da mais alta criatividade artística e cultural. Oscar é a
mesma coisa, hoje. Um longo hoje, feito de décadas que ele vem iluminando
com seu talento, através de obras de esplendida beleza, distribuídas mundo
afora. Juscelino transformou o pais,acreditando na capacidade de trabalho da
gente brasileira. Foram sim, 50 anos em 5. O Brasil cresceu, se desenvolveu e
modemizou-se numa velocidade nunca vista. JK é exemplo de estadista,
executivo e homem público probo tanto para os políticos de esquerda como
aqueles mais conservadores.

Voltando ao besteirol escrito por Mainardi, nãose podemesmo esperar
algo aproveitável de uma infeliz criatura que acha que nosso paísdeve erguer
monumentos em homenagem ao FMI. Nós brasileiros, ficamos com Brasília.

Diantedo exposto, conto com o apoio dos nobres paresna aprovação da
presente moção.

Sala de Sessões, em

Rodrigo Rollemberg-^Deputado

MOÇÃO N° MíMitnHt^
(Do Sr. Deputado XAVIER)

Apresenta Votos de Louvor ao Bispo
JOSÉ LUIZ SACRAMENTO OLIVEIRA

Sr. Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do artigo 109 do Regimento Interno desta Casa,
proponho aos nobres Deputados apresentar VOTOS DE LOUVOR
ao Bispo JOSÉ LUIZ SACRAMENTO OLIVEIRA, pelo relevante
trabalho espiritual e social que vem desenvolvendo à frente da
Igreja Cristã Apostólica Renascer em Cristo.

JUSTIFICAÇÃO

O Bispo José Luiz Sacramento Oliveira nasceu em Cotia em
São Paulo em 13 de novembro de 1962 . Filho de Moacir de

Oliveira Sacramento e Escolástica Oliveira Sacramento , O Bispo
José Luiz sempre trabalhou com determinação para resgatar vidas
da prostituição, das drogas, da depressão. Desde os seus 21 anos foi
consagrado Pastor e desde então tem se dedicado com afinco na
propagação do evangelho, realizando cruzadas, encontros, Marchas

além de vários outros eventos, onde tem reunido centenas de
pessoas. '

O Bispo José Luiz , juntamente com toda sua família, estão
no Distrito Federal realizando um trabalho frente a Igreja Renascer
Em Cristo, o qual em 4 anos e meio de árduo trabalho, abriu 22
novas igrejas, realizou eventos na Torre da TV, Ginásio Nilson
Nelson, Praças Públicas e Ginásios de outras cidades do entorno,
reunindo mais de 15 mil pessoas na maioriadas vezes.

Consagrado como Bispo Primaz, responsável por todo a
Região Centro-Oeste do país, o Bispo José Luiz tem como Brasília
a sua cidade, a sua moradia e o seu sonho em vê-la restaurada.

Pelo exposto, esperamos ver a presente proposta aprovada
pelos nobres pares desta Casa.

Sala das Sessões, / /

DEPUTADO XAVIER

PSD

-/MOÇÃO N° fm->mm.'*%^i
(Do Sr. Deputado XAVIER)

Apresenta Votos de Louvor à Bispa
ZÉLIA PIRES DE OLIVEIRA

Sr. Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do artigo 109 do Regimento Interno desta Casa,
proponho aos nobres Deputados apresentar VOTOS DE LOUVOR
a Bispa ZÉLIA PIRES DE OLIVEIRA, pelo relevante trabalho
espiritual e social que vem desenvolvendo à frente da Igreja Cristã
Apostólica Renascer em Cristo.

JUSTIFICAÇÃO

A Bispa Zélia Pires de Oliveira nasceu em Cotia em São
Paulo em 23 de outubro de 1964 . Filha de João Batista de Oliveira
Pires e Benedita Pires de Oliveira , aBispa Zélia sempre trabalhou
com determinação para resgatar vidas da prostituição, das drogas,
da depressão. Desde osseus 19 anos foi consagrada Pastora e desde
então tem se dedicado com afinco na propagação do evangelho,
realizando cruzadas, encontros, Marchas, além de vários outros
eventos,onde tem reunido centenas de pessoas .

A Bispa Zélia, juntamente com toda sua família, estão no
Distrito Federal realizando um trabalho frente a Igreja Renascer
Em Cristo, o qual em 4 anos e meio de árduo trabalho, abriu 22
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novas igrejas, realizou eventos na Torre da TV, Ginásio Nilson
Nelson, Praças Públicas e Ginásios de outras cidades do entorno,
reunindo mais de 15 mil pessoas na maioria das vezes.

Tem também

excelente trabalho junto as mulheres do Distrito federai,
aconselhando , ministrando e ensinando a luz da Bíblia, através de
reuniões, programas de rádio, chás e aconselhamentos pessoais.

Consagrada como Bispa Auxiliar, ao lado de seu esposo
Bispo José Luiz, responsável por todo a Região Centro-Oeste do
país, a Bispa Zélia tem como Brasília a sua cidade, a sua moradia e
o seu sonho em vê-la restaurada.

Pelo exposto, esperamos ver a presente proposta aprovada
pelos nobres pares desta Casa.

se destacado ao longo
junto as mulheres do

destes anos pelo
Distrito Federal,

Sala das Sessões, / /

DEPUTADO XAVIER
PSD

, .. aie mii mn ~
moção N«

(De Todos os Deputados)

Solidariza-se com as entidades de
classe dos policiais mUares do Distrito
Federal na busca de um canal de diálogo
com as autoridades locais para solução
de seus problemas.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tendo por fundamento o art. 144 do Regimento Interno, solicitamos a
esta Casa aprovar Moção com o teor abaixo, a ser encaminhado a Sua Exce
lência o Senhor Governador do Distrito Federal e ao Senhor Secretáno de Se
gurança Pública:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
por iniciativa de seus Deputados Distritais, vem manifestar sua
solidariedade ás entidades de classe dos policiais militares do
Distrito Federal no sentido de buscarem um canal de diálogo
com as autoridades locais para que juntas encontrem as solu
ções capazes de eliminar oimpasse que hoje ameaça paralisar
uma das mais importantes categorias da segurança pública de
nossa unidade federada.

As reivindicações dos policiais militares do Distrito Fe
deral e suas manifestações são hoje do conhecimento de toda
a nossa população, que aguarda ansiosa o desfecho dessa
situação para que a vida da cidade possa voltar ao normal.

Necessário se faz que as entidades de classe repre
sentantes dos policiais, juntamente com as autoridades públi
cas locais, mantenham permanente canal de negociação para
busca de solução para o problema. A falta de diálogo entre os ^

—policiais e o Governo local interessa apenas àqueles que vi-
verkdo crime, pois sentem-se mais àvontade para agir contra
a pojfulaçâo.

, Também se faz necessário que não haja por parte das
autoridades repressão aos lideres e aos participantes desse
mo/imento que busca melhorar as condições salariais de nos-
soí policiais.

Em momentoscomo esse, o bom senso, o diálogo e a
' compreensão dos direitos subjetivos às manifestações e rei-

^--vTfWjfações devem prevalecer. AfinaUrata-se de uma catego
ria de trabalhadores com incontáveis feitos em prol da segu
rança de nossa população. E a hierarquia e a disciplina são
instrumentos que norteiam a atuação domilitar emserviço; não
foram erigidas - apesar de alguns pensarem de forma diversa
- para deixar os policiais sem direito à voz, mesmo porque,
constitucionalmente, acima delas está a liberdade de expres
são e o direito à livre associação, princípios e fundamentos
que a sociedade moderna conquistou à custa de muita luta e
porque houve aqueles idealistas que ousaram desafiar os po
derosos de regimes pretéritos.

Por isso, esta Casa vem manifestar às autoridades lo
cais a sua preocupação com os últimos acontecimentos envol
vendo lideranças dos policiais militares e dizer que espera a
reabertura das negociações entre as partes envolvidas com o
objetivo de encontrar solução que leve aoatendimento das rei
vindicações.

Espera também o conseqüente fim da repressão aos
que estão aderindo ao movimento reivindicatório. pois os De
putados Distritais entendem que os policiais militares também
podem expressar seus pensamentos por meio das entidades
que os representam.

JUSTIFICAÇÃO

Os policiais militares estão prestes a fazer greve no Distrito Federal,
oque deixa atodos muito apreensivos. Esta Casa, neste momento, não pode
ficar de braços cruzados, esperando que as coisas sejam levadas àsúltimas

/conseqüências, pois a possibilidade de paralisação de um segmento da se-
gurança pública do Distrito Federal causa perplexidade em todos nós. Êne
cessário assumirmos nossa responsabilidade como representantes do povo
para buscarmos junto às autoridades públicas locais aabertura de um canal
capaz de levar ao fim do impasse e assim ajudarmos aevitar que a popula-

' çâo sofra ainda mais com aviolência que vem aumentando em nossa cidade,
conforme balanço da própria Secretaria de Segurança Pública.

Por outro lado, esta Casa também espera que não haja repressão
aos que hoje lideram omovimento dos policiais militares. Entende que as rei-
vindicaçõevdessa categoria estão relacionadas entre os direitos públicos
subjetiypsfía população em geral. E, como cidadãos, membros de uma soci-

réfdemocrâtica como a propugnada em nossa Constituição Federal, to
nos^os policiais têm direito à liberdade de expressão para manifestar seus
conlentajnentosrdesconterítamentos e reivindicações^ _ ,,^-^.^r-^

São as razõesque nos levam a apresentar a presenteMoção e pe
dir o apoio dos Pares à sua aprovação.

das Sessões, 19 de março de 2001./• íatai

Deputado WILSON LIMADeputadohlORGE CAUHY

H «71 mn

REQUERIMENTO n*

(Autor: Deputada GIM)

Requerer a realização, no dia 19 de maio da

2001, de uma Sessão Solene da Câmara

Legislativa do DF, para comemorar o

Dia do Defensor Público.
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Senhor Presidente,

Com fulcro no art 91, do Regimento Interno, desta Casa,
venho requerer a realização de Sessão Solene da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no dia 19 de maio de 2001, para comemorar o Dia do
Defensor Público.

JUSTIFICAÇÃO

A comemoração do Dia do Defensor Público é Importante
para esta Casa de Leis, uma vez que os mesmos realizam um trabalho de
relevante Interesse social em defesa da população carente no Distrito
Federal.

Sala das Sessões,

DEPUTADO GIM ARGELLO

REQUERIMENTO M°
H H7I/TM1

(Da CESS)

Requer o apensamento do Projeto

de Lei 1869 ao Projeto de Lei

n°1860.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal:

Requeiro, nos termos do artigo 154 do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, o apensamento do Projeto de Lei
n° 1869, de autoria do Deputado Gim Argello, ao Projeto de Lei n° 1860,
de autoria do Deputado SilvioLinhares:

JUSTIFICAÇÃO

As proposições acima tratam de matéria correlata, qual seja o
estabelecimento de medidas para funcionamento de Clinicas de
bronzeamento artificial.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG

Presidente da CESS

HWIAMI 'Requerimento n°

"Requer a retirada de tramitação do Projeto de
Lei n° 1.819/2001".

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

FEDERAL:

Nos lermos regimentais, solicito que seja retirado de tramitação o Projeto de Lei
n° 1.819/2001.

JUSTIFICATIVA

O presente requerimento justifica-se por já se encontrar tramitando nesta Casa
proposição tratando do mesmo tema.

Sala das Sessões,

Deput;

•I H7I/TM1
i REQUERIMENTO N.°

(Da Sra. Deputada Distrital Maninha)

Requer o encaminhamento de
solicitação de cópia do processo n°
063/2001 ao Sr. Presidente do

Banco de Brasília -BRB/SA.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL:

Requeiro, nos lermos regimentais desta Casa, que seja solicitada a cópiado inteiro
teordo processo rt° 06312001 ao Sr. Presidente do Banco de Brasília S/A, que trata
da contratação, por dispensa de licitação, da empresa SYNC- Materiais e Serviços
Ltda, no valor de R$ 886.800,00, conforme extrato do contrato DIRAD/DESEG-
2001/008, publicado no DODF de 08/03/2001, página 59.

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento justifica-sena necessidade e na competência desta Casa
de fiscalizar os atos do PoderExecutivo, notadamente aquelesque não são comuns,
como é o caso de dispensa de licitação. Saber qual foi o critério para se escolher a
empresa, dispensar o cename, se o valor do contrato é o mais vantajoso parao poder
público, se o ato se enquadra na legislação atinente à matériae outras informações,
são indispensáveis para que não pairem dúvidas sobre a regularidadedo ato.

Sala de Reuniões,

Deputad/MarmJosé Maninha

M HM mn
REQUERIMENTO N*

(Do Dep. Rodrigo Rollemberg)

Solicita exclusão do Bloco Parlamentar

denominado de "Bloco Popular Democrático -
BPD" composto pelos partidos PSB, PL, PPS
ePDT.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, com fulcrono artigo 33 do Regimento Interno desta Casa, meu
desligamento do Bloco Parlamentar denominado de "Bloco Popular
Democrático - BPD" composto pelos partidos PSB, PL, PPS e PDT,
recuperando comoLiderdo Partido Socialista Brasileiro a prerrogativa instituída
peloartigo 111 do referidoRegimento.

Sala das Sessões, em

íLJ^OJLjl^
o Rodrigo RollembergDeputado Rodrigo Rollemberg

Lider do PSB na CLDF
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REQUERIMENTO N.° Htsnmtt /
(Do DeputadoXavier)

Requer a retirada do PLC n.° 496/2000.

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, requeiro a retirada detramitação do PLC
n.° 496/2000.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de iniciativa de minha autoria e que se encontra
prejudicada emrazão de erro de endereçamento e questões de juridicidade.

Sala das Sessões,

DEPUTADO XAVIER

M H7I /lOtt
REQUERIMENTO N° ,

Po Sr. Deputado RENATO RAINHA-PL)

Requer ao Senhor Secretário de Comunicação Social do
Distrito Federal cópia dos contratos de publicidade e
propaganda celebrados pelo Governo do Distrito
Federal, desde janeiro de 1999 até a esta data.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE
CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL.

DA

Nos termos regimentais, requeiro que esta Casa solicite ao
Senhor Secretário de Comunicação Social do Distrito Federal cópia dos
contratos de publicidade e propaganda celebrados pelo Governo do Distrito
Federal no período de janeiro de 1999 até a presente data.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Requerimento tem por objetivo possibilitar que
este Poder Legislativo tome conhecimento dos contratos de publicidade e
propaganda celebrados pelo Governo do Distrito Federal, no atual período de
governo, incluindo as informações sobre as empresas, os profissionais e os
valores já contratados, com ou sem dispensa de licitação.

Saladas Sessões, em 20_de marçode 2001.

RENATf/RAINHA
Deputaao Distrital

M W"tM1
' REQUERIMENTO N*

(Do Dep. Renato Rainha)

Solicita exclusão do Bloco Parlamentar

denominado de "Bloco Popular Democrático -
BPD" composto pelos partidos PSB, PL, PPS
ePDT.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, com fulcro no artigo 33 do Regimento Interno desta Casa, meu
desligamento do Bloco Parlamentar denominado de "Bloco Popular
Democrático - BPD" composto pelos partidos PSB, PL, PPS e PDT,
recuperando como Líderdo Partido Liberal a prerrogativa instituída pelo artigo
111 do referido Regimento.

Sala das Sessões, em

lato Rainha

ia CLDF

M H7I/IM1
REQUERIMENTO N*

(Do Dep. Alirio Neto)

Solicita exclusão da Bloco Parlamentar

denominado de "Bloco Popular Democrático —
BPD" composto pelos partidos PSB, PL, PPS
ePDT.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, com fulcro no artigo 33 do Regimento Interno destaCasa, meu
desligamento do Bloco Parlamentar denominado de "Bloco Popular
Democrático - BPD" composto pelos partidos PSB, PL, PPS e PDT,
recuperando comoLíderdo Partido Popular Socialista a prerrogativa instituída
peloartigo 111 do referido Regimento.

Sala das Sessões, em

DeputádVAllriirNeto
Lider/do PPS na CLDF

REQUERIMENTO N°
Autora: Deputada MANINHA

•i «ri/?in

Requer a realização de Sessão Solene em
homenagem aos quarenta e cinco anos
do Conselho Regional de Medicina -
CRM/DF.

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL:

Nos termos do artigo 124 do Regimento Interno, requeiro seja aprovada
a realização de Sessão Solene por esta Casa no dia 11/05/01, em homenagem
ao transcurso dos quarenta e cinco anos do Conselho Regional de Medicina do
Distrito Federal, que ocorre em 30/04/01.

JUSTIFICAÇÃO

O Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal, órgão fiscalizador
do exercício da medicina no Distrito Federal fará quarenta e cinco anos de
atividades.

Entre as atividades exercidas pelo Conselho encontram-se as inerentes á
vigilância dos serviços que são colocados á disposição da população, não só
pelos profissionais diretamente, como também pelos estabelecimentos que
realizam atendimentos na área de saúde. Tal atividade, essencial à
manuntençâo da qu:!;dade dos serviços, é realizada sempre com a isenção
necessária ao equilíbrio entre o interesse e a ética profissional e o atendimento
da população, com aqualidade que esta é merececJDran'''J
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Édesnecessário serem tecidas maiores considerações sobre asatividades
; exercidas pelo Conselho e sua utilidade social, pelo que propomos aos nobres

pares a aprovação do presente requerimento, pois tal homenagem, justa e
merecida, demonstrará o apreço da sociedade brasiliense pela entidade e pelos
profissionais que tão bem representa.

Sala das Sessões,

Deputada MAN;

H UM/1M1

REQUERIMENTO N*
(Da Deputada LÚCIACARVALHO)

V

Solicita a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei rí* 206/99, 1.312/00 e
1.381/00.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Com o amparo do art. 154, § 1°.do Regimento Interno da Câmara Le
gislativa do DistritoFederal, requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei
n™ 206/99, 1.312/00 e 1.381/O0, respectivamente, dos Deputados Renato Rai
nha, Wasny de Roure e Lúcia Carvalho, por versarem sobre a mesma matéria.

JUSTIFICAÇÃO

Segundo o art. 154 do Regimento Interno, a tramitação conjunta ocorre
quando duas ou mais proposições da mesma espécie versarem sobre matéria
análoga ou correlata.

É o caso dos projetos acima, cujas ementas estão assim redigidas:

Projeto n* EMENTA

206799 INSTITUI O DIA CA CAPOEIRA NO CALENDÁRIO CO
MEMORATIVO DO DF.

1.312/00 INSTITUI O DIA DA CAPOEIRA NO DISTRITO FEDERAL.

1.381/00 INCLUI NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO DF O DIA DO
CAPOEIRISTA.

Por essas razões, solicito a aprovação do presente Requerimento.

Saladas sessôeí2yde março de 2001.

INDICAÇÃO N' m n",H1, DE 2001.
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Sugere providências junto a Secretaria

de Obras e Infra-estrutura para

encascalhar as ruas das Chácaras do

Setor QNP, principalmente o fundo da

QNP 15, bem como, limpar as bocas de

lobo, para evitar o escoamento de águas

pluviais que prejudicam sobremaneira

os moradores daquele setor.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa sugira a
Secretaria de Obras e Infra-estrutura para encascalhar as ruas do
Setor de Chácaras da QNP, principalmente o fundo da QNP 15, bem
como, limpar as bocas de lobo, para evitar o escoamento das águas
pluviais que prejudicam sobremaneira osmoradores daquele setor.

JUSTIFICAÇÃO

A presente moção tem como escopo a reivindicação dos

moradores do Setor de Chácaras da QNP, que são prejudicados pela

falta de encascalhamento das ruas, bem como, a devida limpeza das
bocas de lobo, principalmente da QNP 15, pois quando chove ela
transborda, prejudicando sobremaneira a comunidade daquele setor.

Com a chegada das chuvas, os moradores do setor de

chácaras tem tido vários prejuízos com a invasão das águas pluviais

que inundam suas residências. Faz-se necessário que a Secretaria de
Obras e Infra-estruturafaça a limpeza das bocas de lobo do setor QNP,

e o devido encascalhamento no setor de chácaras, pois não existe

asfalto naquele setor.

Portanto, o encascalhamento e a limpeza das bocas de lobo

no setor de chácaras QNP, irá beneficiar sobremaneira aquela

comunidade, onde peço aos meus pares a aprovação dessa moção.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

INDICAÇÃO N'" """" de 20tf
(Da Deputada Mana jose Maninha-PT)

Reivindica providências junto ao Governo do
Distrito Federal no sentido de construir uma Escola
Classe na Quadra QN 14 do Riacho Fundo II, na
Região Administrativa do Riacho Fundo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com base no Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

solicitamos que esta Casa reivindique providências junto ao Governo do Distrito

Federal - GDF no sentido de se construir uma Escola Classe na Quadra QN 14 do

Riacho Fundo II, na Região Administrativa do Riacho Fundo.

JUSTIFICAÇÃO

Em Riacho Fundo na área de educação as principais demandas estão voltados

para a construção e ampliação de escolas. Esses equipamentos são fundamentais

para a melhoria da qualidade do ensino, redução da repetência e da evasão escolar.

Portanto, faz-se necessário com urgência o início da construção de uma Escola

Classe na Quadra QN 14 do Riacho Fundo II. Logo, solicitamos aos ilustres pares o

apoio para aprovaçãodesta indicação.

Sala de Sessões,

M IM/tMI >•
INDICAÇÃO N° de 2001

(Da Deputada Maria José Maninha-PT)

Reivindica providências junto ao Governo do
Distrito Federal no sentido de se aumentar a frota

de ônibus de Riacho Fundo II para o Plano Piloto,
na Região Administrativa do Riacho Fundo.
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com base no Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

solicitamos que esta Casa reivindique providências junto ao Governo do Distrito

Federal - GDF no sentido de aumentar a frota de ônibus de Riacho Fundo II, na

Região Administrativa do Riacho Fundo.

JUSTIFICAÇÃO

A maioria da população de Riacho Fundo II usa o ônibus como meio de

transporte. A oferta de veículos é deficiente, principalmente, nos horários de pico -

no início do dia quando dos deslocamentos para os locais de trabalho, ou no final da

tarde quando do retorno para as suas residências. Desta forma, para reduzir o

acúmulo de pessoas nos abrigos, aumentando o conforto dos usuários, é

fundamental o aumento do número de ônibus que ligam Riacho Fundo II ao Plano

Piloto, nos horários de maior demanda. Logo, solicitamos aos ilustres pares o apoio

para aprovação desta Indicação.

Sala de Sessões,

INDICAÇÃO N'1" """" de 2W"
(Da Deputada Marta José Maninha-PT)

Reivindica providências junto ao Governo do
Distrito Federal no sentido de se Instalar a

iluminação pública da via que liga a DF-OOl e o
Riacho Fundo II, na Região Administrativa do
Riacho Fundo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com base no Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

solicitamos que esta Casa reivindique providências junto ao Governo do Distrito

Federal - GDF no sentido de se instalar a iluminação pública da via que liga a DF-001

ao Riacho Fundo, na RegiãoAdministrativa do RiachoFundo.

JUSTIFICAÇÃO

A Iluminação pública além de facilitar o acesso da população à suas

residências, seja a pé ou de carro, é fundamental para a melhoria da segurança

pública. Desta forma, solicitamos a instalação da iluminaçãoda via que liga a DF-001

ao Riacho Fundo ti. Logo, solicitamos aos ilustres pares o apoio para aprovação

desta indicação.

Sala de Sessões,

1Maria JpiéM;Deputada Maria ioie Maninha
Partido dos/raltãlhadores-PT

m tu/zMi
INDICAÇÃO N" 1.

. (Do Sr. Dep. Alirio Neto)

Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e
Obras do Distrito Federal a implantação
da rede de esgoto na Rui 21 - Vila Nova
na cidade de São Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Secretario de Infra-

Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da redede esgotona Rua21
- Vila Nova na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

O assunto por si só se auto-justifica, uma vez que se trata de infra-estrutura
básica que visa a dar um mínimo de qualidade de vidae conforto a população do
local.

Diante do exposto,peçoaos meus ilustres pares, apoio para aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO AIÍÍRIO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N° " uuunle 2001
(Da Deputada Maria José Maninha-PT)

Reivindica providências junto ao Governo do
Distrito Federal no sentido de se executar a
drenagem e a pavimentação asfáltica de Riacho
Fundo II, na Região Administrativa do Riacho
Fundo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com base no Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

solicitamos que esta Casa reivindique providências junto ao Governo do Distrito

Federal - GDF no sentido de se executar a drenagem e a pavimentação asfálticade

Riacho Fundo II, na Região Administrativa do Riacho Fundo.

JUSTIFICAÇÃO

Em Riacho Fundo II a população convive com a poeira na época da seca e a

lama no período chuvoso prejudicando a saúde, principalmente, das crianças. Além

do aspecto da saúde a falta de infraestrutura dificulta o acesso das pessoas as suas

residências, interferindo no trânsito, principalmente, dos ônibus. Desta forma,

solicitamos o Início imediato das obras de drenagem e pavimentação de Riacho

Fundo II. Logo, solicitamos aos ilustres pares o apoio para aprovação desta

indicação.

Sala de Sessões,

Deputada MaríayOosé Maninha
Partido dos/railalhadores-PT

in Mz/zm

INDICAÇÃO N° Ie2001
(Da Deputada Maria José Manlnha-PT)

Reivindica providências junto ao Governo do
Distrito Federal no sentido de se construir uma
passarela de pedestres sobre a via que separa o
Recanto das Emas e o Riacho Fundo II, na Região
Administrativa do Riacho Fundo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal,
Com base no Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

solicitamos que esta Casa reivindique providências junto ao Governo do Distrito
Federal -GDF no sentido de seconstruir uma passarela de pedestres sobre a via que
separao Recanto das Emas do Riacho Fundo II, na Região Administrativa do Riacho
Fundo.
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JUSTIFICAÇÃO

A maioria da população de Riacho Fundo II usa o ônibus como meio de

transporte. No retorno de seus afazeres os usuários de transporte coletivo que

residem em Riacho Fundo II, necessitam atravessar a via que separa Recanto das

Emas daquele bairro. Embora exista faixa de pedestre no local, o grande número de

veículosnesses horários de pico, coloca em risco a segurança dos pedestres, além da

grande retenção de veículos provocada pela faixa. Desta forma, solicito a construção

de uma passarela de pedestre sobre a via que separa a cidade de Recanto das Emas

de Riacho Fundo II, que deverá atender as comunidades das duas cidades. Logo,

solicitamos aos ilustres pares a aprovação desta indicação.

Sala de Sessões,

Deputada Mar(a£Jteê Maninha
Partido dos Tr»al(iadores-PT

ia íu/iNi
INDICAÇÃO N'

(Do Sr. Dep. Alirio Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Scguraoça na Q. 07 -
bairro Residencial do Bosque na cidade de
São Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal providências para a melhoria da Segurança na Q. 07 - bairro
Residencial do Bosque na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendo na quadra mencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoas desocupadas e tráfico de drogas têm sido observados no local, sem
qualquer ação policial quepossa coibi-las. É necessário a presença de policiais naárea
a fim de prevenir tais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO/ALfRlO NETO

Partido Popular Socialista

Mi IM/IMI
'< INDICAÇÃO N'

(Do Sr. Dep. Alino Neto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a

pavimentação asfáltica na Q. 07 - bairro
Residencial do Bosque na cidade de São
Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Tederal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a pavimentação asfáltica na Q. 07 -
bairro Residencial do Bosque na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista a não implantação dos acabamentos da urbanização do setor,
a margemdo sistema viário oferece riscos para a circulação dos pedestres que ali
transitam. A irregularidade constatada do local é, por vezes, a responsável por
acidentes sofridos por pedestres. A calçada, por exemplo,não existindo, faz com
que o circulantepasse a conviver com o veículo na rua.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N™
(Do Sr. Dep. Alirio i>eioj

Sugere «o Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a

pavimentação asfáltica na Av. Central na
cidade de São Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a pavimentação asfáltica na Av.
Central na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista a não implantação dos acabamentos da urbanização do setor,
a margem do sistema viário oferece riscos paraa circulaçãodos pedestres que ali
transitam. A irregularidade constatada do local é, por vezes, a responsável por
acidentes sofridos por pedestres. A calçada, por exemplo, não existindo, faz com
que o circulante passe a conviver com o veículo na rua.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO/VLÍRrO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃOtm ,wnm
(Do Sr. Dep. Am *w nc»v>

Sugere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Segurança na Av. Central
na cidade de Slo Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federa] providências para a melhoria da Segurança na Av. Central na
cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos que
estão ocorrendo na quadra mencionada. Inúmeras ocorrências de furtos e um grande
número de pessoas desocupadas e tráfico de drogastêm sido observadosno local, sem
qualquer ação policial que possa coibi-las. É necessário a presença de policiais na área
a fim de prevenir tais delitos tão comuns.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADWAORIO NETO

PartidoyPopular Socialista

, Ml Ml 1H1
INDICAÇÃO™"

(Do Sr. Dep. mino INeto)

Sugere ao Sr. Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a

implantação da rede de águas pluviais na
Avenida Central - bairro São José na

cidade de São Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da rede de águas
pluviais na Avenida Central - bairro São José na cidade de São Sebastião, RA
XIV.
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JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista a não implantação desta obra de infra-estrutura, a
convivência do morador torna-se extremamente dificultada, uma vez que as ruas e
as calçadas não comportam as águas que acabam invadindo os espaços de
convivência da sociedade.

Independentemente disto, é uma obra básica de infra-estrutura que por si só
já se justifica.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTADO/AI
Partido p/pular Socialista

INDICAÇÃO l" U"mtm.
(Do Sr. Dep. Aiu-m,«..j)

Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e
Obra» do Distrito Federal a implantação
da rede de esgoto na Avenida Central -
bairro São José na cidade de São

Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da rede de esgoto na
Avenida Central - bairro São José na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

O assuntopor si só se auto-justifíca, uma vez que se trata de infra-estrutura
básica que visaa darum mínimo de qualidade de vida e confortoà população do
local.

Diantedo exposto, peço aos meus ilustres pares,apoio para aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

DEPUTAtíO^ALTRlO NETO
Partido/Popular Socialista

INDICAÇÃO N' "" M,/I,«M.
(Do Sr. Deputaou r.. .o)

Sugere ao Senhor Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal, a
urbanização na Rua 01 - Avenida Central na
cidade de São Sebastião, RA XIV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Senhor
Secretario de Infra-Estrutura e Obrasdo Distrito Federal, a urbanização na
Rua 01 - Avenida Central na cidade de São Sebastião, RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa
colaborar com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem
como refletir os anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa
representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a
aprovação desta indicação.

Sala de Sessões,

DEPUTABO ALTRIO NETO
Partido Popular Socialista

0 iMftHI
INDICAÇÃO N :001
(Autor: DeputadoChico Floresta) /

Sugere ao Senhor Diretor Geral do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito
Federal - BELACAP urgente melhoria no sistema
de coleta de lixo em Planaltina - RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 105 do
seu Regimento Interno, vem sugerir ao Senhor Diretor Geral do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal - BELACAP urgente melhoria no
Sistema de coleta de lixo em Planaltina - RA VT.

JUSTIFICAÇÃO

A população de Planaltina vem reivindicando, com inteirarazão, a melhoriana
limpeza urbana, principalmente no tocante a coleta de lixo, que não vem sendo
executada a contento. Com efeito, é fato corriqueiroa populaçãodeparar-secom montes
de lixo, que não são recolhidos nos horários indicados, razão peta qual conclamo os
nobrescolegas a votar favoravelmente à aprovaçãoda presente indicação.

Saladas Comissões, em LX> de março de 2001.

FLORESTA
Distrital - PT

M nirtwi —
INDICAÇÃO N !001 /
(Autor: Deputado Chico Floresta)

Sugere ao Senhor Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal o aumento no número de

policiais militares no serviço de policiamento
ostensivo em Planaltina - RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 105 do
seuRegimento Interno, vem sugerir aoSenhor Senhor Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal o aumento no número de policiais militares no serviço de
policiamento ostensivo em Planaltina- RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A população de Planaltina vem reivindicando, com inteira razão, o aumento do
efetivode policiais militares que trabalham no policiamento ostensivo daquela cidade.
Muitos sao os crimes praticados, inclusive durante o dia, o que vem deixando a
população inuanquila e indignada com a violência que se alastra, sem que as
autoridades policiais, em função de problemas de ordem material e de pessoal, possam
coibir a onda crescente de criminalidade, razão pela qual conclamo os nobres colegas a
votar favoravelmente a aprovação da presente indicação.

Sala das Comissões, em £° de março de 2001.

2 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 4: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.498,
de 2000, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que "Altera a Lei
n° 1.097, de 4 de junho de 1996, que 'Dispõe sobre a realização
de exames de DNA para instruir processos de reconhecimento de
paternidade e de maternidade". MANTIDO com 9 votos favoráveis
e 4 votos contrários. Houve 11 ausências.
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(2o) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 3.649,
de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Altera
disposições de contratos que especifica e dá outras
providências". MANTIDO com 12 votos favoráveis e 1 voto
contrário. Houve 11 ausências.

(3o) ITEM 9: Apreciação do veto parcial ao art. 5° do Projeto de
Lei n° 1.727, de 2000, de autoria do Poder Executivo , que
"Dispõe sobre o regime de emprego público na Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal e dá outras
providências". MANTIDO com 10 votos favoráveis e 3 votos
contrários. Houve 11 ausências.

(4o) ITEM 14: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
n° 1.192, de 2000, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de invólucro protetor
individual de plástico, em latas de cervejas, refrigerantes, sucos e
similares". MANTIDO com 8 votos favoráveis e 7 votos contrários.
Houve 9 ausências.

(5o) ITEM 15: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 563,
de 1999, de autoriados Deputados Renato Rainhae Aguinaldo de
Jesus, que "Institui programa permanente de prevenção às
doenças sexualmente transmissíveis - DST/AIDS nos
estabelecimentos prisionais do Distrito Federal". REJEITADO com
14 votos contrários e 3 votos favoráveis. Houve 7 ausências.

(6°) ITEM 16: Apreciação do veto parcial ao Projeto de Lei
n° 1.546, de 2000, de autoria do Deputado Poder Executivo, que
"Dispõe sobre os Conselhos Tutelares no Distrito Federal e dá
outras providências".
- veto parcial ao § 1o do art. 25. MANTIDO com 12 votos
favoráveis e 5 votos contrários. Houve 7 ausências.
- veto parcial ao art. 15. MANTIDO com 10 votos favoráveis e
5 votos contrários. Houve 9 ausências.

(7o) ITEM 17: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 683, de 2000, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Dispõe sobre a destinação da área que menciona,
para fins religiosos, na Ceilândia - RA IX". MANTIDO com 12 votos
favoráveis e 4 votos contrários. Houve 8 ausências.

(8o) ITEM 29: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 871, de 2000, de autoria do Deputado Sílvio
Linhares , que "Dispõe sobre a permissão de uso comercial da
área que especifica, em Taguatinga - RA III". MANTIDO com 16
votos favoráveis e 1 voto contrário. Houve 7 ausências.

(9o) ITEM 33: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 258, de 1999, de autoria das Deputadas
Anilcéia Machado e Lúcia Carvalho, que "Dispõe sobre a
ampliação da área especial I da QE 4 do Guará -
RA X". MANTIDO com 11 votos favoráveis e 4 votos contrários.
Houve 9 ausências.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os Srs. Deputados para a sessão ordinária a
realizar-se hoje, às 15 horas.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Siícrefário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3aSESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 2a

(SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 22 DE MARÇO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, Nijed Zakhour, Edimar Pireneus
e João de Deus.

SECRETARIA: Deputados João Carlos e Maninha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativado Distrito Federal.

INÍCIO: 10 horas e 16 minutos.

TÉRMINO: 12 horas e 24 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Nijed Zakhour):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas da
19a Sessão Ordinária e da 1* Sessão Extraordinária.

2 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 7: Apreciação do veto parcial ao Projeto de Lei
Complementar n° 873, de 2000, de autoria do Poder Executivo,
que "Altera a Lei Complementar n° 229, de 5 de julho de 1999, que
'concede isenção do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e
Doação de quaisquer bens ou diretos (ITCD) nos casos que
especifica' e dá outras providências". MANTIDO com 11 votos
favoráveis e 4 votos contrários. Houve 9 ausências.

(2°) ITEM 2: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.208,
de 2000, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Declara
insalubres todas as áreas dos distritos de limpeza urbana, das
usinas e dos aterros sanitários, controlados e de entulhos,
administrados pelo SLU/DF". ADIADA A APRECIAÇÃO.

(3o) ITEM 3: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.529,
de 2000, de autoria dos Deputados Renato Rainha, Edimar
Pireneus e Gim, que "Proíbe a cobrança pela utilização de
estacionamentos de veículos em áreas pertencentes a instituições
de ensino de 1o e 2° graus e de nível superior, públicas ou
particulares". REJEITADO com 16 votos contrários. Houve
8 ausências.
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(4°) ITEM 11: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 793, de 2000, de autoria do Deputado
Aguinaldo de Jesus, que "Desafeta a área localizada na QR 104,
conjunto 8, lote 1, da Região Administrativa de Samambaia
-RAXII". MANTIDO com 13 votos favoráveis. Houve
11 ausências.

(5°) ITEM 16: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 492, de 2000, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Estabelece normas gerais de ocupação e uso do
solo para o Setor de Habitação Individual Sul (SHIS), até a
aprovação do Plano Diretor Local para o SHIS - RA XVI, e dá
outras providências". MANTIDO com 8 votos favoráveis e 5 votos
contrários. Houve 11 ausências.

(6°) ITEM 17: Apreciação do veto total ao Pro|eto de Lei
n° 1.601, de 2000, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg,
que "Destina área para a implantação do clube de unidade de
vizinhança no local que especifica e dá outras providências".
REJEITADO com 13 votos contrários. Houve 11 ausências.

(7o) ITEM 21: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 875,
de 2000, de autoria do Deputado Sílvio Linhares, que "Dispõe
sobre a permissão de uso comercial da área que especifica no
Paranoá - RA VII". ADIADA A APRECIAÇÃO.

(8o) ITEM 1: Apreciação do vetototal ao Projeto de Lei n° 1.606,
de 2000, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre a
instalação de detectores de metais nos terminais de embarque de
ônibus interestaduais e dá outras providências". MANTIDO com
5 votos favoráveis e 8 votos contrários. Houve 11 ausências.

(9°) ITEM 15: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 571, de 2000, de autoria do Deputado João de
Deus, que "Dispõe sobre a desafetação de área de bem comum
do povo para os fins que especifica". MANTIDO com 9 votos
favoráveis e 5 votos contrários. Houve 10 ausências.

3 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

-Parabeniza os estudantes de Comunicação da
Universidade Católica de Brasília, que vieram assistir à sessão
desta manhã.

- Ressalta que a Deputada Maninha apresentou uma
proposta de convênio com as faculdades para a admissão de
estagiários nesta Casa.

- Informa que o Deputado José Edmar se encontra em
licença para tratamentode saúde.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os deputados paraa sessão ordinária a realizar-se
hoje, 22 de março, às 15 horas.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presenteAta.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

2" SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 5"

(QUINTA)

SESSÃO SOLENE
DE OUTORGA DO TÍTULO DE

CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA A
IDA MAE HAYS,

EM 12 DE FEVEREIRO DE 2001.

I-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Wasny de Roure

LOCAL: Câmara Legislativa do Distrito Federal

INÍCIO: 16 horas e 35 minutos

TÉRMINO: 17 horas e 51 minutos

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Wasny de Roure):

Realiza-se nesta data a sessão solene de outorga do titulo de
Cidadã Honorária de Brasília a Ida Mae Hays.

2 • COMPOSIÇÃO DA MESA

-PRESIDENTE DA SESSÃO E AUTOR DO PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO, Deputado Wasny de Roure;
- HOMENAGEADA, Ida Mae Hays;
-VICE-PRESIDENTE DA CONVENÇÃO BATISTA DO DF E
CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA, Pastor Ezequias Fragoso
Vieira;
- SECRETÁRIO-GERAL DA CONVENÇÃO BATISTA DO DF,
Pastor Abimael Putumunjum Ribeiro;
- PRESIDENTE DA UNIÃO FEMININA MISSIONÁRIA BATISTA DO
DF, Maria Zenaide Ferraz Rocha de Oliveira;
- PRESIDENTE DA PRIMEIRA IGREJA BATISTA DO PARANOÁ,
Pastor Roberto Lima Prado;
- LÍDER REGIONAL DA MISSÃO BATISTA DO SUL DO BRASIL,
Pastor Edward Farris;
- PRESIDENTE DA ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO DF,
Pastor João Roberto Raymundo.

3 - PRONUNCIAMENTOS

DEPUTADO WASNY DE ROURE, Presidente da sessão e autor do
projeto de decreto legislativo.

- Relata a história de vida de Ida Mae Hays desde o
nascimento, em 1940, na cidade de Howell Country, Missouri, EUA.

- Ressalta a preparação pela qual missionária precisou passar
antes de ser nomeada Missionária ao Brasil pela Junta de
Richmond, em 1971.

- Exalta o trabalho realizado por Ida Mae Hays durante os vinte
e nove anos em que vive no Brasil.
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- Enumera as ações da homenageada em prol da sociedade
brasiliense, especificamente no âmbito da Igreja Batista.

- Destaca que a missionária despede-se do Brasil em breve,
declarando-se mais brasileira do que americana.

- Acrescenta que esta homenagem a Ida Mae Haysestende-se
a todos os missionários que passaram pelo Brasil.

EDWARD FARRIS, Lider Regional da Missão Batista do Sul do
Brasil.

- Noticia a repercussão motivada pela concessão deste título a
Ida Mae Hays na Missão Batista do Sul do Brasil.

- Enaltece o trabalho realizado pela missionária no Brasil,
especificamente na construção de templos.

PASTOR ROBERTO LIMA PRADO,
Batista do Paranoá.

Presidente da Primeira Igreja

- Expressa o seu amor por Brasília e pelo Paranoá.
- Exalta o caráter de Ida Mae Hays e afirma que a missionária

não será esquecida.

MARIA ZENAIDE FERRAZ ROCHA DE OLIVEIRA, Presidente da
União Feminina Missionária Batista do DF.

- Relata a trajetória de Ida Mae Hays até a sua chegada a
Brasília, em 1984.

- Destaca o trabalho da missionária, por intermédio do
Convênio Birmingham/Brasília, para promover a construção de
templos evangélicos e a restauração do Acampamento Batista do
Planalto Central.

- Reconhece o exemplo de vida da homenageada.

PASTOR JOÃO ROBERTO RAYMUNDO, Presidente da Ordem dos
Pastores Batistas do DF.

- Refere-se aos valores da justiça e do amor que pautaram a
vida de Ida Mae Hays.

PASTOR ABIMAEL PUTUMUNJUM RIBEIRO, Secretário-Geral da
Convenção Batista do DF.

- Entende que esta homenagem é extensiva aos demais
missionários batistas vindos dos Estados Unidos para o Brasil ao
longo dos anos.

-Atribui parte do êxito do crescimento das igrejas batistas
brasileiras ao trabalho desses missionários.

- Exalta o papel dos missionários norte-americanos na história
dos batistas brasileiros.

IDA MAE HAYS, homenageada.

- Expressa sua felicidade em ser adotada por Brasília.
- Conta quais os motivos que a trouxeram ao Brasil.
- Descreve as suas experiências no aprendizado da língua e no

convívio com os brasileiros desde sua chegada ao Pais.
- Comenta o seu trabalho nesses anos e destaca a sua

atuação na construção de novos templos.
- Exalta as pessoas que a ajudaram nesse trabalho.
- Menciona fatos e pessoas que marcaram a sua passagem

pelo Brasil.
- Reafirma seus valores e sua fé.

- Informa que voltará no próximo domingo para os Estados
Unidos a fim de aposentar-se e promete voltar ao Brasil.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wasny de Roure):

i - Exalta a trabalho dos missionários que, ao longo da História,
j passaram pornosso Pais.

- Declara encerrada a sessão.

II - DETALHAMENTO

Erratas de Atas

ERRATAS

Na ata da 15a Sessão Ordinária, de 13/03/2001, publicada no
DCL n° 50, de 20/03/2001, onde se lê:

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• AlírioNeto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• Edimar Pireneus (PMDB)
• Gim (PMDB)
• João de Deus (PDT)
• João Carlos (PMDB)
• Jorge Cauhy (PMDB)
• José Edmar (PMDB)

Leia-se:

Lúcia Carvalho (PT)
Maninha (PT)
NijedZakhour (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rajão (PMDB)
Renato Rainha (PL)
Rodrigo Rollemberg (PSB)
Sílvio Linhares (PMDB)
Tático (PSC)
Wasny de Roure (PT)
Wilson Lima (PSD)
Xavier (PPB)

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

Aguinaldo de Jesus (PFL)
Alírio Neto (PPS)
AnilcéiaMachado (PSDB)
Benício Tavares (PTB)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (PT)
Edimar Pireneus (PMDB)
Gim (PMDB)
João de Deus (PDT)
João Carlos (PMDB)
Jorge Cauhy (PMDB)
José Edmar (PMDB)

Lúcia Carvalho (PT)
Maninha (PT)
NijedZakhour (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rajáo (PMDB)
Renato Rainha (PL)
Rodrigo Rollemberg (PSB)
Tático (PSC)
Wasny de Roure (PT)
Wilson Lima (PSD)
Xavier (PPB)

Na ata da 16a Sessão Ordinária, de 14/03/2001, publicada no
DCL n° 50, de 20/03/2001, onde se lê:

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alírio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• Edimar Pireneus (PMDB)
• Gim (PMDB)
• João de Deus (PDT)
• João Carlos (PMDB)
• Jorge Cauhy (PMDB)
• José Edmar (PMDB)

Lúcia Carvalho (PT)
Maninha (PT)
Nijed Zakhour (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rajão (PMDB)
Renato Rainha (PL)
Rodrigo Rollemberg (PSB)
Sílvio Linhares (PMDB)
Tático (PSC)
Wasny de Roure (PT)
Wilson Lima (PSD)
Xavier (PPB)

Leia-se:

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

Aguinaldo de Jesus (PFL)
Alírio Neto (PPS)
Anilcéia Machado (PSDB)
Benício Tavares (PTB)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (PT)
Edimar Pireneus (PMDB)

Lúcia Carvalho (PT)
Maninha (PT)
Nijed Zakhour (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rajão (PMDB)
Renato Rainha (PL)
Rodrigo Rollemberg (PSB)
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Gim (PMDB)
João de Deus (PDT)
João Carlos (PMDB)
Jorge Cauhy (PMDB)

Leis

Wasny de Roure (H i)
Wilson Lima (PSD)
Xavier (PPB)

LEI N° 2.696, DE 20 DE MARÇO DE 2001
(Aulora do Projeto: Deputada Distrital Lúcia Carvalho)

Dispõe sobre o controle da qualidade do
produto turístico.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1° O Poder Público do Distrito Federal, por intermédio de seus órgãos
competentes, na condição de organismos delegados da EMBRATUR - Instituto
Brasileiro de Turismo, adotará as providências necessárias ao controle de
qualidade do produto turístico local.

§ 1° Para fins do disposto no caput, serão estimuladas:
1 - as atividades de acompanhamento e orientação de grupos ou pessoas,

quando em excursão pelo Distrito Federal, por parte de guias de turismo
legalmente'habilitados;

II - a coordenação entre órgãos e entidades direta ou indiretamente ligados
ao turismo, públicos e privados, inclusive a entidade de classe dos guias de
turismo, tendo em vista a defesa dos direitos de consumo do turista,
especialmente quanto à prestação dos serviços correlatos às atividades
mencionadas no inciso anterior.

§ 2° Considera-se guia de turismo legalmente habilitado o profissional
cadastrado nesses termos junto à EMBRATUR, apto ao exercício das atividades
referidas no inciso I do parágrafo anterior e portador de crachá de identificação
emitido pela citada entidade federal, em conformidade com as normas em vigor.

§ 3o Constituem direitos de consumo do turista, sem prejuízo daqueles
previstos na legislação de proteção ao consumidor e no contrato de prestação de
serviços:

I - receber, por parte do guia de turismo, acompanhamento, orientação e
informação pertinentes a visitas e excursões realizadas no território do Distrito
Federal;

II - receber comunicação formal, por parte do guia de turismo, quanto aos
serviçospúblicosà sua disposição,bem como quanto aos meios de acesso a esses
serviços.

§ 4° É facultado às repartições públicas disponibilizar condutores de
visitantes para atuarem internamente.

Art. 2° Fica vedado, no território do Distrito Federal, o exercício das
atividades de que trata o § Io, I, do artigo anterior por pessoas não habilitadas
como guias de turismo.

§ 1° O Poder Público do Distrito Federal, inclusive com a colaboração
formal da entidade de classe dos guias de turismo, adotará as providências
necessárias ao cumprimento do disposto no caput, promovendo a aplicação das
sanções administrativas cabíveis aos infratores, sem prejuízo das de natureza
tributária, civil e penal.

§ 2o As disposições contidas no caput aplicam-se ao guia de turismo,
ainda que legalmente habilitado, sempre que estiver desempenhando, no Distrito
Federal, atividades profissionais incompatíveis com a classe em que houver sido
cadastrado junto à EMBRATUR.

Art. 3° Somente os guias de turismo legalmente habilitados terão acesso
gratuito, nos termos da legislação em vigor, a museus, galerias de arte,
exposições; feiras, bibliotecas e outros pontos ou eventos de interesse turístico,
quando conduzindo, no exercício profissional, pessoas ou grupos.

Parágrafo único. Cabe aos órgãos e às entidades integrantes da
administração pública do Distrito Federal, direta ou indiretamente responsáveis
por pontos ou eventos de interesse turístico, zelar pelo cumprimento do disposto
no caput.

Ari. 4° O descumprimento das disposições desta Lei sujeita a empresa
infratora a multa correspondente em reais a 1.000 UFIR, aplicável em dobro no
caso de reincidência.

§ 1° Os recursos arrecadados pela aplicação da multa prevista neste artigo
serão revertidos à Secretaria de Turismo e Lazer, sendo que 70% deles serão
aplicados no aperfeiçoamento e estruturação dos trabalhos de guia de turismo do
Distrito Federal.

§ 2° O Poder Executivo definirá os órgãos responsáveis pela fiscalização
da presente Lei e pela aplicação da multa referida neste artigo.

Art. 5o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e
oitenta dias.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, él3. de março de 2001

Deputado GIMARGELLO
Presidente

LEI N° 2.697, DE 20 DE MARÇO DE 2001
(Autorado Projeto:Deputada DistritalAnilcéiaMachado)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso
de giz antialérgico nas Instituições de
Ensino Público e Privado do Distrito
Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1° Fica obrigatório o uso de giz antialérgico nas Instituições de
Ensino Público e Privado do Distrito Federal.

Art. 2° O descumprimento desta lei acarretará em multa diária de R$
500,00 (quinhentos reais).

Arl.'3° Esta Leientraemvigor nadatadesuapublicação.
Art. 4° Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Brasília, élXàt marçode 2001
\

Deputado GIMARGELLO
Presidente

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA |

- PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA n" 038/01, de
autoria doía) Sr(a). Deputado(a) ALIRIO NETO, que dá nova redação
ao § 4o, do Art. 119, da LeiOrgânica do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ.

V Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA n" 039/01, de
autoria do(s) Sr(s). Deputado(s) ALIRIO NETO e OUTROS, que dá
nova redação ao Art. 201 da Lei Orgânica do Distrito Federal e
acrescenta os §§ 1o, 2° e 3o.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ.

\° Dia:
Ultimo Dia:

21/03/01
03/04/01

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n" 4143/98, de autoria do(a) Sn». Deputado(a)
WASNY DE ROURE, que altera dispositivos da Lein° 324 de 30 de
setembro de 1992, que dispõe sobre exploração de bancas de
jornais e revistas, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01
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- PROJETO DE LEI n" 091/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ RAJAO, que autoriza o Governo do Distrito Federal a
destinar área para a construção do Hospital dos Servidores da
Segurança Pública do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI n° 277/99, de autoria do(a) Srfa). Deputado(a)
LÚCIA CARVALHO, que dispõe sobre a destinação da área que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI n° 831/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputadofa)
RENATO RAINHA, que declara de utilidade pública a Associação
Brasiliense de Amparo a Fibrose Cistica - ABRAFC.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI n" 1059/00, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
RODRIGO ROLLEMBERG, que altera dispositivos da Lei n° 2.496
que "Regulamenta o serviço de transporte individual de
passageiros ou bens, disciplinando a permissão para sua
exploração".

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI n° 1880/01, de autoria EXECUTIVO LOCAL,
que dispõe sobre a criação de cargos em comissão e de funções
gratificadas no quadro de pessoal do Distrito Federal, parte
relativa á Secretaria de Estado de Educação, e dá oufras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

15/03/01
27/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF, CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n° 1883/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a isenção de pagamento
de energia elétrica nos parcelamentos urbanos que realizaram
benfeitorias de eletrificação e iluminação nas vias urbanas.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

15/03/01
27/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ.

- PROJETO DE LEI n" 1887/01, de autoria do(a) Srfa). Deputado(a)
ALIRIO NETO, que altera o art. 4o da Lei n" 1.437/97.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF, CAS e CCJ

V Dia:
Ultimo Dia:

15/03/01
27/03/01

- PROJETO DE LEI n° 1906/01, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
RODRIGO ROLLEMBERG, que autoriza o Governo do Distrito
Federal a doar equipamentos e mobiliário do seu patrimônio
considerados inservlveis aos municípios da Região do Entorno e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1915/01, de autoria do(s) Sr(s). Deputado(s)
WASNY DE ROURE e PAULO TADEU, que dispõe sobre a
utilização de programas abertos (softwares livres) pelo Governo
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n" 1923/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LÚCIA CARVALHO, que dispõe sobre o pagamento da
proporcionalidade da gratificação natalina nos casos que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF, CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 639/98, de autoria do(a)
Srfa). Deputadofa) RENATO RAINHA, que amplia o lote do Centro
de Ensino de 1"Grau 15 de Ceilândia, Região Administrativa IX.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 765/00, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE, que dá nova redação ao
item 95 a que se refere o art. 89 do Decreto-Lei n" 82, de 26 de
dezembro de 1966, que "regula o Sistema Tributário do Distrito
Federal".

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 3436/97, de autoria do(a) Srfa). Deputadofa)
DANIEL MARQUES, que transforma o Centro de Ensino de í»
Grau da Taquara em Centro Educacional da Taquara e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

- PROJETO DE LEI n° 3599/98, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
XAVIER, que estabelece normas que identificam os responsáveis
pela publicidade de serviços pornográficos e da outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI N° 4100/98, de autoria do(a) Sr(a). Deputadofa)
CÉSAR LACERDA, que declara de utilidade pública a Associação
de Produtores do Núcleo Rural Lago Oeste - ASPROESTE.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

- .PROJETO DE LEI n° 423/99, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
SILVIO LINHARES, que institui a carteira de identidade do
portador de marcapasso.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

- .PROJETO DE LEI n° 582/99, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
SILVIO LINHARES e ALIRIO NETO, que dispõe sobre medidas
educativas para jovens flagrados em atos de vandalismo contra o
patrimônio público ou privado.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

- PROJETO .DE LEI n° 937/99 de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
¥AÍ^ J9§£ " Maninha, Que dispõe sobre a criação de LARES
ABRIGADOS e seu funcionamento, no Sistema único de Saúde
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROJETO.DE LEI n° 1008/00, de autoria do(a) Srfa). Deputado(a)
MARIA JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre ações de vigilância das
diversões públicas e costumes realizadas no território do Distrito
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

- PROJETO DE LEI n° 1028/00, de autoria do(a) Srfa). Deputadofa)
SILVIO LINHARES, que dispõe sobre a criação de programa
permanentes destinados à prevenção e primeiros socorros de
vitimas de acidentes caseiros no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01

- PROJETO DE LEI n" 1116/00, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que proíbe a cnação de cães de guarda e os de
grande porte, em edificações coletivas no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1,° Dia:
Ultimo Dia:

16/03/01
29/03/01

- PROJETO DE LEI n° 1311/00, de autoria dofa) Sr(a). Deputadofa)
WASNY DE ROURE, que institui, no Distrito Federal, o Dia 17 de
dezembro como data alusiva ao Agente de Fiscalização e
Arrecadação de Tributos.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

16/03/01
29/03/01
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- PROJETO DE LEI n° 1472/00, de autoria dofa) Sr(a). Deputadofa)
ANILCÉIA MACHADO, que institui modo de disposição sobre os
lotes recebidos no programa de assentamento.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI n" 1890/01, de autoria dofa) Srfa). Deputado(a)
WASNY DE ROURE, que cria o índice de Responsabilidade Social
do Distrito Federal(IRSDF) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n° 1892/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ANILCÉIA MACHADO, que institui no Distrito Federal, a
comemoração ao Congresso de Mocidade Evangélica do Centro-
Oeste.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n" 1897/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
RENATO RAINHA, que cria a Central de Documentos Achados e
Perdidos no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n" 1903/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
JOSÉ RAJÃO, que dá nome ao Centro de Treinamento
Operacional do Corpode Bombeiros Militar do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n° 1912/01, de autoria do(a) Srfa). Deputadofa)
CÉSAR LACERDA, que declara de utilidade pública o Instituto
Luterano de Assistência Social - ILAS.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 716/98, de autoria dofa)
Srfa). Deputadofa) RENATO RAINHA, que desafeta área pública de
uso comum do povo na Região Administrativa IX.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 486/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) RODRIGO ROLLEMBERG, que concede O
Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao bancário André Luís
Peixoto Leal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

13/03/01
26/03/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 487/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) ALIRIO NETO, que concede O Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília a Senhora RAIMUNDA CÂNDIDO
AZEVEDO.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

13/03/01
26/03/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 488/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) RENATO RAINHA, que concede O Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor FERNANDO LUIZ
RAMOS DIAS.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

13/03/01
26/03/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 489/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) RENATO RAINHA, que concede O Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília a médica MARIA STELA DE
OLIVEIRA DIAS.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 490/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) ANILCÉIA MACHADO, que concede O
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Aêcio Neves
da Cunha.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 491/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede o
Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Nelson Rabelo
Júnior.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 492/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) RENATO RAINHA, que concede O Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília a ERALDO ALVES DA CRUZ.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 493/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) RENATO RAINHA, que concede 0 Título de
Cidadã Honorária de Brasília a MASSAE TOMINAGA.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 494/01, de autoria
dofa) Srfa). Deputadofa) WASNY DE ROURE, que concede 0 Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. WALDEMAR ALVES
MAGALHÃES, pioneiro de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 495/01, de autoria
do(a) Srfa). Deputadofa) CÉSAR LACERDA, que concede OTitulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Vicente Limongi Netto.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 496/01, de autoria
do(s) Sr(s). Deputado(s) CÉSAR LACERDA, JOSÉ RAJÃO e SILVIO
LINHARES, que concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Radialista Marcelo Ramos.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI n° 1898/01, de autoria dofa) Sr{a). Deputadofa)
RODRIGO ROLLEMBERG, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
implantação do Sistema de Ouvidoria denominado de "0800" por
parte das empresas prestadores de serviços públicos no Distrito
Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1908/01, de autoria doía) Srfa). Deputado(a)
CHICO FLORF«ta que toma obrigatória a aftxaçâo, pelos postos
revendedores de produtos de combustíveis, dos preços de compra
de álcool, do óleo diesel e da gasolina, junto às distribuidoras.
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PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CDCeCCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1916/01, de autoria dofa) Sr(a). Deputado(a)
ALIRIO NETO, que cria a Poupança do Consumidor nas
condições que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ,

l" Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n" 1917/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que obriga as empresas prestadoras deserviço de
telefonia a instalar aparelhos de medição de consumo nos
telefones fixos e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Xa Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1919/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
informações em conta telefônica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n" 1920/01, de autoria do(a) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que obriga as distribuidoras de combustíveis a
colocar lacres eletrônicos nos tanques dos postos de
combustíveis.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1922/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que proíbe a suspensão do fornecimento de
serviços essenciais em caso de atraso no pagamento da conta de
consumo.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ.

21/03/01
03/04/01

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS,
CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n" 1499/00, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
LÚCIA CARVALHO, que altera a Lei n" 1097, de 4 dejunho de
1996, que "Dispõe sobre a realização de exames de DNA para
instruir processos de reconhecimento de paternidade e de
maternidade".

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO,DE LEI n° 1896/01, de autoria do(a) Srfa). Deputadofa)
MARIA JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a concessão de Auxílio
Funeral para sepultamento de doadores de órgãos, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDDHCEDP e CCJ.

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI n° 1901/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
WILSON LIMA, que proíbe a comercialização e uso de
equipamentos de tortura por qualquer entidade pública ou privada
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDDHCEDP e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1907/01, de autoria dofa) Sr(a). Deputadofa)
WILSON LIMA, que institui o Programa de Apoio e Proteção a
Testemunhas, Vítimas e Familiares de Vítimas de Violência do
Distrito Federal - PROVITA/DF, cria o Conselho Deliberativo do
PROVITA/DF e dá outras providências nos termos da Lei Federal
n" 9.807 de 13 de julho de 1999.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDDHCEDP e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1921/01, de autoria dofa) Srfa). Deputado(a)
ALIRIO NETO, que proíbe depósito para internação em hospitais
privados e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDDHCEDP e CCJ.

21/03/01
03/04/01

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 1495/96, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
RENATO RAINHA, que dispõe sobre a criação do Setor de Micro
e Pequenas Empresas do Setor P/Sul de Ceilândia (RA IX).

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI n" 1529/96, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
MARIA JOSÉ- Maninha, que criao Núcleo Rural Paranoá Norte na
Região Administrativa XVIII, do Lago Norte e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI n" 3177/97, de autoria dofa) Srfa). Deputado(a)
WASNY DE ROURE, que dispõe sobre a regularização de lotes
residenciais localizados em área incluídas no programa
habitacional de interesse social do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1884/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a educação ambiental,
institui a Política de EducaçãoAmbiental do Distrito Federal, cria o
Programa de Educação Ambiental do Distrito Federal,
complementa a Lei Federal n" 9.795/99 no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

13/03/01
26/03/01

- PROJETO DE LEI n° 1893/01, de autoria do(s) Srfs). Deputadofs)
CHICO FLORESTA e RODRIGO ROLLEMBERG, que dispõe sobre
a utilização e obrigatoriedade de identificação de máquinas e
equipamentos de médio e grande porte na implantação de
projetos de parcelamento do solo no Distrito Federal e da outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI n" 1902/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
JOSÉ RAJAO, que definecritérios paraa habilitação emprogramas
habitacionais destinados a atenderos servidores públicos civis e
militares do Governo do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1904/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a fixação dos
ambulantes de Sobradinho (RA V), no local que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1905/01, de autoria dofs) Srfs). Deputadofs)
RODRIGO ROLLEMBERG e GIM ARGELLO, que autoriza o
Governo do Distrito Federal a permutar lotes "RUV1" já alienados e
não edificados localizados no CLN/S das entrequadras do Plano
Piloto por terrenos de valor econômico de mercado semelhante e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01
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Obs.: Comissão a tramitar - CAF, CEOF e CCJ.

- PROJETO DE LEI n° 1909/01, de autoria dofa) Sr(a). Deputadofa)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a denominação de vias de
circulação do Bairro Águas Claras, na Região Administrativa de
Taguatinga (RA III).

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1913/01, de autoria do(a) Srfa). Deputado(a)
CÉSAR LACERDA, que altera a denominação da "Ponte Costa e
Silva", localizada sobre o Lago Paranoá de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI n° 1914/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
JOÃO CARLOS, que dispõe sobre a destinação e desafetação de
áreas para construção de sedes próprios das Defensorias
Públicas do Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 434/98, de autoria dofa)
Srfa). Deputado(a) XAVIER, que reserva área para instalação de
templo religioso que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n' 556/98, de autoria dofa)
Srfa). Deputadofa) DANIEL MARQUES, que desafeta área pública
para ampliação das atividades da União Sul Brasileira da Igreja
Adventista do 7o Dia no Setor de Educação, na Região
Administrativa de Planaltina (RA IV).

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 700/98, de autoria dofa)
Srfa). Deputado(a) RENATO RAINHA, que desafeta área pública de
uso comum do povo na Região Administrativa de Taguatinga (RA
III).

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 911/01, de autoria dofa)
Srfa). Deputadofa) JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre a desafetação e
destinação da Área Especial 3-A na QNM 34, RA III - Taguatinga
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

13/03/01
26/03/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 912/01, de autoria do(a)
Srfa). Deputado(a) XAVIER, que altera destinação de uso do lote n"
02 - Ama Especial - sito à Quadra 37 da Vila São José - Região
Administrativa de Brazlândia.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

13/03/01

26/03/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 913/01, de autoria do(a)
Sr(a). Deputadofa) ALIRIO NETO, que dispõe sobre a fixação da
Feira Livre de Móveis e Artesanatos do CARREFOUR Sul,
desafeta a área que especifica, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 914/01, de autoria dofa)
Sr(a). Deputado(a) WILSON LIMA, que desafeta a Área que
menciona, na Região Administrativa do Gama (RA II) - no Distnto
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 915/01, de autoria dofa)
Srfa). Deputadofa) JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre a desafetação e
destinação da área que especifica em São Sebastião (RA XIV) e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 916/01, de autoria dofa)
Srfa). Deputado(a) JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre desafetação e
destinação da área que especifica no Paranoá (RA VII) e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 917/01, de autoria dofa)
Srfa). Deputado(a) JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre destinação da
área que especifica na Rua 37 Sul, Lote 17, de Água Claras, RA
III - Taguatinga e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

19/03/01
30/03/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 919/01, de autoria do(a)
Srfa). Deputadofa) SILVIO LINHARES, que dispõe sobre a
permissão de uso comercial da área que especifica, na Região
Administrativa do Gama (RA II).

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n* 920/01, de autoria do(a)
Srfa). Deputado(a) SILVIO LINHARES, que dispõe sobre a
desafetação e destinação de área para implantação do Centro
Sôcio-Educativo-Cultural - Sambôdromo, na Região
Administrativa do Plano Piloto - RA I.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 921/01, de autoria do(a)
Srfa). Deputado(a) JOSÉ RAJÃO, que dispõe sobre a desafetação de
área pública que especifica, na Região Administrativa de Brasília
-RAIedâ outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 922/01, de autoria dofa)
Srfa) Deputadofa) WASNY DE ROURE, que estabelece normas
gerais de ocupação e uso do solo para o Setor de Habitação
Individual Norte - SHIN, até a aprovação do Plano Diretor Local
parao SHIN, RAXVIII, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 923/01, de autoria dofa)
Srfa). Deputadofa) ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a
ocupação no afastamento frontal dos lotes da Região
Administrativa de Sobradinho (RA V).

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 924/01, de autoria dofa)
Srfa) Deputadofa) JOÃO DE DEUS, que inclui Nota na PR n" 66/1
relativa ao SCE, Trecho Enseada Norte 1 da Região
Administrativa de Brasília - RA I.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 925/01, de autoria dofa)
Srfa). Deputadofa) JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre a desafetação
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da área que especifica na QNM 16 dé Ceilândia (RA IX) e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 926/01, de autoria dofa)
Sr(a). Deputadofa) JOSÉ EDMAR, que destina área para
implantação de Faculdade de Ecologia e Meio Ambiente em
Taguatinga e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 927/01, de autoria dofa)
Sr(a). Deputado(a) JOSÉ EDMAR, quedispõe sobrea desafetação e
destinação das áreas que especifica em Samambaia (RA XII) e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

X' Dia:
Último Dia:

X° Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 928/01, de autoria dofs)
Srfs). Deputado(s) BENÍCIO TAVARES e GIM ARGELLO que
dispõe sobre a destinação de uso e ocupação das áreas que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ.

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 929/01, de autoria dofa)
Srfa) Deputadofa) RODRIGO ROLLEMBERG, que destina área
localizada na Quadra Norte "M" - QNM 16, Lote "£", da Reqiâo
Administrativa de Ceilândia (RA IX), e dá outras providências
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ.

21/03/01
03/04/01

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE ESEGURANÇA

^D^^rF „L,EI nL° 1026/95> de autoria d0<a) sKa). Deputado(a)MARIA JOSÉ - Maninha, que cria o Programa de Atendimento
Especial ao Recém-nascido com riscos de vida.

PRAZO PARA EMENDAS x°Dia: 20/03/01
Ultimo Dia: 02/04/01

-PROJETO DE LEI n" 2298/96, de autoria dofa) Sr(a). Deputadofa)
XAVIER, que toma obrigatória a colocação de redutor de
velocidade nas pistas em frente a hospitais, escolas e templos
religiosos.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

20/03/01
02/04/01

;£R?JETO DE LEI n° '««l/Oi. de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
RENATO RAINHA, que institui a obrigatoriedade aos agentes
contratantes de obras e serviços no âmbito da Administração do
Governo do Distrito Federal de incluir nos processos licitatôrios
detalhamento e rubrica orçamentária específica de sequranca e
saúde no trabalho.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

- PROJETO PE LEI n" 1882/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
MARIA JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a instalação de
aparelhos de gravação de áudio e vídeo em ônibus coletivos
transportes alternativos e táxis do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

",r?DR£:JE.T?„RE LEI 2° ™ssm> de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
JORGE CAUHY, que dispõe sobre a inclusão do "Dia de apoio ao
portador de Esclerose Múltipla" no calendário de eventos oficiais
do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n* 1886/01, de autoria dofa) Sr(a). Deputadofa)
RODRIGO ROLLEMBERG, que cria o Programa de Incentivo às
Atividades Enxadrísticas - Pró-Xadrez, nas escolas da rede
pública de ensino de 1oe 2° graus do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n" 1888/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que dispõe sobre a desobrigariedade das Policias
Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, dos Departamentos
de Fiscalização e Operação de Trânsito e das ambulâncias de
apresentaremrelatório de multase dá outrasprovidências

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n" 1889/01, de autoria dofa) Srfa). Deputadofa)
WILSON LIMA, que proíbe o uso de telefone celular, por detento
no interiordos estabelecimentos prisionais do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

13/03/01
26/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n° 1891/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputadofa)
ANILCÉIA MACHADO, que determina a inclusão, nos currículos
do Ensino Fundamental do Distrito Federal, de conteúdo
obrigatório que trate da saúde bucal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

13/03/01
26/03/01

nmrn^fÃr?1 " 18»94/01' í -au,oria do a) Sr<a>- Deputadofa)S!í£°i FL0.RESr\ 9ue toma obrigatória a inclusão na grade
=«Sfr,-í>s estabelecimentos de ensino fundamental de
atividade lúdicas ligadas à tradição cultural brasileira
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
19/03/01
30/03/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

rmrr^nvhW "° ,89^01ide auLoria d°M Sr(a). Deputadofa)CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
prestação de informações, pelas instituições de ensino superior
sobre do reconhecimento dos cursos junto ao Ministério dá

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

WI^n^TÍLD,E,,LEV,' ,89Sfi' de autoria d°(a) Sr00- Deputadofa)WILSON LIMA, que fica proibida a permanência de caçambas de
lixo em vias e passeiospúblicos do Distrito Federal acima do limite
de tempo especificado.

PRAZO PARA EMENDAS

X° Dia:
Último Dia:

X° Dia:
Último Dia:

19/03/01
30/03/01

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

wilWfu^ LEI "° 12KWM' de au,oria do<a> Sr<4 Deputadofa)WILSON LIMA, que reconhece, para efeito da emissãoda carteira
estudantil, o aluno regular de curso pré-vestibular ministrado
gratuitamente, nas cidades satélites, por estudantes da
Universidade de Brasília e entidades sem fins lucrativos.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

w»RSSTS*ÇE LE,J?' i,9,0/0i' de au,oria d0(a) Sr(a) Deputadofa)WILSON LIMA, que dispõe sobre ensino religioso nas escolas da
rede publica de ensino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

21/03/01
03/04/01
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- PROJETO DE LEI n° 1911/01, de autoria dafs) Sra(s). Deputadaís)
MARIA JOSÉ - Maninha, LÚCIA CARVALHO e ANILCÉIA
MACHADO, que disciplina o uso de técnicas de Reprodução
Humana Assistida como um dos componentes auxíliares no
processo de procriaçâo, em serviços de saúde do Distrito Federal,
estabelece penalidades e dá outrasprovidências, em acordo com
a Constituição Federale a LeiOrgânica da Saúde.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/03/01
03/04/01

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

- PROJETO DE LEI n" 1918/01, de autoria do(a) Srfa). Deputadofa)
ALIRIO NETO, que cria a obrigatoriedade da aquisição de
remédios genéricos pela rede pública distrital de saúde e exige
que os médicos da rede receitem medicamentos sempre através
de seus nomes genéricos.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ.

21/03/01
03/04/01

NOTA: De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ

CONVOCAÇÃO

5* REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2001

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça, deputado José Rajão, nos termos do artigo 83, inciso I do
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, ficam convocados os
membros desta Comissão para a 4a Reunião Ordinária, a realizar-se no dia 26 de
março de 2001, segunda-feira, às 14:30 horas, na Sala de Reunião das
Comissões, para deliberação dos assuntos constantes da pauta anexa.

Em 22 de março de 2001.

MaSgéníi/auj__ i Filho
Cooraenátíorila CCJ

COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ

PAUTA DA ? REUNIÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TERCEIRA LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -
26.03.2001.

I - ATAS DAS 3*E 4' REUNIÕES ORDINÁRIAS REALIZADAS EM 12.03.011 19.03.01.

II-COMUNICADOS:

DECLARAÇÃO DEPRE.IUDIC1AUDADE

01.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 369/00
Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor WAGNER MARQUES.
AUTOR: Gim Argello

III - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

01.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* 106/97
Cria o Setor de Grandes áreas Isoladas de Brazlândia - SGIB - define sua localização, e dá outras
providências.
AUTOR: Dep. Edimar Pireneus
RELATOR DA EMENDA DA CEOF: Dep. Wilson Unia
PARECER: FAVORÁVEL

02.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 196/97

Define critérios pani ocupação do lote 1 da EQN 212/213, Brasília e dá outras providências.
AUTOR: Dep. Benício Tavares
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDA

0J.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* 547/98
Altera as normas de edificação, uso e gabarito do Setor de Oficinas Sul - SOF/SUL e dá outias providencias.
AUTOR: Dep. Jorge Cauhy
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

04.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 705/98

Dispõe sobre criação do Parque Ecológico, Vivencial c Rccrcativ
Administrativa do Gama RA —II c dá outias providências.
AUTOR: Dep. Edimat Pireneus
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

da Prainha, localizado na Região

05.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* 746/98
Dispõesobre as dimensões do lote destinado ao Clube Social da Unidade de Vizinhança n° 1, desafeta as
áreas que especifica e dá outras providências.
AUTORA: Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

06.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 780/98
Destina áreaque especifica na regiãoAdministrativa de Ceilância - RA IX - para construção das Sedesdas
Prefeituras Comunitárias das EONN 17/19 e das quadras QNN 17, 18 e 19 e EQNN 21/23 e das quadras
QNN 21, 23 e 25, respectivamente.
AUTOR: Dep. Daniel Marques
RELATOR: Dep. José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

07. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 79/99
Alterao art. 121da LeiComplementar 90/98quedispõesobrePlanoDiretor Localde Taguatinga - RAIII.
AUTOR: Dep. Rajão
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER:

08. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 124/99
Dispõe sobre a construção deáreas delazer e recreação noParanoá, RAVIIe dáoutras providências.
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

09. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* 125/99
Destina áreapública paraimplantação da 1' Delegacia Policial, na Região Administrativa de Brasília - RA1.
AUTOR: Dep. Renato Rainha
RELATOR: Dep. Silvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

10. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 127/99
Dispõe sobre a alteração da destinação do lote que especifica na cidade de Santa Maria, Região
Administradva XIII - e dá outras providências.
AUTOR: Dep. César Lacerda
RELATOR: Dep. Wilson Uma
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

1l.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 131/99
Desafetaárea no Guará, RegiãoAdministrativa - RA X, para finsque especifica.
AUTOR: Dep. Alírio Neto
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

12.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N« 172/99
Dispõesobre a desafetaçãoe a destinaçãoda área que especifica,na RegiãoAdminisualivaVII- Paranoá.
AUTOR: Dep. Daniel Marques
RELATOR: Dep. José Rajão
PARECER:

13.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 298/99
Altera a Lei ComplemenUr n° 13, de 3 de setembro de 1996, que "Regulamenta o art 69 da Lei
Orgânica,dispondosobrea elaboração,redação,altcraçãuc consolidaçãodas leis do DistritoFederal".
AUTORA: Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

14.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 386/99
Dispõe sobrea destinação e ocupaçãoda áreaqueespecifica, e dá outrasprovidências.
AUTOR: Dep. Benício Tavares
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

15.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 395/99
Ampliaa área que especificae dá outrasprovidências.
AUTOR: Dep. Rajão
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

16.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* 454/99
Dispõe sobrea destinação daáreaqueespecifica naAR15de Sobradinho IIe dáoutrasprovidências.
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDA

17.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 530/99

Disponibiliza o acesso, á população em geral,por meios elelrônicos,das informações relativas as açõesde
governo que especifica e dá outras providências.
AUTOR: Dep. Alírio Neto
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

18. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 550/00
Altera a destinação de uso da área que especifica na QNL 02 de Taguatinga
providências.
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. Wilson Uma
PARECER:

RA III e dá outras

I9.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 595/00

Dispõe sobre a destinação de área pública para a construção e transferência da feira permanente do Núcleo
Bandeiranle - RA VIU.

AUTOR: Dep. Jorge Cauhy
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

20.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 609/00
Reserva área para instalação de Delegacia Policial no assentamento habitacional previsto pela Lei n°
1.3H6797, na Região Administrativa V], Planaltina /DF.
AUTOR: Dep. Daniel Marques
RELATOR: Dep. José Rajão
PARECER:

21.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* 621/00
Altera a destinação de uso da álea que especifica na QS 405, conjunto E de Sair
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. Sílvio Unhares
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

imbaia-RAXH.
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22.PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N-632/00

M^T**0**** dema":a«áo * írea P"" P°™° * «n.i"honeiro na Região Administrativa
AUTORA: Dep. AnilcéiaMachado
RELATOR:Dep.Wilson Uma
PARECER: FAVORÁVEL

23.PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N-642/00

£££&ÍAM*** *demarCaÇÍO "" *""*" P°n,° "C —W»*' - *<=í'-° Administrativa
AUTORA: Dep. AnilcéiaMachado
RELATORA:Dep.LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDAS

24.PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N» 771/00
Dispõe sobre a desafetação de área situada na Rua das Copaíbas, Lote 09, Águas Claras na Re.ião
Administrativa deTaguatinga, e dáoutras providências 6
AUTOR:Dep.GimArgello
RELATOR: Dep.Sílvio Unhares
PARECER: FAVORÁVEL

25.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"801/00
Dispõe sobre adesafetação ea destinação daárea que especifica, na Região Administrativa deTaguatinga e
dá outras providências.
AUTOR: Dep. Gim Argello
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDA

26.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N»884/00
Dispõe sobre alteração de usodoslotes 3 e 4 doConjunto A da QNO 16de Ceilândia - RAIXe dá outras
providências.
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

27.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"851/00
Altera as Normas de Edificação, Uso e Gabarito, na Região Administrativa de Brazlândia, RA - IVe dá
outras providências.
AUTOR: Dep. Jorge Cauhy
RELATOR: Dep. Silvio Unhares
PARECER:

28.PROJETO DE LEI N° 508/95
Autoriza o Transporte Público Alternativo do Distrito Federal a utilizar veículo queespecifica e dá outras
providências..
AUTOR: Dep. Tadeu Filipelli
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER:FAVORÁVELNAFORMADOSUBSTITUTIVO

29.PROJETO DE LEI N* 2.040/96

Dispõe sobre a mudança dadestinação e denominação doCine 01,localizado naPraça 01,doSetor Lesle, da
cidade satélite do Gama, e dá outras providências.
AUTOR: Dep. César Lacerda
RELATOR: Dep. Wilson Uma
PARECER: FAVORÁVEL

30.PROJETO DE LEI tf 3.139/97

Institui o Programa de Prevenção c Assistência Integral àspessoas portadoras do traço falciforme ouanemia
falciforme noDistrito Federal e dá outrasprovidências.
AUTORA: Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

31.PROJETO DE LEI N- 3.166/97

I.''!!í£í^,,,re *"lanu,en<áo dos muros dos condomínios residenciais do Distrito Federal
AUTORES:Dep.TadeuFilipelli e Benício Tavares
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

32.PROJETO DE LEI N-3.586/98 (Apensos PLN'1.029/00 e 1.462/00)
Torna obrigatória a menção dos nomes do arquitetos e do engenheiro civil responsáveis pelos projetos
técnicos de construção civil, nas hipóteses que menciona projetos
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. WilsonLima
PARECER: FAVORÁVEL COMSUBSTITUTIVO

33.PROJETO DELEIN'3.709/98 lapenso 565/991
riTT ín" Pa"k '̂áo1ll!" «»P™ivas formadas pela iniciativa privada nos programas habitacionais do
Governo doDislnlo Federal e dáoutras providências
AUTOR: Dep. César Lacerda
RELATOR: Dep.Silvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDAS

34.PROJETO DE LEI N" 40/99

Autoriza arealização de atividade de feira livre no local econdições que menciona
AUTORA: Dep. Maninha
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

35..PROJETO DE LEI N' 48/99

FÍdS|SOb": *remOÇà° dM á'CaS * "anSbord° dc ''xo ""P«'«Wdades das áreas habitacionais do Distrito
AUTORA: Dep. AnilcéiaMachado
RELATORA DA SUBEMENDA DA CAS: Dep Lúcia Carvalho
PARECER: CONTRÁRIO

36.PROJETO DE LEI N° 86/99

Dispõe sobre aobrigaloriedadc dos órgãos da administração direta eindireta do Governo do DF de fixar o
numero telefônico das respectivas ouvidorias nas viaturas oficiais edáoutras providências
AUTOR: Dep. Rodrigo Rollemberg
RELATOR:Dep.Renato Rainha
PARECER:

37.PROJETO DE LEI N° 157/99 (apenso 235/99 e223/99)
Dispões sobre aproibição da venda de bebidas alcoólicas aos menores de 18(dezoilo) anos nos locais que
espccitica e dá outras providencias.
AUTOR: Dep. Silvio Linhares
RELATOR:Dep.JoséRajáo
PARECER:

38.PROJETO DE LEI N- 219/99

ZEZZ^&SÍ** ^ eraPrcSaS * '™nSPOr"S «""'"> * "*•— —«•« *» estejam
AUTOR: Dep.SilvioUnhares
RELATORA:Dep.LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDAS

39.PROJETO DE LEI N"256/99

AUToliT^rto ST*^ ROqUe ViUÍa" BaP"S"" "**»Sh0PPÍn^ <dá «« P-idências.
RELATOR:Dep.Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVELCOMEMENDAS

40.PROJETO DE LEI N"371/99

MtórM"wies"danS" * ^ "* AVC"Ída Cemn" ^ TagU'U"ga' da"d0a °«™ •>' Avenid, Engenheiro
AUTOR: Dep. BenícioTaveres
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

41.PROJETO DELEIIV411/99 (apenso 1003/00)

AÍ5ÊRW£pMRdê^
RELATOR- Dep.Silvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

42.PROJETO DE LEI tf 425/99

p^tidêS''""' "'bí"c]°"" P"" °Servidor mia' * u"a°. residente no Distrito Federal edá outras
AUTOR: Dep. Alírio Neto
RELATOR: Dep.Silvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

43.PROJETO DE LEI N" 449/99

Destina área para a implantação do Módulo Esportivo da Quadra 01, localizada na Subzona Especial de
Conservação 04 -SZEC 4, na Região Administrativa de Sobradinho, edá outras ^
AUTOR: Dep. PauloTadeu
RELATORA: Dep.LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL

44.PROJETO DE LEI N" 469/99

e^elído?" "°brÍ8al0riedade "• "">nu,e„ção de preços, sobre serviços econcessões, em Finais de Semana
AUTOR: Dep.Sílvio Unhares
RELATORA:Dep.LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDA

45.PROJETO DE LEI N- 534/99
Dispõe sobre oestabelecimento doterceiro domingo decada mês deselemhrn mm„ „„H„ a .
comemora odia da "PAZ NO TRANSITO» edá outras pravSas ""* "° *" S°
AUTOR: Bancada do PT
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

46.PROJETO DE LEI PC569/99

AUTORA Raiao10" *""'" """ "" V'^"*™ dc veiculos «* «P»^' "• ""'-providências.
RELATOR: Dep.SilvioUnhares
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDAS

47.PROJETO DE LEI N° 623/99
Dánova denominação à Avenida que especifica
AUTOR:Dep.JorgeCauhy
RELATOR:Dep.Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

48.PROJETO DE LEI N- 624/99

AUToHep for^e"auny*0 "'"*"^****"•*"*" "•tod* «°° <°™™-
RELATOR: Dep. Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

49.PROJETO DE LEI N»653/99

Mari^Sn" EXKI"'VÜ "P"*"*' a""aÇa° * ,0,can,cn'° do <*>mtei° '•») da Quadra 117, de Santa
AUTOR:Dep.Wasnyde Roure
RELATORA: Dep. LúciaCarvalho
PARECER:

50.PROJETO DE LEI N"667/99

AÍK^Uct^
RELATOR: Dep. WilsonLima
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDA

51.PROJETO DE LEI N- 692/99

Toma obrigatória aexposição do Código de Defesa do Consumido, nos estabelecimentos comerciais edeprestação de serviços, edá outras providências "eiccimenios comerciais c de
AUTOR: Dep.César Lacerda
RELATOR: Dep. JoséRajão
PARECER:

52.PROJETO DE LEI N- 714/99

oSa^„c^,o,i°dade da ,ns,aiaçao * **«*" d< «*~*»—«•» <^««*,
AUTOR: Dep. Silvio Unhares
RELATOR:Dep.Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

53.PROJETO DE LEI N- 772/99

Dá a denominação de "Eslacáo Wadjo Gomide" . eslaçào do Metrõ situada nas proximidades do Park
Shopping, na Região Administrativa doGuará - RAX »"«iuaucs ao rara
AUTOR:Dep.JorgeCauhy
RELATOR:Dep.SilvioLinhares
PARECER: FAVORÁVEL

54.PROJETO DE LEI N*802/99

9S?" "•»»'<»'•/««' t Vida •SOS VIDA, Brasília-DF, entidade de utilidade pública.
AUTOR: Dep. Rodrigo Rollemberg
RELATOR: Dep. Renalo Rainha
PARECER:
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55.PROJETO DE LEI N" 860/99
Torna obrigatória ainstalação, nosônibus de linhas gerenciadas pelo DMTU/DF, de instrumento quepermita
aospassageiros a visualização davelocidade doveículo.
AUTOR: Dep. Rajão
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER:

S6.PROJETO DE LEI tf 902/99
Determina àautoridade policial e aos órgãos dc Segurança Pública a busca imediata de pessoa desaparecida
menor dedezesseis anos ou pessoa dequalquer idade portadora dedeficiência física, mental e sensorial e dá
outras providências.
AUTOR: Dep. Benício Tavares
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

57.PROJETO DE LEI N" 913/99
Dispõe sobre ainclusão do"Dia doNascituro" nocalendário deeventos oficiais doDistrito Federal.
AUTOR: Dep. Jorge Cauhy
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

58.PROJETO DE LEI N" 949/99
Torna obrigatória aexposição dedados sobre osprofissionais queespecifica, e dáoutras providências .
AUTOR: Dep. José Rajão
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

59.PROJETO DE LEI N* 953/99
Dispõe sobre acriação do Programa Praça Vivanoâmbito do Distrito Federal.
AUTOR: Dep. Sílvio Unhares
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

60.PROJETO DE LEI N* 975/99
Dispõe sobre medidas de incentivo à criação de cooperativas de produção e de trabalho, e dá outras
providências.
AUTOR: Dep. José Rajão
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

61.PROJETO DE LEI N° 1.001/00
Isenta ocidadão pelo pagamento detaxas naobtenção da2"viadedocumentos roubados ou furtados.
AUTOR: Dep. Renato Rainha
RELATOR: Dep. Sflvio Unhares
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDA

62.PROJETO DE LEI N* 1.004/00
Inclui a festa dasRegiões, deSobradinho, nocalendário deeventos oficiais do Distrito Federal.
AUTOR: Dep. Paulo Tadeu
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

63.PROJETO DE LEI N" 1.018/00
Obriga o Governo do DF manter convênios c contratos com entidades de Assistência ã crianças c
adolescentes, para encaminhamento aos programas profissionalizantes de trabalho combolsa complementar
de estudos.

AUTOR: Dep. Benício Tavares
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL

64.PROJETO DE LEI N" 1.035/00
Dispõe sobre informações aos usuários doterminal rodoviário interestadual doDistrito Federal.
AUTORA: Dep. Maninha
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

65.PROJETO DE LEI N' 1.036/00
Cria a Central de Comunicação da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e dá outras
providências.
AUTOR: Dep. João de Deus
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

66.PROJETO DE LEI N- 1.051/00
Dispõe sobre aadoção de material escolar ede livros didáticos pelos estabelecimentos de ensino edá outras
providências.
AUTOR: Dep. Gim Argello
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER : FAVORÁVEL COM EMENDAS

67.PROJETO DE LEI N-1.054/00
Estabelece as datas para consagração Aos padroeiros das diversas regiões administrativa do Inclui
Regiões, de Sobradinho, no calendário dc eventos oficiais do Distrito Federal.
AUTOR: Dep. PauloTadeu
RELATORA: Dep.LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL

68.PROJETO DE LEI N" 1.069/00
Dispõe sobre a implantação de Ambulatórios e internação para atendimento aos pacientes toxicômanos e
alcoólatras naRedeHospitalar do Distrito Federal.
AUTOR: Dep. Gim Argello
RELATOR: Dep.Silvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

69.PROJETO DE LEI KP1.086/00 . .
Revoga a Lei n° 646 dc 10 de janeiro de 1994, que "autoriza o Poder Executivo a promover a criação e
implcmenlaçâo da Avenida Comercial do Cruzeiro cdispõe sobre adesafetação dc bem de uso comum do
povo, dc áreas situadas ao longo da via HCE/RE, na RAXI".
AUTOR: Dep.Wasny de Roure
RELATORA: Dep.LúciaCarvalho
PARECER:

70.PROJETO DE LEI N' 1,098/00
Institui aSemana da Bíblia Sagrada noâmbito doDisuilo Federal e dá outras providências.
AUTOR: Dep.José Rajáo
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER:

i festa das

71.PROJETO DE LEI N" 1.104/00
Altera a Lein°514de 28dejulho de 1993, queestabelece normas para o registro e respectivo cancelamento
em bancos de dados, serviço de proteção aocrédito e congêneres de consumidores, no âmbito do Distrito
Federal.
AUTORA: Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. José Rajão
PARECER:

72.PROJETO DE LEI N» 1.150/00
Dispõe sobre o início c intervalo das aulas noturnas e dá outras providências.
AUTORA: Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

73.PROJETO DE LEI N* 1.153/00
Dispõe sobre acriação doDia doAgente Penitenciário doDistrito Federal.
AUTORA: Dep. Maninha
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

74.PROJETO DE LEI N* 1.156/00
Torna obrigatório ooferecimento de vacinação antigripal amenores de 12 e maiores de60anos.
AUTOR: Dep. Xavier
RELATOR: Dep. Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

75.PROJETO DE LEI N* 1.201/00
Dá adenominação dePadre Brandão à feira das quadras 311/313-Samambaia - DF.
AUTOR: Dep. Wasny de Roure
RELATOR: Dep. Sílvio Unhares
PARECER: FAVORÁVEL

76.PROJETO DE LEI N" 1.202/00
Fixa prazo para aexclusão dc nome de consumidor de cadastros mantidos por órgãos integrantes de serviços
de proteção aocrédito e dáoutras providências.
AUTOR: Dep. Wasny de Roure
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

77.PROJETO DE LEI N° 1.220/00
Dispõe sobre adistribuição eadestinação de medicamentos cujos prazos de validade expirarem em poder das
farmácias e drogarias e dáoutras providências.
AUTOR: Dep. Gim Argello
RELATOR: Dep.Rajáo
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

78.PROJETO DE LEI N° 1.229/00
Dispõe sobre odesconto no imposto sobre apropriedade deveículos automotores - IPVA aos contribuintes e
dá ouuas providências.
AUTORA: Dep. Anilcéia Machado
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL

79.PROJETO DE LEI N* 1.231/00
Altera a Lei n"1.975, de 22 de junho 1998, que autoriza o Poder Executivo a parcelar débito dc multas de
trânsitoe dá outras providências.
AUTOR: Dep. Renato Rainha
RELATOR: Dep. Sílvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDA

80.PROJETO DE LEI N-1.250/00
Institui a "Semana de Prevenção aoCâncer de Pulmão" . e a obrigatoriedade darealização de exames para
diagnóstico precoce etratamento nos hospitais ecentros de saúde da rede pública, edá outras providências.
AUTOR: Dep. Renato Rainha
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

81.PROJETO DE LEI V 1.287/00
Assegura ao professor a permanência na Direção Regional de Ensino onde esüver loudo e dá outras
providências.
AUTORA: Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. Sílvio Unhares
PARECER: FAVORÁVEL

82.PROJETO DE LEI N* 1J0I/0O
Declara deutilidade pública para fins de desapropriação osimóveis que menciona, dosetor OSD da Região
Administrativa de Taguatinga - RA III,e dáouuas providências.
AUTOR: Dep. José Edmar
RELATOR: Dep. Wilson Uma
PARECER:

83.PROJETO DE LEI N* 1J28/00
Declara como entidade deutilidade pública aCasa de Recuperação dasMulheres deDeus - CRMD..
AUTOR: Dep. Alírio Neto
RELATOR: Dep. Wilson Uma
PARECER: FAVORÁVEL

84.PROJETO DE LEI N* 1J68/00
Dispõe sobre nonnas gerais básicas dc proteção c defesa do usuário do serviço público do DF e dá outras
providências.
AUTOR: Dep. Alírio Neto
RELATOR: Dep. Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

85.PROJETO DE LEI N- 1J70/00
Dispõe sobre acriação noâmbito da Polícia Militar do Distrito Federal, especificamente na Companhia de
Polícia Rodoviária da PMDF,o Grupode TeatroRodovia.
AUTOR: Dep. Sílvio Unhares
RELATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

S6.PROJETO DE LEI N' 1.387/00
Dispõe sobre obrigação das empresas concessionárias dos serviços públicos de fazer constar nas contas
enviadas aos consumidores aexistência dedébitos anteriores, e di outras providências.
AUTOR: Dep. Alirio Neto
RELATOR: Dep.Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL
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87.PROJETO DE LEI N" 1.438/00
Institui o Programa deApoio à Uteratura noâmbito doDistrito Federal
AUTOR: Dep. Sílvio Unhares
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

88.PROJETO DE LEI ff 1.483/00

^.U£™! r^"Sâ° "C servidores aposentados, na condição que especifica, edá outras providências
AUTORA: Dep. Maninha
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER:

89.PROJETO DE LEI N° 1.486/00

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de câmeras de filmagem em boates localizadas no Distrito
Federal.

AUTORA: Dep. Anilcéia Machado
RELATOR: Dep. WilsonLima
PARECER: FAVORÁVEL

90.PROJETO DE LEI N° 1.620/00

Inclui como permissionários do Programa do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentado do
Distrito 1-ederal - PRO-DF, asfeiras quemenciona e dáoutras providências.
AUTORES: Dep.GimArgello e Edmar Pireneus
RELATOR: Dep.SflvioUnhares
PARECER: FAVORÁVEL COMEMENDA

91.PROJETO DE LEI N° 1.622/00

Institui aobrigatoriedade de atendimento pelos caixas das agências bancarias do Distrito Federal nos casos
que menciona.

AUTOR: Dep. Wasny de Roure
RELATORA: Dep. LúciaCarvalho
PARECER:

92.PROJETO DE LEI N»1.634/00
Reconhece a festa dodivino dcBrazlândia como evento oficial doDistrito Federal.
AUTORES: Dep. Edmar Pireneus e Dep. Lúcia Carvalho
RELATOR: Dep. WilsonLima
PARECER:

93.PROJETO DE LEI N» 1.683/00

Dispõe sobre acriação do "Programa de Estimulo a Prática do Lazer no Distrito Federal - PRÓ-LAZER" e
dá outras providências.
AUTOR:Dep.Rodrigo Rollemberg
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER:

94.PROJETO DE LEI N" 1.709/00

Dispõe sobre aabertura dos espaços esportivos, ariísticos e sociais das escolas da rede pública de ensino no
Distrito Federal para aatividades delazer aos finais desemana eferiados edáoutras providências
AUTOR: Dep. Rodrigo Rollemberg
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER:

95.PROJETO DE LEI N° 1.715/00

Institui oPrêmio Pró-Dança "Isadora Duncan" noDistrito Federal cdáoutras providências
AUTOR:Dep.Rodrigo Rollemberg
RELATOR: Dep. Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

96.PROJETO DE LEI N" 1.719/00
Inclui as cooperativas de crédito nas regras relaüvas ás consignações facultativas em folha de pagamento
dosservidores públicos civis doDistrito Federal e dáoutras providências
AUTOR: Dep. Renato Rainha
RELATOR. Dep.José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

97.PROJETO DE LEI N" 1.770/00

Determina a introdução da"Educação Pauimonial" como umdosconteúdos básicos dasmatérias e atividades
curriculares dosistema deensino público c privado doDistrito Federal edáoutras providências
AUTOR: Dep. RodrigoRollemberg
RELATORA: Dep. LúciaCarvalho
PARECER:

98.PROJETO DE LEI N° 1.777/00
Aprova o Projeto de Parcelamento da Subzona Habitacional 8 - acampamento do DNOCS, na Região
Administrativa de Sobradinho, e dáoutras providências.
AUTOR: Dep. Paulo Tadeu e Adão Xavier
RELATORA: Dep. Lúcia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

99.PROJETODE DECRETOLEGISLATIVON' 360/00
Concede Título deCidadã Honorária do Distrito Federal a Senhora JOSMEUNA ALVES VIEIRA
POERSCH.

AUTOR: Dep. Wilson Uma
RELATOR: Dep. Rajáo
PARECER: FAVORÁVEL

100.PROJETODE DECRETOLEGISLATIVO N*366/00
Concede título decidadã honorária deBrasília à senhora Fátima Nancy Andrighi.
AUTORES: Dep. JorgeCauhv e GimArgello
RELATOR: Dep. Silvio Linhares
PARECER:FAVORÁVEL

101.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°380/00
Concede Título dc Cidadão Honorário dc Brasília ao Doutor ANTÔNIO CARLOS DE NOGUEIRA,
Ministro do Superior Tribunal Militar.
AUTORA: Dep. Anilcéia Machado
RELATOR: Dep. RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL

I02.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N-399/00
ConcedeTítulode Cidadão Honoráriode Brasíliaao JornalistaCARLOSZARUR
AUTOR: Dep. Renato Rainha
RELATOR: Dep.José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

103.PROJETODE DECRETOLEGISLATIVON*414/00
Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Professor MÁRIO SEBASTIÃO COUT1NHO
AUTOR:Dep.Rodrigo Rollemberg
RELATORA: Dep. LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL

104.PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N"444/00
Concede Título deCidadão Honorário deBrasília aoJornalista ANDRÉ GUSTAVO STUMPF
AUTOR: Dep.Rodrigo Rollemberg
RELATORA: Dep.LúciaCarvalho
PARECER: FAVORÁVEL

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOflAls

RESULTADO DA PAUTA DA 2'REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM DIA22 DK MARÇO D|,; 20111

ATAS

- Ata da 6" Reunião Ordinária de 23/10/2000.
- Atada 1° Reunião Extraordinária de 12/03/2001
RESULTADO: APROVADAS.

PROPOsrcriKs

ITEM 01

PROJETO DE DEC RETO LEGISLATIVO N° -179/2001

"Concede o Título de cidadão honorário de Brasília ao Senhor Alexandre
Kubeti Mtlito Gueiros."

AUTOR(a): Dep. José Rajüo
RELATOR(a): Dep. Paulo Tadeu
PARECER: Favorável à matéria
RESULTADO: APROVADO.

REQUERIMENTOS

1.Requerimento deautoria ilo Denutado Jorge Cauliv

Requer oagendamento de seminário com entidades de cunho filantrópico para
a realização de debates sobre a situação calamitosa em que essas se
encontram.

RESULTADO: APROVADO.

2.Requerimento dc autoria do Denotado Jorre ranhv

"Requer oagendamento de seminário com instituições de saúde pacientes e
portadores de esclerose múltipla para realização de debates sobre a incidência
du doença no Distrito Federal."

RESULTADO: APROVADO.

J.Requerimento dc autoria do Denutado Paulo Tade••

"Requer a realização dc um seminário para debater o problema da desnutrição
tnlanttl no DF.

RESULTADO: APROVADO.

•^Requerimento de autoria do Denutado Paulo Tadeu

"Requer a realização de um seminário para debater o papel do estado
fomento aoesporte amador e profissional noDistrito Federal "
RESULTADO: APROVADO.

5.Requerimento de autoria do Deputado Paulo Tadeu

"Requer a realização dc um seminário para debater a implementação dos conselho
tulelares no DF"

RESULTADO: APROVADO.

«.Requerimento deautoria dos Deputados Paulo Tadeu e Rodrigo Rollcnibeig

•Requer a realização de uma audiência pública para debater os objetivos da politic-i
cultural do Distrito Federal."

RESULTADO: APROVADO.
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7.Requerimento de autoria dos Deputados Paulo Tadeu e Aguinaldo de Jesus

"Requer a realização de audiência pública para debater as mudanças e objetivos do
setor energético do Distrito Federal."
RESULTADO: APROVADO.

8.Requerimento de autoria do Deputado Paulo Tadeu

"Requer a realização de um fórum para debater as causas do desemprego e as
possibilidades degeração deemprego e renda noDistrito Federal
RESULTADO: APROVADO.

09.Rcquerimento de autoria do Deputados Paulo Tadeu

"Requer a realização de uma fórum em defesa de Brasília, patrimônio histórico e
artístico da humanidade."

RESULTADO: RETIRADO DE PAUTA.

DESIGNAÇÃO DE RELATORES

De ordem do Excelentíssimo Sr. Presidente da Comissão de Educação. Saúde e
Segurança, Deputado Rodrigo Rollemberg, nos termos do art. 78, inciso vi, do
regimento interno, informo que as proposições a seguir relacionadas foram distribuídas
aos membros desta comissão para proferirem parecer.

PRAZO DE RELATORIA: 14/03/2001 A 28/030001

PL N* 1806/2001
CRIA O PROGRAMA PARA UTILIZAÇÃO DEGÁSNATURAL PARA O SERVIÇO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS OU BENS-TAXI E OUTROS VEÍCULOS, NA
FORMA QUE ESPECIFICA
AUTOR: DEP. SILVIO LINHARES
RELATOR: DEP MARIAJOSÉ

PL N° 1809/2001

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA ADOTE UM CENTRO DESAÚDE.
AUTOR: DEP SILVIO LINHARES

RELATOR: DEP MARIA JOSÉ

PLN" 1813/2001

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE DETECTOR DE METAIS QUE MENCIONA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR: DEP. GIM ARGELLO
RELATOR: DEP RODRIGO ROLLEMBERG

PLN" 1815/2001

DISPÕE SOBRE O TRÂNSITO DE ÔNIBUS E DEMAIS VEÍCULOS DE
TRANSPORTE COLETIVO NAAVENIDA W-3 E NOS EIXOS L E W DEBRASÍLIA-RAI
AUTOR: DEP. WASNY DE ROURE

RELATOR: DEP MARIAJOSÉ

PL N" 1817/2001

DISPÕE SOBRE A DISPENSA NO DF O USO DO CINTO DE SEGURANÇA PARA
MOTORISTADE TÁXI NO PERÍODO DE 22 ÁS 5 HORAS
AUTOR: DEP. WILSON LIMA

RELATOR: DEP. JOSÉ RAJÃO

DISCIPLINA OUSO DA LAQUEADURA EDA VASECTOMIA VOLUNTÁRIA, COMO
UM DOS COMPONENTES DO PLANEJAMENTO FAMILIAR NO SISTEMAUNICCI DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, ESTABELECE PENALIDADES E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, EM ACORDO COM ACONSTITUIÇÃO FEDERAL ELEI 9263 DE 15
DE JANEIRO DE 1996
AUTOR: DEP MARIA JOSÉ
RELATOR: DEP RODRIGO ROLLEMBERG

DISPÕE8"'̂ AFIXAÇÃO DE AVISOS NAS PORTAS DOS ELEVADORES
INSTALADOS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS E PRIVADOS.
AUTOR: DEP. SILVIO LINHARES
RELATOR: DEP RODRIGO ROLLEMBERG

OBRIGaTpASSAGEIRO DE TÁXI AIDENTIFICAR-SE PREVIAMENTE COM O
MOTORISTA
AUTOR: DEP. WILSON LIMA
RELATOR: DEP JOSÉ EDMAR

dIspÔe82SOBRE AINCLUSÃO DAS MATÉRIAS DIREITO CONSTITUCIONAL E
DREITO PENAL COMO DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS NA PARTE DIVERSIFICADA
DO CURRÍCULO'DAS ESCOLAS DE 1° E2» GRAUS DA REDE PUBLICA EPRIVADA
DO DISTRITO FEDERAL, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR: DEP WILSON LIMA
RELATOR: DEP MARIA JOSÉ

TnStÍtu"'PROGRAMA EDUCACIONAL DE BOLSA UNIVERSITÁRIA NO DISTRITO
FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR: DEP GIM ARGELLO
RELATOR DEP RODRIGO ROLLEMBERG

PLN0 1841/2001

OBRIGA O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL A CRIAR O PROGRAMA DE
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR, PARA ATENDIMENTO EM CRECHE E PRÉ-
ESCOLA, DAS CRIANÇAS DE ZERO A SEIS ANOS DE IDADE, NOS TERMOS DO
PRESCRITONOART.208 IV, DACONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 223, §§ 1° E 2o
DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL.
AUTOR: DEP ALÍRIO NETO
RELATOR: DEP RODRIGO ROLLEMBERG

PL N° 1849/2001
INSTITUI O CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SEMESTRAL DE MANUTENÇÃO (ISM)
PARA O SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR
AUTOR: DEP. WILSON LIMA
RELATOR: DEP MARIA JOSÉ

PL N*1850/2001 , „ T„.„
PROlBE A PRÁTICA DE LUTA LIVRE NO DISTRITO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
AUTOR: DEP. WILSON LIMA
RELATOR: DEP MARIA JOSÉ

PLN" 1859/2001
ESTABELECE NORMAS PARA A DISPOSIÇÃO DE LIXO RESIDENCIAL EM ÁREAS
PÚBLICAS E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR: DEP. PAULO TADEU
RELATOR: DEP. RODRIGO ROLLEMBERG

£%rc/jw/t/'díf/oáíz
LENNON CUSTÓDIO
Coordenador da CESS

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SAÚDE E SEGURANÇA

PRAZO DE RELATORIA: 20/03/2001 A 02/04/2001

PL N«1866/2001 .„
INSTITUI O PROGRAMA BOLSA-ESCOLA FAMILIAR' PARA AEDUCAÇÃO
AUTOR:DEP. MARIA JOSÉ
RELATOR: DEP RODRIGO ROLLEMBERG

PL N" 1874/2001 ,
DISPÕE SOBRE ACRIAÇÃO DO SERVIÇO DE PRESTAÇÃO COMUNITÁRIA QUE
ESPECÍFICA
AUTOR: DEP RENATO RAINHA
RELATOR: DEP. WILSON LIMA

LENNON CUSTÓDIO
Coordenador da CESS

COMISSÃO DE DEFESADO CONSUMIDOR- CDC

OExcelentíssimo Senhor Presidente daComissão deDefesa doConsumidor,
Deputado Aguinaldo de Jesus, nos termos do art. 78, inc. VI do Regimento Interno,
informa que, em 23/03/00, as proposições a seguir relacionadas foram distribuídas
aos membros destaComissão paraproferirparecer no prazoaté 02/04/01.

01. PROJETO DE LEI N" 1810/01
Dispõe sobre a proibição de as empresas prestadoras de serviços de telefonia
celular fixarem prazo de validade na modalidade de aquisição de créditos a
cartão.

AUTOR: Dep. Sílvio Linhares
RELATOR: Dep. Alírio Neto

02. PROJETO DE LEI N" 1811/01
Dispõe sobre a obrigatoriedade das farmácias e drogarias identificarem a razão
social do estabelecimento e do fornecedor nas embalagens dos medicamentos
porelas comercializados.
AUTOR: Dep. Sílvio Linhares
RELATOR: Dep. Aguinaldo de Jesus

03. PROJETO DE LEI N" 1812/01
Dispõe sobre os registros de contratos de constituição de firmas na junla
comercial do DF.

AUTOR: Dep. Sílvio Linhares
RELATOR: Dep. Chico Floresta

04. PROJETO DE LEI N" 1830/01
Dispõe sobre a devolução integral de taxas de matrícula efetuadas em
estabelecimentos de ensino da rede privada no Distrito Federal, no caso de
desistência.

AUTOR: Dep. Chico Floresta
RELATOR: Dep. Nijed Zakour
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05. PROJETO DE LEI N° 1839/01

Torna obrigatório queas concessionárias de serviço público de telefonia fixa e
celular no DF, responsáveis pela emissão da fatura telefônica, discrimine na
fatura de cobrança telefônica, informações detalhadas referentes aos pulsos
efetuados peloconsumidor, e dáoutras providências.
AUTOR: Dep. Wilson Lima
RELATOR: Dep.José Tático

06.PROJETO DE LEI N° 1846/01

Dispõe sobre aextinção da cobrança de tarifas e taxas de consumo mínimas
ou assinatura básica pelas empresas públicas ou concessionárias de serviços
deágua, luz e gás noDF e daoutras providências.
AUTOR: Dep. Rodrigo Rollemberg
RELATOR: Dep. Nijed Zakour

Mesa Diretora

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA N2 Ho, /200I

O Secretário Executivo/33 secretaria do Gabinete da Mesa Diretora
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso da atribuição que lhe foi
delegada pelo Ato da Mesa Diretora na 58/2000,

RESOLVE:

Indeferir, em conformidade com o § 2a do art. 154 do Rl-CLDF
e considerando o que consta do Memorando na 075/2001-SACP, o
Requerimento nfi 1462/2001, de autoria do Exmo. Sr. Deputado
WASNY DE ROURE, que solicita a tramitação conjunta dos Projetos de
Lei nas 1385/94 e 1596/2000, uma vez que o PROIETO DE LEI na
1385/94 encontra-se com sua tramitação concluída nas Comissões
Permanentes.

Brasília, ü<ot de M/}« y o de 2001.

GETULIO SOARES NOVAES FROTA

secretário-Geral/Presidência

ARLECIO

Secretário Exequtivo/vice-Presidência
/

V '

OSIELlRIBElR<ypA SILVA |OSE ANTÔNIO PRATES
Secretário «ecútivp/Seguncia Secretaria Secretário Executivo/Terceira Secretaria

EXANDRE GAZAL MOtójQSÊ' MARQUES
SecretárÍQ-«ecutivo/Primeira Secretaria

PORTARIA N° j, L> /200I

O Secretário Executivo/3a Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora

da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso da atribuição que lhe foi
delegada pelo Atoda Mesa Diretora na 58/2000,

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento na 1461/2001, de autoria do Exmo.
Sr. Deputado RENATO rainha, que solicita a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei nas 1627/2000 e 493/99, face o que consta do

Memorando na 074/2001-SACP e em conformidade com o disposto
no art. 154 do Rl-CLDF.

Brasília, ^X ue /^Tí-V^1 de

GETULIO SOARES NOVAES FROTA

secretário-Geral/Presidência

2001.

ARLÉCIO /ttíXANDRE GAZAL MOISÉS Ipljr MARQUES
Secretário Execu ivo/Vice-Presidência Secretário ExecutKtb/Tnmeira Secretaria

ILVA |OSÊ ANTÔNIO PRATES
a Secretaria Secretário Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA N2 ^g /200I

O Secretário Executivo/39 Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso da atribuição que lhe foi
delegada peloAto da Mesa Diretora na 58/2000,

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento na 1506/2001, de autoria do Exmo.
Sr. Deputado |OSÉ RA|Ao, que solicita a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei nas 1741/2000 e 434/99, face o contido no
Memorando na 07 7/2001-SACP e em conformidade com o disposto
no art. 154 do Rl-CLDF.

ARLÉCIO AL]
Secretário Executi'

Secreta

Brasília, -^ de f^r^^ü de 2001.

GETULIO SOARES NOVAES FROTA
secretário-Geral/Presidência

ANDRÉ GAZAL

Vvice-Presidência

A SILVA

ida Secretaria

MOISÊSÍ/JOSÉ ^MARQUES
Secretário Executivo/Primeira Secretaria

IOSÉ ANTÔNIO PRATES
Secretário Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA Na []_ 3 /200I

O Secretário Executivo/30 Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso da atribuição que lhe foi
delegada pelo Ato da Mesa Diretora na 58/2000,

RESOLVE:

Indeferir, em conformidade com o § 2fi do art. 154 do Rl-CLDF
e face o contido no Memorando na 091/2001-SACP, o Requerimento
na 1536/2001, de autoria do Exmo. Sr. Deputado RENATO rainha, que
solicita a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n°s 1837/2001 e
500/95, uma vez que o PRO|ETO DE LEI n° 500/95 encontra-se com
sua tramitação concluída nas Comissões Permanentes.
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Brasília, ,J.3l de /W^W de 2001

GETULIO SOARES NOVAES FROTA

Secretário-Geral/Presidência

MARQUES

:ulivo/Primeira Secretaria
ARLÉCIO AL69Í \NDRE GAZAL

Secretário Executiv D/Vice-Presidência

K^/ÍG^
|OSÊ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo/Terceira Secretaria:relaria

PORTARIA Ns JãO, DE cte DE tf/>Af& DE 2001

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram atribuídas pelo art.
4o, V, d, da Resolução n. 168/2000, e de acordo com o contido no
Processo n* 0011856/98,

RESOLVE:

AUTORIZAR o exercício em caráter transitório a partir de
19.3.2001, no Setor de Material, da servidora NAILDE OLIVEIRA DO
NASCIMENTO, matrícula 11.880-32, ocupante do cargo efetivo de
Assistente Técnico, categoria profissional de Técnico de Administração,
lotada no Setor de Patrimônio.

GETULIO SOARES NOVAES FROTA

Secretário-Geral /Presidência

ARLÉCIO ALI

Secretário Executivo

JOSÉ ANTÔNIO PRJtf ES
Secretário Executivo /3" Secretaria

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N°137, DE 2001

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

Exonerar RAIMUNDO MANFREDO MELO, do cargo em comissão

de Assistente de Gerente, CL-12, do Fundo de Assistência à Saúde da
Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL. (Processo n°

001.00561/99).

Brasília, 22 de março de 2001.

Deputado GIM ARGELLO
Presidenfc

regimentais

ATO DO PRESIDENTE N' 138 , DE 2001.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições

RESOLVE.

NOMEAR ERALDO RODRIGUES DE ALMEIDA, paraexercer o cargo em
comissãode Assistente de Gerente,CL-12, do Fundode Assistênciaà Saúdeda CâmaraLegislativa
do DF - FASCAL . (Processo n" 001-00420/01-CLDF).

Brasília, 22 de -faroo de2001

DeputadoGIM f\RCELLO
Presidente

Fascal
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO DO FASCAL

Às 10 horas dodia 22demarço de2001, nasaladereuniões da Presidência, com a
presença dos Senhores Conselheiros: Getúlio Soares Novaes Frota, Arlécio
Alexandre Gazal, Sandra Maria Menezes da Silva, Osiel Ribeiro da Silva, José
Antônio Prates, Célia Aparecida Moura Xavier e Vera Lúcia da Silva, reuniu-se o
Conselho de Administração do FASCAL Iniciando-se os trabalhos, foram apreciados
os itens da pauta de convocação (MEMO CIRO 001/2001), e deliberados conforme
a seguirrelacionados: 1) Eleição do Presidentedo Conselhodo Fascal para o Biênio
2001/2002. DELIBERAÇÃO: O Conselho elegeu porunanimidade o candidato único
o membro OSIEL RIBEIRO DA SILVA como Presidente do Conselho de

Administração do FASCAL para o biênio 2001/2002, e como Vice-Presidente o
membro ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL 2) Apreciação do Relatório Geral do
Fascal do Ano de 2000. DELIBERAÇÃO: O Conselho tomou conhecimento do
Relatório Geral, sendo que o Presidente do Conselho no biênio de 1999/2000 Dr.
ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL, parabenizou o Gerente Coordenador do FASCAL
(Biênio 1999/2000) Sr. GETÚLIO SOARES NOVAES FROTA pela excelente
administração realizada neste período. 3) Processo n° 001.2178/2000 - DIVINO
DOS SANTOS RABELO - Requero não cumprimento de carênciapara continuar no
FASCAL DELIBERAÇÃO: Aprovar o requerimento do servidor, e que nos casos
similares seja aplicada a mesma decisão. 4) Processo n° 001.2540/2000 -
Regulamentação de Sessões de Escleroterapla. DELIBERAÇÃO: O benefício
permanece inalterado, sendo que o quantitativo de sessões diminuirá de 20 (vinte)
para 10 (dez) no período de 12 (doze) meses. O Conselheiro JOSÉ ANTÔNIO
PRATES registra seu voto contrário à decisão aprovada, e favorável à instituição de
um período probatório para que o FASCAL possa se adaptar a autorização das
sessões (antes feitas pela Junta Médica da CLDF), ficando essas limitadas a 10
(dez) a cada 12 (doze) meses. 5) Processo n° 001.2096/2000 - CÂNDIDA MARIA
PEIXOTO TAVARES - Autorização para realização de FISIOTERAPIA
RESPIRATÓRIA de sua dependente. DELIBERAÇÃO: Tendo em vista a solicitação
constante dos autos, o Conselho deliberou pelo arquivamento do processo. 6)
Processo n°001.0514/2000 - JOSÉ AFONSO DE SOUZA CAMBOIM - Realização
de Sessões de Escleroterapia. DELIBERAÇÃO: Solicitar que o paciente seja
avaliado pela Junta Médica daCLDF, e queestase pronuncie a respeito doassunto,
paraposterioravaliação desse Conselho. 7) Processo n° 001.0059/2001 - ARTHURv
OSCAR GUIMARÃES - Ressarcimento de valores pagos. DELIBERAÇÃO: O
Conselho solicita ao FASCAL a complementação dasinformações necessárias para
posterior deliberação. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, e eu,

MIRANDA, secretario do Conselho, lavro a presente que lida e aprovada, vai
assinada e rubricada por mim e pelos(as) Conselheiros(as).

Sala de reuniões da Presidência, 22 de março de 2001.

ARLÉCIO Al NDRE GAZAL

SANDRA Mi EZES DA SILVA

VJ°x\

Membro

)SÉ ANTÔNIO PRATES
Membro

'ERA LÚCIA DASILVA v
Membro

GETUUO SOARESJHOVAESFROTA
Merr

CÉLIA APARECIDA MOURA XAVIER

Membro

> MARQUES fMARCO ANTÔNIO MARQUES MIRANDA
Secretário :
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Reconhecimento de Dívida
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

RECONHECIMENTO DE DÍVIDADE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Processoir* 001- 306799. Favorecido: Comitêde Integraçãode EntidadesFechadasde Assistênciaa Saúde. Valor:
R$750(scteccnlose cinqüentareais ). Objeto:atender despesacom inscriçãodc servidoresno Seminário Il-Plano dc
saúde nas empresas -adaptando sua gestão, realizado 2 c 3 de dezembro de 1999, cm São Paulo. Reconhecimento da
d<'vida petos Ordenadorcsdc Despesa:Getúlio Soares Novaes Frota c Ailécio Alexandre Gazal, conforme consta nos
autos.

Processo n8 001-110800. Favorecido: EMBRATUR - Insi. Brasileiro dcTurismo. Valor: RS1.384,88 (milquinhentos
e oitentae quatroreaisc oitentac oitocentavos). Objeto: ressarcimento despesacom servidor Hudsonda Silva Melo,
cedido a estaCasa ref.dezembro/2000. Reconhecimento da dívida pelos Ordenadorcs de Despesa: Getúlio Soares
Novaes Frota e Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos autos.

Processo n° 001-028700. Favorecido: Emp. Urasileira deCorreios e Telégrafos - ECT. Valor: R$882,82 (oitocentos c
oitentae doisreaise oitentae doiscentavos). Objeto:ressarcimento despesacomservidor Joanilsun V.Tones, cedidoa
esta Casa,ref. dezembro/2000. Reconhecimento da dívida pelosOrdenadoresde Despesa:GetúlioSoares Novaes Frota
e Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos autos.

Processo n" 001- 189594. Favorecido: Fernando Antônio dc Aquino Pavie. Valor: R$8.161,84 (oitomilcentoe
sessenta e um reaisc oitenta e quatro centavos). Objeto: atender despe»» com pagamento alteração incorporação dc
décimos- GDFref.1996, 1997, 1998, 1999 e 2000. Reconhecimento da dívida pelosOrdenadorcs dc Despesa: Gciúlio
Soares Novaes Frota c Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos autos.

Processo ir* 001-216495. Favorecido: LuizHumberto de Faria Del Isola. Valor: R$12.197,97 (dozemilcentoc
noventa e setereaise noventa c setecentavos). Objeto: atender despesa compagamento alteração de incorporação de
décimos - CLDF ref.1996, 1997, 1998.1999 e 2000. Reconhccimenlo dadívida pelos Ordcnadores de Despesa: Getúlio
Soares Novaes Frota e Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos autos.

Processo ir* 001-137199. Favorecido: Minist. Agricultura Abast. Reformi Agraria. Valor: R$25.588,43 (vinte c cinco
milquinhentos e oitenta e oito reaise quarenta e trêscentavos). Objeto: Ressarcimento despesas comos servidores
Antônio CarlosP. Lima;Adcílton M. Godoy;Edsonde Lima;EloísaHelena S. Melo;José Humberto Pereira;José dc
Jesus Gomes;Leda Maria R. Cosia;Marcosde AlencarDantas;e VicenteDiasde Limacedidos i CLDF, referenteaos
meses de novembro e dezembro de 1999. Reconhecimento da dívida pelosOrdenadorcs dc Despesa: Getúlio Soares
Novaes Frota e Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos autos.

Processo n° 001-111000. Favorecido: Minist. Agricultura Abast. Reforma Agrária. Valor: RS33.396.21 (trinta e três
mil trezentos e noventa e seis reais e vinte c um centavos). Objeto: Ressarcimento despesas com os servidores Antônio
Carlos P. Ltma; Adcílton M. Godoy; Edson dc Lima; Eloísa Helena S. Melo; Jorge Antônio G. Vidal; José Humberto
Pereira; José dc Jesus Gomes; Leda Maria R. Costa; Marcos de Alencar Dantas; Marbsol L Guimarães; e Vicente Dias
de Uma cedidos à CLDF, referente aos meses dc agosto a dezembro de 2000. Reconhecimento da divida pelos
Ordenadorcsdc Despesa:Getúlio Soares Novaes Frotae Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nus autos.

Processo n° 001- 073400. Favorecido: Ministério da Ciência c Tecnologia. Valor: R$4.439,57 (quatro mil
quatrocentos e trinta e nove reais e cinqüenta e sete centavos). Objeto: ressarcimento despesa com servidor Anilson
Araújo Machado cedido a esta Casa, ref. dezembro/2000. Reconhecimento da dívida pelos Ordenadorcs dc Despesa:
Getúlio Soares Novaes Frota e Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos aulos.

Processo ir4 001- 073300. Favorecido: Ministério da Justiça. Valor: R$99,91 (noventa e nove reais e noventa e um
centavos). Objeto: ressarcimento despesa com servidores Anedir Fereira Araújo, Mary Lúcia li Gomes c Eliana
Amorim Soares, cedidos a esla Casa, ref. dezembro/2000. Reconhecimento da dívida pelos Ordcnadores de Despesa:
Getúlio Soares Novaes Frota c Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nas autos.

Processo rf* 001- 074100. Favorecido: Ministério das Comunicações. Valor R$215,34 (duzentos c quinze reais e
trinta e quatro centavos). Objeto: ressarcimentodespesa com servidor Waltcr Francisco Lopes, cedido a esla Casa, ref.
dezembro/2000. Reconhccimenlo da divida pelos Ordenadorcs de Despesa: Getúlio Soares Novaes Frota e Arlecio
Alexandre Gazal, conforme consta nos aulos.

Processo n*001-074400. Favorecido: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Valor: R$2.222,70 (doismil
duzentos e vinte e dois reais e setenta centavos). Objeto: ressarcimento despesa com servidores Paulo Eloi Nappo,
Vitmar Oomes Leite e Carlos G. da S. Fernandes,cedidos a esta Casa. ref. dczcmbro/2000. Reconhecimento da dívida
pelos Ordenadorcs de Despesa: Gciúlio Soares Novaes Frota c Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos aulos.

Processo *• 001-028300. Favorecido: Superior Tribunal dc Justiça- STJ. Valor: RS2.942.lt (dois mil novecentos c
quarentae dois reaise onze centavos). Objeto:ressarcimento despesacom servidorJosé Beneditode Oliveiracedido a
estaCasa, ref.dezembro/2000. Reconhecimento da dívidapelosOrdenadorcs dc Despesa: GciúlioSoaresNovaesFrota
c Arlecio Alexandre Gazal, conforme consta nos aulos.

Processo n° 001-028200. Favorecido: Supremo Tribunal Federal. Valor: R$2.678,44 (dois milseiscentosc setentae
oitoreaise quarenta e quatro centavos). Objeto: ressarcimento servidor OsiclRibeiro da Silvacedidoa estaCasa,ref.
dezembro/2000. Reconhecimento da dívida pelosOrdcnadores dc Despesa: GetúlioSoares Novaes Frota c Arlecio
Alexandre Gazal, conforme consta nos autos.
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